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Portugal e África 
As recentes e as futuras viagens do 

presidente Eanes à Africa demons­
tram que, finalmente. ~ governantes 
portUgueses consegu,mm vencer as 
barreiras l&vantadas pela direita por­
tuguesa. O pragmatismo polítJco ven-­
ceo o radlC8ksmo de uma dírella ln­
consequente J c. Mendes. Lisboa. 
Ponugal 

Chile 
Por onde we ocaslào de passar, 

Europa e América do Sul, o que pude 
constatar foi a impo,tãnáa extrema 
que tem sido dada aos problemas in­
ternos da Polónla, quando aqu, no 
Cone Sul temos problemas serlssimos 
como as cfrtaduras de Pinochet e S!ro­
essner. A desgraça que hoje sofre o 
povo chileno e a crueldade e desman­
dos do regime a que estão submetidos 
aqueles que o contrariam, ultrapas· 
sam, na mars elementar das anáfises, 
uma eventual maior abertura demo­
cnitica na Polónla. E até uma certa 
imprensa cfrta progressista (brasileira 
Inclusive) entra na jogada norte-ame­
ricana. J. w. de c., Santiago do Chile. 

Uma questão de slgJas 

Sou leitof dos cadernos e gosta.ria 
de opinar a respeíto de muítas siglas 
que aparecem, principalmente 
quando são reler~tes a ~mantos 
de libertação de Africa Muitas vezes 
essas siglas tomam-se incompreensi· 
veis para muitos leitores se nao forem 
acompanhadas de uma certa explica­
ção e apresentação histórica. 

Jalro e. da Rosa, 
S. Paulo, Brasil 
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Nordeste brasileiro 

Se um dos objectivos da polltlca 
ecooómica do governo é •corrigir os 
desnivels Inter-regionais e a má distri­
buição do rendimento-, porque razão 
não faz o governo algo para a soluç4o 
defiruliva dos problemas do Nordeste, 
em vez de mplementar soluções pa· 
liabvas? Como sabemos, a diferença 
entre o Noroeste e as outras regiões 
do Brasil é de um grande desnlvel. ( ... ) 
O sistema prefere investir em obras 
obscuras como é o caso das centrais 
nucleares. e depois escolhe o Nor­
deste como depósito de lixo atómico. 

José Fllguelra Neto, 
Natal, Brasil 

Correspondência com S. 
Tomé 

DeS8JO manter oorrespoodência 
oom gente desse pequeno pais afri­
cano chamado S. Tomé e Prlncipe. 
Apenas com esse pais. 

Mário V. M81T8, 
Travessa Mecaé, 187, Santa Cruz 
23500 Rio de Janeiro - RJ, Brasil 

«O melhor livro guate­
malteco» 

Escrevo com o primordial motivo de 
informar que saiu o melhor livro Já es­
crrto por um guatemalteco. O seu titulo 
é 12 horas de combate e o seu autor é 
César Augusto Silva Gfrón, e pode ser 
encontrado {ou pedido) na Livraria Ar· 
temis, 5 Av. 12-11 , 2 1, Cludad Gua­
temala. 

Amoc Tzutuh/1, 
Guatemala 
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a nova prov1nc1a 
do <<Grande Israel>> 

A anexação dos Montes Golan foi um acto 
formal por parte de Israel. Mas as reac­
ções surgidas no mundo árabe não se 

limitaram às formalidades díplomátícas. Elas 
foram do mesmo nivel da importância real e po­
tencial do movimento expansionista sionista. 

Com efeito, a anexação decidida no dia 14 de 
Dezembro pelo primeiro-ministro Menahem 
Begin representou a reafirmação do projecto im­
perial dos israelitas no Médio Oriente num mo­
mento em que a opinião pública estava com a sua 
atenção voltada para a crise polaca. 

O projecto expansionista leva o nome hebreu 
de Eretz Israel (o Grande Israel) e consiste em 
criar um estado poderoso, englobando territórios 
árabes desde o ""º Nilo até ao Eufrates ... O 
plano, usando como pretexto vagas e remotas 
referências blblicas, visa anexar terras de milha­
res de árabes, que vivem ou viviam nessas re­
giões. 

Esse projecto expansionista encontra a sua 
expressão mais intransigente na figura de Mena­
hem Begin e na coligação que o apoia, o Ukud, 
que pretende a reconstrução do Grande Israel 
nos tempos de hoje, sem levar em conta as 
fronteiras nacionais existentes, a legislação in­
ternacional e as normas de convivência entre as 
nações. O plano procura criar um Estado hege­
mónico no Médio Oriente. Estado esse que do­
mine de forma incontestável os demais paises da 
região. Mesmo podendo ser classificado de as­
sombroso e insensato, esse objectivo imperial 
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vem sendo perseguido, de forma sistemática, 
pelos dirigentes israelitas desde a criação do 
Estado em 1948. 

Desde essa época, o método tem sido quase 
sempre o mesmo: a guerra de conquista. Como o 
projecto não está concluído, cada uma das suas 
etapas assemelha-se a um intervalo de paz entre 
guerras sucessivas. 

Hoje, lrsrael reivindica para si as províncias 
por si denominadas de Judeia e Samaria. Quer 
dizer, todos os territórios ocupados à excepção 
do Sinai e da faixa de Gaza. Um deles, os Golan. 
já foi formalmente anexado em prejuizo da Síria. 
O outro, a Cisjordânia, espoliado da Jordânia e 
povoado por palestinos, será brevemente ane­
xado, logo que se apresentem as condições ne­
cessárias. A incorporação dessas terras faz parte 
do programa político do Ukud, sendo portanto, 
para Begin, o simples cumprimento de uma pro­
messa eleitoral. Dentro de Israel, o que foi discu­
tido foi a oportunidade da anexação dos Golan, e 
não o facto em si mesmo. 

A oposição trabalhista criticou Begin, por 
considerar que a anexação formal não era neces­
sária. Bastava manter a ocupação e a coloniza­
ção que, na prática, já havia incorporado os 
Golan a Israel. A ser assim, segundo os trabalhis­
tas israelitas, evitar-se-ia uma decisão governa­
mental que irritou e perturbou os aliados ociden­
tais do Estado judeu. 

A própria oposição, quando era governo, foi 
a responsável directa pela extinção de todos os 
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direitos da população slria dos Golan, que foi 
também expulsa das suas terras, à excepção da 
minoria drusa. No lugar dos sírios. toram instala­
das colónias judias nas montanhas dos Golan. 
Além disso, um sector trabalhista não subscreveu 
as criticas do líder do partido, Shimon Peres, e 
aprovou abertamente a decisão de Begin. Isso 
significa que, diferenças lácticas à parte, as duas 
maiores forças políticas de Israel concordam com 
o projecto imperial sionista, que implica perpetuar 
e acirrar o estado de guerra no Médio Oriente. A 
caracterlstica específica da política de Begin é 
que, levando à prática o desígnio imperial, atra­
vés das anexações, ela obriga os seus aliados a 
assumirem os actos israelitas. Portanto. no 
Médio Oriente, ser aliado do Estado judeu, im­
plica necessariamente ser inimigo das suas viti­
mas, os povos árabes. 

O apoio, mesmo que indirecto, de um país a 
Israel é visto pelos árabes como antagónico a 
qualquer tipo de relacionamento normal com os 
demais países da região. Não existe, portanto, 
uma posição neutra entre árabes e judeus (a nível 
governamental), pois a expansão israelita passa 
pela negação nacional dos primeiros (existe uma 
pequena minoria progressista e não sionista em 
Israel, mas ela não tem influência para neutralizar 
a política oficial). 

Partindo desse contexto, pode-se agora es­
tabelecer quais serão as consequências da ane­
xação dos Golan. Israel nasceu e cresceu sob 
uma aliança estreita e preferencial com os Esta­
dos Unidos. Washington garante a segurança 
israelita, comprometendo inclusivé o seu poderio 
militar global nesse sentido. Ligações étnicas e 
interesses económicos estão na base dessa rela­
ção. Mas o valor estratégico da região também 
deve ser levado em conta. Porém, os interesses 
dos EUA não se esgotam em Israel. A superpo­
tência necessita ter boas relações com os esta­
dos árabes do Golfo, os possuidores das maiores 

6 cadernos <10 terceiro mundo 

reservas mundiais de petróleo, e porque também 
eles ocupam uma posição estratégica. Essa exi­
gência múltipla e contraditória levou os sucessi­
vos governos norte-americanos a procurarem 
alianças simultâneas com governos adversários: 
os do Golfo e o Egipto por um lado; e Israel por 
outro. 

Se os governos árabes aliados de Washing­
ton fossem representantes autênticos dos seus 
povos, há multo tempo que teria ficado claro que a 
pretensão norte-americana era impraticável. Mas 
como se trata, em geral, de monarquias ou oligar­
quias, para continuarem no poder elas fazem 
qualquer tipo de concessão. Isso vale tanto para 
os finados Reza Pahlevi e Anuar Sadat. como 
para os monarcas do Golfo. 

Esses Interesses não anulam no entanto as 
contradições. A principal delas é a necessidade 
de obter uma solução satisfatória da questão 
palestina, que é inaceitável para o regime judeu. 
Nesse quadro, o governo Reagan procurou for­
mular concessões simultâneas a um e outro la­
dos. Apesar da irritação de Israel, o presidente 
norte-americano empenhou-se pessoalmente na 
concessão de aviões-radar para a Arábia Sau­
dita. Depois disso, para compensar, assinou um 
acordo de cooperação estratégica com Israel. O 
governo e o establishment israelitas Viram com 
inquietação essa política paralela de Wáshington. 

A preocupação aumentou depois da apre­
sentação do Plano Fahd, prevendo uma solução 
para o problema palestino. O projecto, baptlzado 
com o nome do príncipe herdeiro saudita, foi 
recebido positivamente pelos EUA e elogiado 
calorosamente por vários governos da Eufopa 
Ocidental. 

O Plano Fahd-que prevê o reconhecimento 
do .Estado de Israel - foi considerado insuficiente 
no que se refere às aspirações palestinas. Mas 
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l~ria_ par~ Israel conotações inaceitáveis porque 
s1gmficana retroceder no caminho que levaria ao 
Eretz lsr~el. Essa perspectiva e as negociações 
dos enviados de ~e~gan .no Médio Oriente, pro­
vocaram a reacçao 1sraehta no sentido de evitar 
qualquer tipo de mediação. 

~or i~so. o _primeiro-ministro israelita ficou 
em sIt_uaçao dehc~da quando o governo norte­
~ame~Ican~, qu~ n~o podia aceitar abertamente a 
Ide1a 1mpen~I sionista, teve que manifestar a sua 
desaprovaçao . de uma forma mais ou menos 
convmce~te. Diante de um acto tão violento como 
a anexa~o. urr:ia mera condenação formal com­
~rometena senamente a aproximação com os 
arabes. Washington viu-se na obrigação de fazer 
algo mais duro, e assim os Estados Unidos tam­
bém votaran:i no Conselho de Segurança da ONU 
a condenaçao do acto israelita. 

Re~gan suspendeu o acordo de cooperação 
estratégica, mas a par disso advertiu que não 
esperava um. ~ecuo israelita na anexa.1ão, mos­
trando, ~a pra_llca. ~ue estava disposto a conviver 
com a sItuaçao cnada. A aplicação de sanções, 
P?r leves que fossem, era inadmissível para Be­
gm, porque isso implicaria dar um mínimo de 
credibilidade ao papel que os EUA pretendem 
desenvolver na região. 

Por isso, Begin reagiu com violência às atitu­
des de Reagan, classificando-as de «anti­
-se~ltas e desrespeitosas», num comunicado 
pródigo em insultos. Mas a resposta israelita. 
além do t?m violento, contém um jogo calculado 
d~ pressoes. Talvez a anexação tivesse como 
principal_ objectiyo anular os esforços mediadores 
dos enviados diplomáticos de Reagan. Estes U­
~eram lugar quando na Europa Ocidental se rea­
lizavam acções sinceras e concretas em favor da 
soluç~o do problema palestino, enquanto a OLP 
recebia novas demonstrações de reconheci-
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m~l'!to .inten:iacional. Begin espera, dessa ma­
neira, induzir os EUA e seus demais aliados a 
u1;1a ~pção_ c!ara em favor da posição israelita. O 
pnmeiro-1;1Inistro sabe que as suas pressões têm 
em >Nashmgton um peso muito maior do que o 
dos governos árabes conservadores. O resultado 
imediato da ofensiva de Begin foi um recuo caute­
)oso do gov~rno norte-americano. que engoliu os 
insultos e reiterou a forma global da aliança privi­
legiada com Israel. Cabe agora esperar que esta 
situação se repita outras vezes, porque no futuro 
imediat_o. não exis_t~ a perspectiva de mudanças 
essencIaIs na regIao. Os Esados Unidos neces­
sitarão cada vez mais do petróleo do Golfo e 
contmu~rão a procurar uma aliança com os go­
vernos arabes conservadores, sempre que estes 
não interponham a questão do relacionamento de 
>Nashington com Israel nas negociações bilate­
rais. Isso tornar-se-á cada vez mais difícil, en­
quanto Begin continuar no poder, e levar 
por diante a sua política expansionista. A oposi­
ção trabalhista só poderá, quando muito, eliminar 
as arestas mais aoudas, mantendo intacta a con­
tinuidade dos objectivos imperiais do sionismo. 

Quanto aos árabes conservadores. eles não 
podem romper os laços de subordinação estabe­
lecidos com >NashinQlon. Além disso, na falta de 
resultados concretos no que se refere à mediação 
com Israel, aumentará o isolamento e a distan­
ciação entre as monarquias ou çliga,:_quias e as 
massas dos respectivos países. E nesse aspecto 
que poderá ser rompida a cadeia de dependên­
cias e compromissos estabelecidos por Ronald 
Reagan. No dia em que as monarquias do Golfo f' 

os regimes conservadores árabes forem derru"" 
bados por governos populares, todo o terreno 
ganho pelos interesses norte-americanos estará 
perdido, e o projecto de Erer:. Israel entrará em 
colapso. Restará então o derradeiro recurso dos 
imperialismos em perigo: a guerra. 
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A realidade 
põe em dúvida 
a igualdade 
No Brasil, os factos do dia-a-dia mostram 
que o tão decantado conceito de 
igualdade social deixou de poder ser 
considerado válido. A realidade aponta 
mais no sentido da discriminação do que 
no da democracia racial 

1 O caaeroos c1o terceiro mundo 

D E~DE h:1 muitos anos que ns elites brasileira~ 
tentam vender a ideia, tanto a nível interno 
como para consumo externo, de que no Brasil 

existe uma •democracia facial•. Com o correr dos 
tempos, e sobretudo em função do despertar da cons­
ciência das comunidades negras nos vários estados do 
pai ·. o conceito • inventado• pelas elites passou a ser 
posto em questão pon.iue, na verdade, ele não resiste à 
menor análise 

Os indicadores da inexistência desse tipo de demo­
cracia são muitos e estão aí para quem quiser ver. 
Muito1> segmentos da sociedade brasileira preferem, 
porem, fazer uma • política de avestruz .. . ignorando o 
problema. Hoje. folar ou defender o conceito da •de­
mocracia racial- é, no mínimo. uma demonstração de 
desconhecimento da realidade do país. 

Com uma população de aproximadamente 120 mi­
lhões de habitames. é um dado estatisticamente com­
provado. que 7Qr,t dos brasileiros têm sangue africano 
nas veias. Não se pode. portanto. considerar o seg­
mento negro da população como se de uma • minoria .. 
se tratasse. Como atirma o ex-deputado Afonso Ari­
nos de Mello Franco. autor de uma lei anti-racista 
aprovada pelo Parlamento brasileiro em 1951, • no 
Brasil não há nenhuma família antiga que seja branca, 
todas com mais de 200 anos têm sangue negro,,. 

Liberto oficialmente da escravidão há menos de 100 
anoi. ( 13 de Maio de 1888), o negro brasileiro continua 
ainda cm situação precária no país. Na verdade. a 
Abolição da Escravatura foi apenas um do~ muitos 
actos oficiais da elite brasileira que. então, já não 
necessitava do sistema csclavagista para impor o seu 
domínio sobre a maioria da população. Por outras 
palavras: o negro foi dispensado de um tipo de traba­
lho que estava em desuso. mas a .. (iberdade• conce­
dida não veio acompanhada de outras medidas impor­
tantes para inseri-lo de fac10 nos "novos tempos-. 

Vícios de uma certa sociologia 

De um modo geral, boa parte do~ soc16logos e 
in1electuais brasileiros consideravam até há bem 
pouco tempo a problemática da inserção do negro na 
sociedade brasileira como uma questão de tempo e que 
isso ocorreria com o processo de industrialização do 
país. 

Esse ponto de vista acabou, na prática, por cair por 
terra, como demonstram as estatísticas. Veio a indus-­
trialização, sobretudo nos últimos 30 anos - não cabe 
aqui discutir de que forma foi feita ou a quem serviu. 
mas não se pode negar a sua existência - mas a 
mão-de-obra negra continuou apenas a ocupar os 
mesmos espaços de sempre: agricultura. prestação de 
serviços e construção civil, sempre a menos remune­
rada (ver artigo "Quando a boa aparência esconde a 
discriminação•). 

A industrialização. portanto, não abriu espaços 
para os negros, mesmo havendo um aumento nos 
índices de alfabetização Conforme demonstram os 
números da mais recente pe~quisa sobre mão-de-obra 



negra atmvc\ oo, oaaos cxtra1<1os da Pesquha Nt1cio­
nal por Amostragem de Dom1cího (PNAD) de 1976. 
trabalho elaborado por Lúc111 Elena Garcia de Ol­
iveira. Rosa Mana Porcam e Tcreu Cnstina Araújo 
CoMa ( •O lugar do negro na força de trabalho .. ). 

Problema específico 

Em tempos não muito distantes, em 1938, na rua 
Direita. na capital de São Paulo. era proibida a passa­
gem dos negros Hoje. naturalmente, essa abjecta 
proibição já não ex1Me, mas nem por isw o precon­
ceito desapareceu. Os jom,u, noticiam. em média, 
dois casos de discriminação racial por mês. A exis­
tência de uma lei contra a discriminação racial desde 
1951. não modificou a situação: praticamente, até 
hoJe, ninguém foi punido por infringi-la 

Lei inócua 

Quase todo, os movimentos negros consultados são 
unânimes na condenação da lei Afonso Annos. Na 
opinião do escritor Abdias do Nascimento •trata-se de 
uma lei bem à moda brasileira, não fede nem cheira, só 
finge que é uma lei, porque não considera crime mas 
contravenção a discriminação racial, e acaba tor­
nando-se um negócio difícil de ser provado . 

Militante do movimento negro desde os anos 30, 
época em que a Frente Negra Brasileira lutava contra 
os mais diversos tipos de discriminação racial. inclu­
sive a proibição da entrada de criança\ negras em 
várias escolas. Abdias do Nascimento acha que a lei 
Afonso Arinos foi um tiro pela culatra para os negros 
pois -é hoje apresentada pelos opressores para impe­
dir que os negros reivindiquem ou que seja invocada 
cm seu benefício. Uma lei que precisa ser revogada 
para~ fazer realmente uma nova lei•. 

Raimundo Sou~ Dantas, único embaixador negro 
na história do ltamarati, nomeado pelo ex-presidente 
Jânio Quadros como representante brasileiro no Gana 
(de 61 a Fevereiro de 64). embora reconheça que a lei 
Afonso Arinos teve a sua importância num momento 
em que - a onda de discriminação racial era terrivel•, 
acha que ela tomou-se •inoperante• . 

Segundo Souza Dantas, ao longo do tempo ficou 
provada a ineficiência judicial da lei Afonso Arinos. 
•As penalidades são excessivamente brandas, geral­
mente atingem mais os subordinados que apenas 
cumprem ordens e os que a invocam acabam mais 
preJudicados que os que a infringem. Quer dizer: ela 
foi prejudicial ao próprio negro. em função do pro­
blema da 1estemunha. O acusado geralmente diz que 
não discriminou. mas que apenas 'a pessoa chegou 
mal vestida'. A verdade é que toda a vez que um negro 
procura se valer da lei acaba como vítima devido a 
toda uma parafemálía contra ele. É discriminado duas 
vezes: quando sofre o preconceito e na própria dele­
gacia de polícia onde não é devidamente levado em 
conta. • 
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O próprio au1or da lei. o ex-ilepu1ado e ex-minis1ro 
das Relaç~s Exten~res no governo Jãnio Quadros. 
Afon~ Annos. admue a existência de mui1as falhas 
n? proJecto apro_vado pelo Parlamento em 1951. mas 
discorda de Abd1as do Nascimen10 e de Souza Damas 
no ~ue se refere à sua aplicabilidade. -A lei não é 
~~h~a~a porque não há da pane da pessoa protegida a 
m1c1a11va _de apelar para ela .• E faz um desafio aos 
seus oposuores: 

• Façam uma outra lei. por que não fazem uma ou1ra 
me!hor? O Congresso está aí mesmo ... 

E o que pretende o escritor Abdias do Nascimento. 
c3:50 venha a ser eleito nas próximas eleições para a 
Camara do~ Depu1ados. em Novembro próximo: 

•Necess11amos de uma lei que garanta a quota de 
trabalho para os _n:gros no mesmo pé de igualdade que 
os bran~os. Do Je!10 que está. os negros são passados 
para iras. A sociedade brasileira está enferma em 
ma1éria de racismo. sofre da afecção mórbida de 
querer ~cr branca. Quer dizer, os negros estão sempre 
em desvan1agem. A lei então 1em que ser objectiva 
nesse ponto, mostrar o direito de tan1os e 1antos negros 
penencerem aos quadros de trabalhadores em todos os 
níveis, não apenas como faxineiros. entregadores de 
café, lixeiros e1c .. • 

Do preto se faz branco 

Além do controverso concei10 da •democracia ra­
cial• , uma das grandes preocupações de determinadas 
élites brasileiras é impor um padrão cultural e estético 
europeu. negando inclusive o passado histórico do 
Brasil. No exterior, essa preocupação é ainda maior. 
não só em termos da diplomacia - não há negros no 
Instituto Rio Branco que prepara os diplomatas brasi-· 
leiros, tendência essa que poderá eventualmente vir a 
modificar-se face à política em relação aos países 
africanos - como nos folhetos de propaganda divul­
gados pelas represenrnções brasileiras assinalando que 
«a população do país é branca. sendo diminu1a a 
percentagem de pessoas de sangue mis10• (Brazil 66. 
pg. 125 - publicação oficial em inglês do Minis1ério 
do Ex1erior). 

Dentro dessa linha de procedimento, insere-se um 
fac10 recente que envolveu o Ministério das Relações 
Exteriores e o Instituto de Pesquisas e Es1udos Afro­
-brasileiros (IPEAFRO). órgão da Pontifícia Univer­
sidade católica (PUC) de São Paulo. 

Quando da realização, no Panamá, do II Congresso 
das Cuhuras Negras das Américas, em Março de 
1980. ficou decidido, por um plenário integrado por 
300 cientistas, pesquisadores, educadores e professo­
res. negros e brancos,. representantes de rodas as 
Américas, Carafüas e Africa, que o próximo Con­
gresso seria realizado no mês de Agos10 de 1982, no 
Brasil. 

As primeiras iniciativas para a realização do en­
contro foram iniciadas ainda em Agosto de 1980. 
quando a direcção do IPEAFRO diri!liu-se ao director 
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do Departamento Cultural do llamarati, embah.ador 
Gu) Brandão, no sentido de encaminhar - na canais 
diplomático:, - à Organização dos Estado:> America­
nos (OEA) o pedido de ajuda financeira ao Congresso. 
Outras tentativas foram feitas. incluMve junto do 
próprio ministro Ramiro Saraiva Guerreiro. das Rela­
ções Exteriores. no senudo de se conseguir a verba 
para a realização do UI Congresso das Culturas 'egras 
das América.-.. 

O ltamnrnti pura e simplesmente silenciou. apesar 
de promessas formau; segundo as quais daria uma 
rápida re:.po:>ta às solicitações da entidade de e tudos 
afro-bras1le1ros. Só depois de mwta 1n 1stênc1a e pe­
didos de explicações de vanos parlamentare:.. até do 
paóprio partido do governo. é que o Mm1sléno do 
Exterior se pronunciou, mas até hoje negou-se a fC!,· 
ponder dm:ctamente ao lPEAFRO Para . urpresa de 
muitos. o ltamarau alegou que não encaminhana o 
pedido (nenhum favor do go\emo, apenas uma ques­
tão burocrauca para conseguir a verba) porque • a 
prioridade do governo para o carreamento de fundol, 
no extenor Vba acuv1dades de educação. ciência e 
tecnologia• . 

Seria que o ltanurau não considera acuvidade edu­
cativa e cientifica um Congresso de Culturas Negras 
das Américas? É impossível que o ltamarati desco­
nheça o objCCtivo do Congresso: - conhecer a situa­
ção do ncJITT) e da sua cultura nas Américas. 

Volta e meia as autondades brasileira!> são questio­
nadas sobre o problema da discriminação racial no 
plano interno. embora poucas vezes os grandes órgãos 
de impren'>a divulguem o tema. Recentemente, o 
ministro Ramiro Sanuva Guem:lt'O foi instado por 
uma repórter do Jornal • Folha de São Paulo• a 
posicionar-se sobre uma possível contradição entre a 
poütica externa de condenação à África do Sul e a 
discriminação racial dentro do país que vem sendo 
denunciada pelos movimentos negros. 

Segundo Saraiva Guerreiro, • SÓ uma visão detur­
pada por estereótipos e experiências alheias sem 
compromissos com a realidade, encontraria seme­
lhanças entre as situações de facto existentes nos dois 
países•. 

DepolS de mencionar a prática oficial racista da 
África do Sul através do apanheid, Saraiva Guerreiro 
observou ser o caso brasileiro completamente ~ife­
rente e assinalou: 

-Não quero dizer que tenhamos atingido a perfei­
ção; mas se entre nós amda sobram preconceitos, a 
verdade é que estes são condenados específicamente 
por lei, pelo senso comum e, sobretudo, pelo compor­
tamento prático da imensa maioria dos cidadãos. O 
Brasil pretende ser. e se esforça para ser, uma verda­
deira democracia racial.·• 

Em outro trecho da entrevista, o ministro brasileiro 
aprofunda o seu ponto de vista sobre a questão: 

.. o aparecimento de movimentos no Brasil empe­
nhados em elevar a condição sócio-económica dos 
negros oãodeixadeserum facto positivo. Na verdade, 
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o problema e o da promoção de oportunidades para o 
pobre. independ.:nte da sua cor que é, para nós, 
im:le\ante. Somos uma sociedade jovem. um pais cm 
con\lrução, e nlio podemo~ al-<11car das contnbuições 
que u es e proce ·so histórico tragam todos os brasilei­
ro~. -

O MNU - Movimento Negro Unificado Contra a 
D1scnmmaçào Racial - desde a sua criação cm 1978, 
não concorda com esse tipo de mtcrpretação 

Essa entidade. com ramificações em vários estados 
e que vi~ a • libertação do povo negro • • tem analisado 
os mais diversos aspectos da discriminação racial no 
Brasil. pnniculn.nnente no que se refere à!. acções 
policiais nas áreas de baixo poder aquisitivo. 

Na opmíâo dn antropóloga Lélia Gon,..ález, mili­
t.inte do MNU, na acção policial contra os cidadãos de 
bauco poder nqui~itivo - na sua maioria negros -
dá-~ n articulação do aparelho 1deológ1co com o 
aparelho repressivo do Estado e neste ponto não há 
muita diferença entre o trabalhador negro e o negro da 
Áfncn do Sul. •Se ideologicamente temos umn socie­
dade racista que veicula nos meios de comunicação a 
questão racial, temos também uma repressão racial. 
que niio deiJta de ser a dos antigos métodos usndos na 
época esclavagista• . 

Lembra ainda a antropólogo a existência de um 
ditado na policia que norteia toda a prática repressiva: 
•todo negro é marginal até prova em contrário• . 
Enquanto na Africa do Sul se exige do negro o pass­
·book, no BraMI isso é substituído pela carteira pro­
fissional. As maiores taxas de desemprego e subem­
prego incidem juMamente sobre a população negra. 
Sem cmeira de trabalho ou aindJ com a carteira sem 
registo de emprego, o trabalhador negro é preso du­
rante as rusgas policiais nas áreas periféricas das 
grandes cidades sendo frequentemente torturado nas 
delegacias policiais onde muitas vezes é obrigado a 
confessar crimes não praticados. Numa rusga policial, 
os agentes vão direito aos negros, o sector da popula­
ção brasileira que constituí o maior contingente de 
pessoas nos cárceres do pafa. 

O jornalista negro Hamilton Cardoso. editor da 
secção Afro-América Latma do mensário •Versus•, 
que circulou em São Paulo até 1979, foi testemunha 
pessoal de um dos inúmeros casos de violência policial 
com conotações racistaS: 

•Saímos da redacção do 'Versus', na rua Capote 
Valente, em São Paulo, num carro de um dos compa­
nheiros do jornal. No meio do caminho fomos inter­
ceptados por uma viatura policial e os quatro, todos 
com documentos, obrigados a parar e sofrer uma 
rigorosa revista. Resolvi anotar a placa da viatura por 
entender que estávamos sendo vítimas de discrimina­
ção. O negócio complicou. Fomos conduzidos à dele­
gacia onde pennanecemos mais de cinco horas: 
queriam-nos enquadrar por desacato à autoridade.» 

Factos como este acontecem diariamente em diver­
sas cidades brasileiras causando medo na população. o 
que dificulta sobremaneira a tentativa de organização 
dos movimentos negros na grande massa. 



Um dos mecanismos do sistema racista de v1olênc1a policial in~titucionalizado acontece com a inclusão do próprio negro nos quadros policiais, onde ele se toma - incorporando os valores da ideologia racista branca - o mm~ eficiente entre os repressores. Um grande contingente de negros encomra-se nos quadros policiais e das forças militares auxiliares (Polícia Militar). onde .quanto mais ele reprime. mais branco se sente•. assinala Lélia González.. 

Forças Amuidas 

Para o historiador Nélson Wemeck Soclré, general da Reserva do Exército, inseridas como estão na sociedade brasileira, as Forças Armadas não poderiam ficar imunes ao preconceito racial. Segundo Sodré, -se há uma população negra nume­rosa, o facto de não haver numerosos negros nas Forças Armadas indica que há discriminação, não normativa ligada a actos oficiais, mas existente na prática•. No Corpo da Armada não há almirantes negros. a Aeronáutica é uma Arma recente (~cada de 40) e no Exército, assinala Sodré, um dos poucos negros que chegou ao generalato foi o oficial João Baptista de Matos. No Corpo de Fuzileiros Navais, Cândido Aragão, que tem raízes negras. ascendeu ao cargo de contra-almirante. Do ponto de vista normativo, lembra Wemeck Sodré, só na época do Estado Novo vigorou uma discriminiação . Jcgaliz.ada• pelo então minislJ'O da Guerra.general Eurico Gaspar Outra, proibindo o in-
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gresso na Escola Prepara1ória de Cadetes de São 
Paulo. de negros. mula1os. judeus ou filhos de operá­
rios. a época, Nélson Wemeck Sodre cxerci:i a 
função de secreuírio da EsL-ola e conta no livro de sua 
auloria ~Memórias de um soldado~ que a norma res-
1ri1iva durou pouco tempo. O Bru ·il entrou na guem1 
contra o nazi-fascismo e ela caiu em desuso 

Desporto das multidões 

Botafogo e América, dois clubes de futebol do Rio 
de Janeiro. disputavam uma prutida qué estava a ser 
apitada por um dos raros árbitroi, de cor negr.i, Wilson 
Carlos dos Santos. fale. e~ert.-endo a aumridadc que 
cabe a um árbitro de fu1ebol, re~olvcu anular uma 
determinada jogada. O facto passaria de~percebido se 
não ÍOl-sC a opinulo manifestada pelo comentarista 
Luii, Mende • de uma emi sora do governo, possivel­
mente ou, ida por milhões de pessoas: 

- Realmente, crioulo não pode ~er arbitro de 
futebol. 

Na mesma semana, o deputado Alceu Colares. líder 
da bancada do PDT (Partido Democrático Trabalhista) 
na Câmara, encaminhou uma solici1aç-ão ao ministro 
da Educação, Rubem' Ludwig, no sentido de que 
fossem !ornadas providências de acordo com a lei. O 
referido comentaris1a continua, no entanto. a exercer 
normalmente as suas funções na emissora oficial. 

Seria o comentário racista apenas um facto isolado 
no futebol brasileiro e não revelador de uma tendên-­
cia? A prática do desporto das multidõei, demonstra o 
contrário, segundo alguns especialistas do sector. 

João Saldanha. um dos mais populares comentaris-
1as de fu1ebol no Brasil. revelou recentemente, num 
programa de 1elevisão, que nos anos 50 a direcção da 
Confederação Brasileira de Desportos (CBD) reco-­
mendava aos técnicos da Selecção Brasileira para 
darem prioridade aos jogadores brancos. Negros só 
em úhimo caso. pois a CBD achava que eles não 
1inham •espírito de competição-. 

O escritor Joel Rufino dos San1os, autor do ensaio 
• História política do futebol brasileiro- e de •O que é 
racismo- . entre outros trabalhos, relata uma série de 
episódios no futebol brasileiro que demonstram a 
existência de racismo no desporto das multidões. 

Componenle bál,ico da sociedade brasileira, explica 
Rufino ao traçar a história do futebol, o raoismo 
emergiu como um facto importante. An1es de 1930, os 
negros não en1ravam nos clubes de futebol ou então só 
o con:,eguiam a1ravés de um processo de --branquea­
mento-. como no caso do jogador Carlos Alberto, um 
mulato escuro, que disfarçava a cor dl pele utilizando 
pó-de-arroz. O Flumineni,e, clube de Carlos Alberto, 
tem a1é hoje o apelido de - pó-de-arroz-. 

-Sai daí, óh macaco- , •crioulo burro- são expres­
•,ôc!> comuns ouvidas nos estádios de futebol, quando 
jogadore:. negros perdem um golo certo ou se envol­
vem em alguma jogada não muito feliz. É Joel Rufino 
quem conta um episódio acontecido no Estádio do 
Maracanã: 
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•Um amigo meu, famoso actorde TV. assistia a um 
jogo do Flamengo contra o Grémio. Toda vez que 
Cláudio Adão perdia um golo (e foram vários), ~m 
sujeitinho se levantava para berrar. 'Crioulo burro! Sai 
daí, óh macaco'. Meu amigo engolia em seco. Até que 
o jogador Carpiani perdeu uma oportunidade 'debaixo 
dos paus· (em frente à baliza). Eleacbouql!echegara a 
sua vez: -Aí, branco burro! Branco tapado!• 
lns1alou-se um súbito e denso mal-estar naquele sec1or 
da bancada - o ún,:-o preto ali. é preciso que se diga. 
era o rr,eu amigo. Passado um instante o sujeitinho não 
se conteve: ·O1ha aqui, garotão, você levou a mal 
aquilo. Não sou racista, sou 01icial do Exército·. Meu 
amigo, aparentando naturalidade, encerrou a con­
versa: 'E eu não sou'. 

Os1ensivo õu não, o racismo é um facto concre10 no 
futebol brasi:ciro, embora os aplogistas da •demo-· 
cracia racial • afirmem o contrário. Há pouco tempo. 
Mauro, médio direi10 do Cruzeiro de Belo Horizon1e, 
foi expulso do campo por um árbitro que, aos berros, 
gri1ava -fora macaco•. O jogador denunciou o facto 
lembrando que é comum juízes de fu1ebol tratarem 
negros de •macaco,,. 

Segundo Joel Rufino dos Santos, uma das formas 
não-0s1ensiva de racismo no fu1ebol brasileiro é a 
discriminação do jogador habilidoso e artístico em 
proveito de um mais forte e possuidor de uma técnica 
mais cuidada, 1écnicaentendida no critério europeu de 
país desenvolvido. - Isso explicaria a diminuição, as­
sinala Rufino, de jogadores negros nas principais 
equipas de fulebol do país• 

Conta-se pelos dedos o número de negros que exer­
cem a função de técnicos e juízes de futebol. para não 
falar dos •Cartolas .. (dirigentes de clubes), que sim­
plesmente são inexislentes. É um fenómeno explicá-



vel, observa Joel Ruílno, pois •no conceito racista 
brasileiro. negro não serve. É comum dizer-se que 
negro quando não defeca na entrada, defeca na salda. 
Onde estão os negros no futebol? Não temos técnicos 
cm proporção correspondente ao número de craques 
negros que se destacaram no desporto-rei». 

Muita gente acredita que o negro é melhor dotado 
para o futebol e para a dança. Recentemente. quando 
participava num debate em Brasil ia, Joel Rufino ouviu 
um ex-jogador de futebol negro defender com ve­
emência esta tese: «É uma fonna de preconceito incul­
cado no próprio negro, que acha, pelo facto do branco 
1er sempre dito isto, que ele, negro, só presta para 

' coisas primitivas que dependam dos instjntos e da 
sensualidade. É uma ideia colonialista de que hã povos 
dotados para a civiliz.açao e outros para a selvajaria• . 

Há quem defenda a tese (racista) de que o negro é 
melhor jogador porque os seus avós corriam como 
onças nas selvas africanas. 

Em termos sociais, o desporto das multidões repro­
duz também o mesmo esquema de valores predomi­
nante na sociedade brasileira. Edson Arantes do Nas­
cimento, o Pelé, o maior «craque• de futebol de todos 
os tempos, é um exemplo típico de um cidadão negro 
brasileiro absorvido pelo sistema, com todos os valo­
res eurocentristas que a sociedade exige, a começar 
pelo registo dos seus filhos como •brancos•. 

Durante muito tempo. Pelé foi utilizado como ex­
emplo da «democracia racial- brasileira. Em nenhum 
momento Pelé se posicionou sobre a questão racial ou 
teve qualquer tipo de aproximação aos movimentos 
das comunidades negras. 

Nos últimos anos, têm surgido jogadores de futebol 
considerados «craques• demonstrando consciência de 
pertencer a um sector da população brasileira que 
enfrenta problemas de discriminação racial. É o caso 
do ponta-esquerda Paulo César, considerado até por 
alguns •torcedores» como um •jogador problema• 
que se tem posicionado publicamente sobre a questão: 

«Gosto de me vestir bem, de frequentar lugares 
elegantes. E muita gente não suporta ver um negro, 
um ex-favelado falando francês. com um Cartier no 
pulso, tomando champanhe Don Perignon. Acontece 
que esse problema não é meu, é da cabeça das pessoas. 
Elas me criticam só porque gosto do que é bom. No 
fundo, é uma questão pura e simples de racismo. 
Muita gente nem diz, mas pensa o seguinte: Paulo 
César é um negro metido a branco que não conhece seu 
lugar .• 

Na mesma entrevista concedida a uma revista se­
manal de circulação nacional no Brasil, o actualjoga­
dor do Coríntians (o clube mais popular de São Paulo) 
vai mais longe ainda nas suas observações: 

«Quando eu era rapazinho, fui barrado na porta do 
Fluminense. Hoje sou sócio dos clubes 'privés' do 
Rio. Mas o racismo no Brasil é um facto concreto. 
comprovado diariamente em clubes, hotéis e restau­
rantes. O facto de não acontecer mais comigo. que sou 
famoso, não serve como exemplo. Sempre que posso 
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procuro apoiar os movimentos de valorização da raça 
negra~. 

Meios de comunicação 

. Nas novelas, como no teatro de um modo geral, e 
a~nda na área da p~blicidadc, o esquema da reprodu­
çao dos valores racistas está ao alcance dos telespecta­
dores com um mínimo de espírito crítico. Há pouco 
tempo, numa entrevista concedida a um programa de 
televisão, em horário nobre, o veterano humorista da 
rádio, Nhõ Totico, bastante popular em São Paulo, 
recordava algumas passagens de sua carreira. Uma das 
rábulas da reportagem apresentava um cidadão bem 
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sucedido vivendo com tranquilidade na sua casa num 
bairro da classe média paulista. 

Em detenninado momento. quase no tinal da repor­
tagem. Totico vai até à cozinha com o repórter para 
fazer a apresentação da empregada. uma ancí:i negra: 

KComprei-a numa feira de escravos por 60 contos. 
Estou pagando à prestação. Ela aqui não ganha nada, 
lá fora poderia ganhar mws de mil reis. Pergunta se ela 
goslllria de sair dessa casa ... " 
' De um modo geral. os milhões de tele:,pectndores 
brasileiros são induzidos pela publicidade a consunm 
os mais variados produtos. dos automóveis e aparta­
mentos de lu,co. passando pelo:. artigos de primeira 
necessidade. Nessa engrenagem publidláría. o negro 
só aparece como personagem subalterno: lavadeira, 
lhe iro e muita vez até mesmo como escravo. como no 
caso de um anúncio publicíUírío de um café que foi 
vendido inicialmente por uma escrava de nome 
-Pimpincla-. 

Dificilmente uma agência publicitâria coloca um 
negro como veiculador de qualquer produto destinado 
a um :.ector de médio poder aquisiuvo. Zezé Mota. 
actriz e cantora de renome nacional, teve um anúncio 
out-door recusado pelo facto de ser negra. Segundo 
ela. •<> anúncio foi re<:u ado porque o dono da loja 
alegou que a sua clientela era da classe média, que é 
preconceituosa e não aceitaria a sugestão de uma 
negra. Os veículos de comunicação não só usam i:.so 
como prere,tto como reforçam essa tendência racista. 
•Até me pagaram pelo trabalho mas oour-donr não foi 
para a rua-. 

No início da sua carreira, num período em que 
estava desempregada, Zezé Mota precisava fazer fo. 
to-novela. Pediu a uns amigos de uma revi!>!a especia­
lizada da Bloch Editores mas a resposta veio pronta: 
•não tinham autorização para contratar negros em 
nenhuma h1stóna-. 

Novelas na televisão continuam com um alto índice 
de audiência e de certa fonna abrem um espaço no 
mercado de trabalho dos setores. Mas esse espaço, 
observa a actriz negra Léa Garcia, ainda é restrilo para 
os actores e actrizes negras, os quais, geralmente, só 
são convidados para participar no caso do te,cto expli­
citar um personagem dessa cor. Os personagens ne­
gros mais comuns são os marginalizados na socie­
dade, e dificilmente ganham uma vida própria no 
texto. ou seja, acabam por fa:zer praticamente uma 
ponta ou figuração. 

Há casos e_,cccpcionais como a professora de Histó­
ria, interpretada recentemente por Léa Garcia, numa 
novela das 18 horas (ainda não horário nobre), cuja 
filha se apai,cona por um rapaz branco e rico. sofrendo 
por isso discriminação racial. Quando a filha já se 
encontrava desesperada, a mãe (Léa Garcia) faz todo 
um levantamento histórico do negro, desde a sua che­
gada da África até aos dias de hoje, dentro de uma 
perspectiva, segundo a actriz, da visão dos movimen­
tos negros. 

Não raras vezes o autor de novelas é obrigado a 
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modificar o desenvolvimento do enredo face u exi­
gências rucinb de 1elespcctadore~. Um desses factoi. 
aconteceu numa emissora de 1elcvii.iio de Sl1o Paulo, 
segundo conta 'll.!,c Mota: 

- Havia um triângulo amoroso - Leila DiniL 
(branca), Zózimo Bubul (negro) e Aizita Nascimento 
(negra). As duns eram apaixonadas pelo negro e ficava 
aquele suspense com quem ele se casaria. Vários 
telespectadores, sobretudo do município paulistu de 
Campinas. enviaram canas protestando com a pc.l~Si· 
bilidade que çe vblurnbr.iva do negro casar com a 
branca. A preocupação com as pesquisas de opinião 
pública faz com que as emissora~ passem por cima de 
tudo. até mesmo do talento dos actores negros. Face 
ao~ apelos dos telespcctadorc:.. o roteiro do novela foi 
mudado.· 

Racismo nos anúncios 

É muito comum os cadernos de publicidade classi­
ficada da grande imprensa brasileira veicularem 
anúncios com a exigência de wboa aparência•, fonna 
não muno subtil de algumas empresas negarem a 
contratação de mão-de-obra negra. Não é raro também 
a exigência do curriculum vitae do interessado acom­
panhado de uma foto. 

Há casos mais gritantes, como o de um anúncio da 
empresa tran:.nacional Sears Roebuck ao instalar-se 
em Brasília: •Sears procura louras, de mais de 18 
anos. boa aparência. manequim 42-. O anúncio teve 
repercussões no Congresso com intervenções de par­
lamentares levantando a possibilidade da empresa ser 
enquadrada na lei Afonso Arinos. O gerente geral da 
Sears deu uma desculpa esfarrapada: .. o anúncio 
pedia louras porque se adaptam melhor à cor do 
vestido a ser usado•. 

Em Agosto de 1980, um anúncio de emprego num 
curso de dactilografia dizia claramente que •não se 
aceita gente de cor•. A proprietária do curso, Léa 
Alves Nestler, declarou posterionnente à imprensa 
que fez restrição a negros porque os seus alunos «têm 
preconceito contra gente de cor• . Ela baseou-se no 
facto de anterionnente ter despedido uma professora 
negra pois •quando ela estava aqui, não recebia alunos 
novos. Como não gostaria de fazer isso outra vez, 
resolvi não mais aceitar pessoas de cor para traba­
lhar•. A proprietária negou ser racista. 

Recentemente, um amigo de âzé Mota, o enge­
nheiro negro Asfilófilo de Oliveira, desempregado há 
seis meses, foi o primeiro candidato a telefonar para 
uma empresa que colocara um anúncio num grande 
jornal do Rio. Depois de pratfoamentc quase tudo 
acertado pelo telefone, o doutor Oliveira apresentou­
-se pessoalmente e o emprego de engenheiro acabou 
por lhe ser negado. Não chegaram a alegar nada 
oficialmente, mas um funcionário acabou por confes­
sar que a finna evitava contratar engenheiros negros 
porque os operários das obras teriam dificuldade em 
respeitar •um ne~ro na direcção~. O 
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A polémica em torno 

da lei Afonso Arinos 

ESSA questão do discriminação tem uma 
amplitude e profundidade que nunca ne­

nhuma lei poderá abarcar. A discriminação ra­
cial não é um problema legal mas cultural. Os 
problemas culturais são, por si mesmos, drama­
ticamente inextingulveis. Acho razoável que os 
vários grupos das comunidades negras se po­
sicionem criticamente em relação á lei Afonso 
Arinos, mas considero um pensamento radical 
afirmar que hoje a lei até favorece o racismo» -
quem o afirma é o próprio Afonso Arinos, ex-de­
putado e ex-ministro dos Negócios Estrangeiros 
no tempo de Jânio Quadros. E prossegue: 

«O perigoso no racismo é quando ele se in·­
sere nas massas populares e não nas elites 
intelectuais. A diferença entre o Brasil, Estados 
Unidos e Inglaterra, por exemplo, é que o ra­
cismo aqui está nas chamadas elites culturais 
ou sociais. No Brasil, não há nenhuma famllia 
antiga que seja branca; todas com mais de 200 
anos têm sangue negro. 

«As pessoas que ascendem socialmente são 
multas vezes mulatas, mas existe uma espécie 
de preconceito antinegro. Na massa popular 

não se encontra isso. Na Inglaterra, vão mudar a 
Lei da Comunidade Britânica para excluir os 
negros, não porque os intelectuais do Parla­
mento Inglês queiram, mas por desejo das mas­
sas trabalhadoras. O racismo no Brasil está na 
elite social, não no povo. 

«Acho que a lei Afonso Arinos tem muitas 
falhas. Para aplícação. a lei depende de ser 
solicitada Ela não é aplicada porque não há da 
parte da pessoa protegida pela lei a iniciativa de 
apelar para ela. As pessoas ficam acanhadas. A 
lei é fraca, não fala em edlf1clos de apartamen­
tos quando a elaborei em 1951 . Façam uma 
outra ... Qual a razão de não fazerem uma outra 
melhor? 

«Peço aos crlticos da lei Afonso Arinos que 
façam uma melhor. A declaração dos direitos de 
1967 foi escrita por mim. O texto existe mas não 
é cumprido. Pela primeira vez, em todas as 
constituições do mundo, está escrito: «a discri­
minação racial será punida pela lei». Transfor­
mar a discriminação racial em crimes no texto 
constitucional. Isto é um incitamento para que 
façam uma lei boa.» 

Segundo o seu autor, a lei surgiu numa tarde 
de sábado de 1951 , quando José Augusto, o 
motorista negro do parlamentar e jurista lhe con­
tou que tinha sido proibido, por ser negro, de 
entrar numa sorvetaria no centro da cidade. 
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A contestação à lei 

O escritor Abdlas do Nascimento tem uma versão 
diferente sobre a origem da lei Afonso Arlnos: 

«Em 1944, fundámos o Teatro Experimental do 
Negro, no Rio de Jan.elro, com vários propósitos. Era 
na verdade um movimento de muitas frentes, uma 
delas de natureza polltlca. O Teatro Negro criou um 
movimento chamado Convenção Nacional do Negro 
cuja primeira reunião nacional aconteceu em São 
Paulo. A Convenção votou como um dos seus pontos 
de reivindicações prioritárias uma lei anti-racista, uma 
lei que deixasse bem claro como crime de lesa-pátria 
a prática da discriminação racial, propugnando tam­
bém medidas de carácter económico para que o brasi­
leiro de origem africana tivesse reais possibilidades 
de usufruir dessa igualdade perante a lei. 

«Quando se reuniu a Assembléia Constituinte de 
1946, a Convenção dirigiu-se a todos os partidos e 
parlamentares enviando o seu programa de reivindi­
cações. Recebeu então esse apoio retórico e con­
vencional dos partidos Mas o senador Hamilton No­
g~elra. da ex-UDN do então Distrito Federal, fez um 
discurso mostrando que o racismo no Brasil era uma 
questão de facto e não subjectlva. Apresentou um 
projecto de lei anti-racista, assumindo, portanto, todo 
um programa da Convenção do Negro. 

"Houve então várias manifestações contra a lei sob 
a alegação de que primeiro precisava existirem factos 
concretos de racismo para que a lel pudesse ser 
votada. O único deputado negro na Assembleia Cons­
tituinte,_ Claudino José da Silva, deputado pelo Partido 
~muniste do Estado do Rio de Janeiro, foi contra a lei 
dizendo que aquilo restringiria o conceito amplo da 
democracia. 

•A lei não foi aprovada. Ficou para ser discutida 
quando houvesse um facto concreto. Isso aconteceu 
~m 1950, quando a coreógrafa internacional Nathe­
nne Dunhan foi discriminada num hotel de São Paulo. 
AI, entra o sr. Afonso Arinos e apresenta a lei. Hoje ele 
faz toda uma teoria dizendo que foi por causa de um 
motorista ... 

O qullomblsmo 

«Não se pode falar em democracia neste pais sem 
levar em conta a voz, os problemas, as aspirações e 
os valores do negro, isto é, dessa grande maioria de 
descendentes de africanos que construiu o Brasil. 

«Desde que começou a vinda das grandes levas de 
emigrantes europeus, os negros foram excluldos, até 
mesmo do sector agrário, onde é inegável que foi 
construido unicamente com o suor e trabalho dos 
escravos. No meu livro •O negro revoltado~, publico 
uma estatfstica da Sociedade Brasileira de Agricultura 
mostrando que a grande maioria do sector agrário não 
queria saber do trabalhador negro. A grande parcela 
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da popul~ção negra brasileira continua actualmente 
como pária no campo. Dai para nós, negros. é impor­
tante uma reforma agrária. 

_"A teori~ ~uilombista que eu prego no meu livro 
af1rm~ e re1vmdica que a terra deve ser propriedade 
colect1va da sociedade e não ficar como propriedade 
de alguns para u~ufruto de poucos proprietários. 

«O n~ro precisa fazer a sua própria ciência se 
quiser hbert_ar-se dessas tutelas académicas ditas 
cientificas. E o que estamos fazendo no Instituto de 
Pesquisas e Estudos Afro-brasileiros, da PUC de São 
Paulo. Criado com a cooperação de dom Paulo Eva­
risto Arns, Cardeal de São Paulo, o Instituto pretende 
fazer um levantamento exaustivo da realidade atro­
·brasíleira. Seu projecto-piloto e básico de tudo o que 
vai acontecer depois é o conhecimento das comuni­
dades de origem africana que estão isoladas do fluxo 
~onvencional da nossa sociedade. O exemplo mais 
ilustre é o de Cafundó, em São Paulo. Existem cente­
nas dessas comunidades, como Bom Jesus, Cajoeira 
e Jacarel dos Pretos. no Estado do Maranhão. 

ocOs heróis de cor negra que a história do Brasil 
celebra são exactamente aqueles que fizeram o jogo 
do opressor, como Henrique Dias. Marcilio Dias etc. 
Os heróis que realmente contribuíram para a liberta­
ção das massas negras figuram de uma maneira 
muito episódica. como no caso de Zumbi. Não se fala 
do preto Pio, das fugas em massa das fazendas de 
São Paulo. Não se fala do preto Cosme do Maranhão. 
Não se fala dos quatro Tlradentes (um dos mártires da 
independência brasileira) negros dos Alfaiates, da 
guerra dos Farrapos do Rio Grande do Sul. Não se 
enfatizam esses grandes gestos colectivos de he­
roísmo. Não se trata de indivíduos, mas das grandes 
massas de origem africana que tanto lutaram para 
serem livres e ajudarem o Brasil a se libertar. 

«A República dos Palmares foi um exemplo magni­
fico de convivência racial. Ninguém era interior por 
que era branco, preto ou indio. Ali todo mundo era 
Igualitário. 

ocDe 1975 para cá, houve um despertar mais amplo 
da comunidade negra. Sem dúvida contribuiu a liber­
tação dos palses da África e também as r1woltas da 
década de 60 nos Estados Unidos. Os meios de 
comunicação do Brasil tinham a intenção de glorificar 
a democracia racial daqui, mostrando os protestos 
nos Estados Unidos. Sem que se dessem conta, esta­
vam também mostrando aos negros brasileiros a sua 
real situação. 

«Com a vinda dos representantes diplomáticos da 
África e o noticiário da imprensa sobre o continente de 
onde viemos, mesmo que distorcido a favor das clas­
ses dominantes, sentimos que o negro não está só. 
Pertence a uma Nação que tem uma comunidade co_m 
um relacionamento profundo em cultura e sltuaçao 
étnica.» 
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As estatísticas 
mostram onde 
está o racismo 
Para lá do debate teórico, os números 
sobre a população brasileira não 
deixam dúvidas: não existem 
oportunidades iguais para brancos e 
negros 
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N Ut-.1.lcvamamcmo fo110 no~ maI~ d1,crsol> 
~cctore~. c1vb e miltIarc:.. du ~ocicdudc 
bras1lc1r:i. e me,mo cm ulguns du chumada 

<'lilt•, constatou-~c que o negn> (a~:.im como o mulato) 
n;-,o ,)cupa um c,pu\'º compati,cl com. pelo mcno:.. a 
pmporcionaliuadc do :.cu número cxbtcnie 
oficiulmcnte no pais quc, segundo o ln~ltluto 
Brusíle1m de Geogr.itaa c btt11i,1icn (IBGE) - de 
acordo com a Pe~qui,a Nacional por Amosirugcm de 
Dom1ctl10 (P AD> de JQ76 corre. ponde a 41'"r 
(pretos e mulato, : ncg.m,) da população. No 
Exérc110. do~ 17 genera1, do fal·rc1to (po,m mais alto 
da oficiulidudcl. incluído, quatro min,stm, do 
Superior Tribunal M1li1ar (STM) e o mini~tro do 
Exército. nenhum é negro ou mulato. Dol> 11 
almir.1mes de bquudra (pôMO mais alm da Marinha). 
inclu1do, 11ii. m111i,tm~ do STM e um do Tribunal 
Mariwnoeo m1n1~troda t-.1annha. nenhum e negro ou 
mulaI0. Na Acmnáutka. do, ,etc 
tenentcs-bngnde,ros membro, do Aho Comando. 
inclusive o ministro da Aeronáutica. nenhum é negro 
ou mulato. 

Na área poliuca. u quadro é o segurnte: doi. 22 
governadores eleito~ por vias indirccla~ cm 1978. 
nenhum é negro ou mulato. Doi. 20 mimstro~ do 
governo João Batbta F1gue1redo também niio se 
encontra nenhum negro ou mulato. Dos 420 deputados 
eleito~ cm 1978. doí~ ~üo negro~ e dois mulatos (MI 
reprei.entante~ do Rio. São Paulo e Rm Grande do 
Sul). enquanto entre~)~ 67 scnadore!>. um é negro e um 
é mulato (Mato Grosso e Rio). 

Na Associaçf10 Naciooal dos Docentei. do Ensino 
Superior (ANDES). dos 20 membros da dirccç,io. 
quatro são mulatos e nenhum é negro. Dos 9 dircctore~ 
efectivos da Federação Nacional dos Economisias. 
nenhum é negro e um é mulato, enquanto dos 30 
elementos da direcção da Federação Nacional dos 
!omalistas. um é negro e nenhum é mulato. Da 
direcção do Sindica10 do~ Jornalistas Profissionais do 
Município do Rio. entre os 24 integrantes, um é negro, 
o presidente do Sindicato. Carlos Albeno de Oliveira. 
Dos 92 conselheiros do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), um é negro 
(rcpresentame de Minas Gerais), enquanto na 
Associação Brasileira de Imprensa (ABI), dos 11 
directores. nenhum é negro ou mulato. 

Na Federação das Indústrias do Rio de Janeiro 
(FIRJAN). en1re os 27 membros da direcção, 
efcctivos e ~uplcntcs. nenhum é negro, o mesmo 
acontecendo na Confederação Nacional do Comércio. 
em que dos 28 membros. efectivos e suplentes, 
nenhum é negro. 

entre os 11 maiores banqueiros do jogo-do-bicho 
(jogo chamado de azar ainda considerado ilegal. mas 
cujos banqueiros têm um poder de facto, inclusive o de 
corromper a polícia) que controlam a área do Rio e 
Grande Rio (inclurndo a Baixada Fluminense e 



algumas cidades Vlllnhas do Rio, como Nueroi). 
nenhum é negro. 

Dos 11 LÍlularc1- da uc1ual Selecçüo Brasileira, que 
poss1velmeme devcr.i represcn1aro Brasil no próximo 
Campcona10 do Mundo de Fu1ebol em fapanha. 
cncontrum-M! qua1ro negros e mula1os. 

Na Academia Brasileira de Le1ras, en1re os 40 
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cscri1ores considerados 1mo11ais. nenhum é negro ou 
mulalo. 

No Rio. o quadro nos sindica10s dos Anislas e dos 
Melalúrgicos é o seguinic: dos 24 membros da 
direcção dos anistaS, um é negro. enquan10 entre os 
melalúrgicos. dos 24 dirigenies. cinco são negros e 
1rês mula10s. 
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Quantos 

são os negros? 

E LABORADO pelo oc1óll)go Gilbeno Freyre 
no ameio dos anos 30. o concc,to de dcmOl·ra· 
c,a racial tem servido att: hoJC o poder domi 

nante par.i moi.Lrur ao mundo que no Brasil nf,o ha 
pret-onceito ou discriminação racial comra o negro. 

&gundo o autor de Casa gnmdc & seniala a 
ausência de prc<:onccitc.> ou discriminação deve.se a 
pia ucidadc: cultural do colonizador ponuguês. que 

j:i 11ver.1 uma expc:rtência pre, 1a com a cscra\li<lão ao 
submeter o~ mouro:- em Portugal. 

Amda paro Freyrc. hou,c uma tolcr.incia racial do 
colonizador ponugll<!s com o e:;cra,o nc:gro. se ~·om. 
parada com a rigidez nas amudes racan,s do coloniza. 
dor anglo-sa.""tão, partkularmente nos Esmdos Umdos. 
Freyre. em suma. superenía11La as diferenças no 
campo racial existente:. entre os Estados Unidos e o 
Brasil. tendo a · plasticidade cultural se t.rnduzido na 
miscigenação. ou <;eja, a misturc1 entre negros e bran· 
cos. 

No início dos anos 30. predominava entre os inte­
lectuais brasileiros - como Oliveira Viana. entre 
ouiros - a ideia segundo a qual a mistura criara uma 

raçn fraca e em degenerescência . Gilbeno Frcyre 
inverte essa tendência ao assinalar que justamente a 
mistura é uma síntese dol> melhores aspectos de cada 
uma das ués raças. 

Apesar disso, o conceito lançado por Gilbeno 
Freyre acabou por criar uma arma contra o negro, pois 
a partir do conceito de democracia racial, o governo 
brasileiro adoptou essa versão oficial e publicamente. 
O conceito de democracia racial serviu na prática 
para a adopção de uma política de avestruz. ou seja, de 
ignorar um problema existente no Brasil e que só pode 
ser enfrentado ao ser tomado público Por outras 
palavras: afirmar que no Brasil não existe preconceito 
ou discriminação contra o negro é ignorar os factos 
constatáveis nos mais diversos sectores da sociedade 
brasilerra e, ponanto. contribuir para a continuação do 
problema. • 

Um conceito complexo 

Tecnicamente é praticamente impossível determi· 
nar o número preciso de negros ,10 Brasil. O m:us 
recente dado estatístico, a Pesquisa Nacional por 
Amostragem de Domicílios de 1976. conclui que 41 '¼ 
da população que compõe a força de trabalho é negra, 
valor este que resulta da soma de pretos e mulatos. 

O quesito cor- noi, censos demogrãlícos 1em pr\)­
vocado os mais divt>rsos upos de controvérsias. Em 
1970, o quesito foi retirado do censo sob a alegação 
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oficial de que niio sendo bem aferido provocava dis­
tt'rçõe~. A retirada provocou mui tu polémica e até hoje 
pnim a suspeita de que o motivo técnico alegado foi na 
verdade uma capa para esconder o aspccto político da 
quesl:'10. Por outros palavras: o velho esquema brasi­
leiro de escondtr a problemática racial; nada melhor 
do que a omissão para acabar com a celeuma. Eram os 
tmg,cos tempos de arbltrio total do governo Médici. 

Finalmente. depois de inúmeras campanhas pelo 
resrnbclccimento do quesito cor- e um abaixo­
·assinntlo de 120 ciéntistas sociais, o movimento co­
mandado pelo Instituto de Pesquisa das Culluras Ne­
gms (IPCN) conseguiu obter uma vitóna com o re­
tomo do quesito do PNAO-76. 

No ensaio O lugar do negro na for~·a de trabalho-. 
elabomdo por Lúciu Eh:na Garcia de Oltveira. Rosa 
Maria Porcaro e Tcrcza CriMina Araújo Costa, há um 
bn:ve histórico sobre o quesito · cor- nos censos. Em 
1872. a população foi subdividida cm livre e escrava 
e. segundo o professor Monara, a declaração du cor 
fo1 deixada ao recenseado livre, que definiu fliio·* 
mente a sua cor mas a dos seus escravos. Os emrevis­
tados foram assim classificados: se fossem livres, cm 
brancos. mulatos. pretos ou caboclos; e se escravos. 
em mulatos e pretos. Já em 1890, a população fo1 
classificada. segundo a cor. em brancos, pretos, co­
boclos e mestiços 

A variável cor só voltou a ser pesquisada no Censo 
de 1940. com opçõel> de resposta entre preto, branco e 
amarelo. Quando não rossc possível essa qualifica· 
ção, o entrevistador lançnriu um traço horizontal no 
lugar rescrvado para a resposta. Isto resultou na clas­
sificação da população cm trés grandes grupos (pre­
tos, brancos e amarelos), além da constituição de um 
grupo genérico sob a designação de ,outros. (para os 
que se designaram como caboclos, mulatos. morenos, 
etc., ou se limitaram ao lançamento do traço. 

Em 1976, a PeMjuasa Nacional por Amostragem de 
Domicílios incluiu no seu suplemento a variável ~cor 
desdobrada em dois quesitos. O primeiro tinha por 
objectivo investigar a maneira como os inquiridos 
identificavam a sua cor, ou seja, qual a terminologia 
utilizada para essa identificação. O scgundo quesito 
visava obter do inquirido uma classificação da res­
posta dada ao quesito anterior. de acordo com a forma 
mais tradicional de investigação sobre cor nas pesqui­
sas do IBGE. 

A análise das respostas do quesito aberto de cor 
- assinala o ensaio - indicou, apesar da quantidade 
extensa de designaçoes. haver uma elevadíssima con­
centração cm alguns poucos 1ennos. Aproximada· 
mente 95'½ das respostas estavam concentradas em 
apenas ~te designações de cor diferentes, sendo qua­
tro delas comuns às usadas no quesito fechado. ou 
seja: branca (41,9%), preta (7.6%), amarela (0,971:f} 
e mulata (7 ,6'½ ). As outras três categorias mais fr.i­
qucntes foram a~ designações: clara (2,5%). morena 
clara (2.8%) e morena (34.4/'k). 



Questão política 

orn 
ººº 

\t 
O Movimento Negro Unificado contra a Discrimi­

nação Racinl considerJ - tendo por base os conceitos 
elaborados pela Unesco - que 70't, da população 
b~1le1ra é negra ou mestiça. com algum grau de 
ui,cendênciu africana. Ou, por outros tennos: para o 
MNU. quem tiver algum tipo de sangue afncano é 
negro. 

Analisada politicamente, a questiio torna-M: ainda 
mais complexa A categoria mulata, as~inala o soció­
logo Carlos Ha,enbalg, é residual, resulta de mistu-· 
ras, nem preto. nem branco. Partindo do critério que 
só é branco quem tem asccndéncia euro~1u pura, 
menos de 50% da população brasileira é branca. 
. A queswo não é apenas de identificação de cor mas 

Mm de identidade. explica HasenbaJg. No caso do 
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mulato. tem ou não identidade de negro? Na medida 
em que existe no Brasil toda uma ideologia de «bran-· 
queamento•, o mulato pode-se identificar com o 
branco. Na massa da população não-branca, nem 
todos se irao considerar da categoria racial chamada 
negra. 

No Brasil, de alguma forma, o poder dom.mame 
conseguiu fragmentar a identidade dos não-brancos. 
ao contrário do que aconteceu nos Estados Unidos da 
América. onde se é negro ou branco 

Agora, nestes anos 80, a comple~a questão da 
idemidude racial é um ponto fundamental que se 
coloca politicamente para o movimento negro brasi­
leiro . 

M. A. Jacobskind) O 
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Quando a 
«boa aparência» 
esconde a 
discriminação 

A inserção (e a exploração) do negro e 
mulato no mercado de trabalho 

O 
mercado de trabalho d1scnmma o negro de 
todas as formas. Não é s6 nos anúncios es­
condidos nas páginas dos classificados dos 

Jornais que o racismo transparece, cuidadosamente 
disfarçado cm exigências de candidatos de boa apa­
rência e cor clara. O problema e muito mais profundo e 
está prcM:nte em todas as profissões. mesmo na.\ de 
status social mais baixo. onde ao negro é \Cmpre 
rc~rvado o lugar inferior e o salário mais baixo. 

B~do cm dados de 1976, a1 se moMra a marginali­
zaçao do negro cm todos os níveis do mercado de 
trabalho, onde representa, inclusive, o maior contin­
gente da população pobre do pais. Segundo a pesquisa, 
do total de 47% dos brasileiros com rendimento igual 
ou inferior a um salário mínimo, o contingente de 
brancos é de apenas 38% contra 63% da população 
negra e 57.S'K da população mulata. 

Discriminação racial 

Em linhas gerais, a pesquisa chega a algumas con­
clusões básicas: em todas as categorias profissionais 
estudadas, o negro ocupa posição inferior ao branco; 
na categoria -ocupações de nível superior, empresá­
rios e administradores• é onde existem maiores desi­
gualdades, com os pretos e os mulatos a ganharem. 
rcspectivamente, 36.9% e 49.6% do rendimento 
médio dos brancos; nas ocupações manuais urbanas. a 
relação de anos médios de estudo entre brancos e 
negros é sempre menor que a relação encontrada entre 
rendimentos médios, o que significa a pior remunera-­
ção da força de trabalho negra mesmo quando esta 
possui nível educacional igual ou superior ao da força 
de trabalho branca. 

A partir dessas constatações. a pesquisa procura 
colocar em evidência um aspecto da realidade brasi­
leira: a importância dec1s1va que a estrutura ocupacio­
nal joga na distribuição do rendimento e na própria 
posição social do indivíduo e seus familiares. Para 
ilustrar. cita um dado expressivo: os trabalhadores 
não-manuais, que representam apenas 18<:f da força de 
trabalho. detêm 47 ,8% dos rendimentos, enquanto os 
trabalhadores manuais urbanos. que correspondem a Os dados deMa estranha realidade são cstarrcccdo­

rcs para um pais que se autodefine como uma demo­
cracia racial. 81.4'1 dos emprc~rios, administradores 
e profis~1ona1s de mvcl supcnor são brancos; Ol, bran­
co~ ocupam ainda 75':r do mercado profissional de 
nível médio e 1êm as melhores posições e salários na 
mdústria, na agncultura e no sec1or da prestação de 
scrviçol,, este o mais fortemente discriminador do 
negro. No trabalho autónomo. o quadro repete-:.e: é aí 
onde há maior de~proporção salarial entre negros, 
mulato~ e brancos. Em média, o~ negros e os mulatos --...-i1,,. 
ganham metade do rendimento dos brancos. Jol"'~~r,.- ... __ _ 

Todo~ esses dados constam de um trabalho elabo­
rado pelas socióloga, Lúcia Elena Garcia de Oliveira. 
Ro~a Maria Porcaro e Tercza Cri,tina Araújo Costa. 
sob o título .o lugar do negro na força de trabalho•. 



44.3% da força de trabalho, possuem apenas 39.41l 
dos rendimentos. 

Esse é um aspecto que a pesquisa levanta. Tentando 
aprofundar a questão dns desigualdades. conclui tam­
bém pela e>-istc:ncia de um dado complementttr- a 
desigualdade existente em função da propria diferen­
ciação racial. Concluem as autoras do trabalho: 
.. Quando compar.unos a composição da força de traba­
lho segundo os grupo1. com u parcela de rendimentos 
apropriada por cada um desses grupos temos que os 
brancos. que representam pouco mais de metaJe dn 
força de tr:ibalho. recebem quase U'ê~ qunnos do ren­
dimento, ficando a pareela restante do rendimento 
para os demats grupos racn1i!> Em que medida essa 
maior concentração do rendimenro nas mãos dos bron­
cos está relacionada à própria d1~tribuição ocupacional 
da força de trabalho, onde as funções de maior stntUl> 
são preenchida~ bru.tcnmente por brancos? 

São as própriru. autoras que íCl,pondem: 
-.A maior parcela do rendimento fica nas mãos dos 

brancos. independentemente das categorias ocupacio­
nais em que esteJam.• 

Para ilustrar. citam os seguintes dados: Ol> branco~ 
detêm 85,4<.i: dos rendimentos dos trabalhadores 
Dão-manuais; 65.8% dos rendimentos do:. trabalhado­
res manuais wbanos; e 57% do!. rendimentos dos 
trabalhadores manuais rurais. 

•Mesmo na categoria de trabalhadores manuais ru­
rais. onde os brancos representam uma parcela de 
força de trabalho mferior (48.3%) à dos negros, a 
proporção de rendimentos deles é superior 

«Na cateeoria de trabalhadores não-manuais. 77o/t. 
das pessoas são brancas. Essas pessoas recebem 
85.4% do rendimento. Os negros. que representam 
20,S'l- das pessoas da categoria, recebem apenas 
11.5% dos rendímentos. 

•Dentre os trabalhadores manuais urbanos. o re:i­
dimento dos empregados é mais uniformemente distri­
buído entre os grupos raciais que entre os que traba­
lham por conta própria. Os empregados urbanos bran­
cos representam 54% das pessoas nessa ca1egoria e 
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recebem 63% do rendimento; Já o:. brancos com posi­
ção ocupacional por conta própria representam 581 
das pessoas nessa categoria e ficam com a .. pane de 
leão• desses rendimentos: 71 %•. 

A desproporção de rendimento ,ende a acentuar-se 
nas ocupações que exigem maior qualificação. habili­
dade ou mesmo a propriedade de alguns instrumentos 
de trabalho para desempenho de actividades liberais. 

A!, de~igualdade:. fazem-se sentir também entre os 
brancos e negros ricos. Dos 5% da força de trabalho 
considerado!. mais ricos, 85 ,5% são brancos; os neg~ 
e mulatos correspondem respectivamcnte a I e 9.9~ 
É também entre os brancos onde :i concentração de 
rendimento é maior: o estudo constatou que 1% dos 
brancos mais ricos se apropriaram de 17. 9% do rendi, 
mento total dos brancos; a me:.ma proporção de mula­
tos mais ricos fica com 14,4% do rendimento dos 
mulatos, enquanto os negros ricos se apropriam de 
8,9% do rendimento do seu grupo racial. Se traduzido 
em números, os brancos ganhariam seis vezes mais 
que os negros e três vezes mais que os mulatos. 

Reprodução das desigualdades 

Segundo os levantamentos das pesquisadoras de .Q 
lugar do negro na força de trabalho•, as desigualdade1 
reproduzem-se a panír de um ciclo vicioso que poderia 
ser sintetizado da seguinte maneira: a família ganha 
pouco, emprega cedo os seus filhos para completar o 
rendimento: estes, no futuro, não tém condições de 
galgar melhores postos e, assim. a discriminação eco­
nómica continua de geração em geração, agravada por 
todas as distorções do modelo sócio-económico e 
político brasileiro. 

Para explicar melhor esse aspecto da reprodução das 
desigualdades, as autoras recorreram a dados do Plano 
Nacional de Amostragem Domiciliar - PNAD e a 
estudo!. de mobilidade de cor e mão-de-obra. do 
IBGE. Os dados levantados indicam que o trabalho 



prematuro do menor é um drama nacional. que atinge 
indbtintamentc pessoas de todas as raças: até aos 17 
anos, 83,5% dos brasileiros são obrigados a 
inserirem-se no mercado de trabalho para ajudar as 
suas famílias. 

Mas. no caso dos negros e dos mulatos, a despro­
porção é maior que entre os brancos: 90,9% dos negros 
e 87 ,3% dos mulatos recorrem a um emprego qualquer 
até aos 17 anos, enquanto o percentual de brancos é de 
80% - o que não deixa de ser uma taxa altíssima, que 
traduz o estado de pobreza geral da população, inde­
pendentemente de raças. 

O trabalho dos 5 aos 14 anos é i~ualmente uma 
questão dramática para todos: atinge 63,5% dos brasi­
leiros. sendo 61,4% dos brancos, 73, 1 % dos negros e 
70,9% dos mulatos. 

Igualmente dramática é a situação da mulher negra. 
As chefes-de-família de cor negra e mulata correspon­
dem a 36, 7% do total de famílias brasileiras. enquanto 
as brancas correspondem a 13,4%. 

Os seus rendimentos são duplamente aviltados. em 
relação aos chefes-de-família homens, que itanham 
quase o dobro q~e elas, e em relação às chcfeNle­
·família brancas. que ganham, também, salário supe­
rior. Enquanto que o rendimento de uma família che-
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fiada por um homem branco é da ordem de 6.2 salários 
mínimo, a família de u:n negro ou de um mulato tem o 
rendimento médio de três salários; se essa família for 
chefiada por uma mulher, o rendimento será de 1 ,3 
salários para a mulher preta e 1,7 para mulher mulata. 
Nas famílias chefiadas por mulheres brancas, o rendi­
mento médio é de 3,2 salários mínimos. 

A pesquisa desmistifica também as questões da 
miscigenação racial e da possiblidade de mobilidade 
dos brancos. ambas consideradas pela -ideologia 
oficial como forças de descompressão. Não é nada 
disso: o casamento entre negros e brancos não atenua a 
questão da discriminação racial, nem da discriminação 
dos pretos e mulatos dentro do mercado de trabalho 
pela simples razão de que o problema está relacionado 
com a estrutura económica e social do país como um 
todo, que já de si discrimina o negro no momento em 
que <!le nasce, pela sua condição de pobreza. 

Outro detalhe que a pesquisa mostra com clareza 
linear: a pobreza geral dos brasileiros. Segundo os 
seus dados, 60.6% das famílias brasileiras têm rendi­
mento até três salários. entre os quais a presença de 
famílias negras e mulatas é maciça: 80,5% de famílias 
de pretos e 74.7% de mulatos. Um dado que por si só 
destrói o mito da democracia racial brasileira e evi­
dencia as distorções do modelo político como profun­
damente nefastas para negros e brancos. O 
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Categorias Ocupacionais 

BRANCOS 
Participação na força de trabalho ..... 57, 1 

Acima da % na força de trabalho 
Profissionais de nivel superior .. . .... . .. 81,4 
Profissionais de nível médio .. .. ... . . . . . 75,0 
Empregados em ocupações de comércio 65,6 
Empregados na indústria de transformação 60,5 
Empregados em ocupações 

dos transportes ... . .. ..... . .. . . .. . . . . 59,9 
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Trabalhadores autónomos e não 

J, 

--

remunerados em ocupações da indústria 
de transformação, construção civil , do 
comércio, e da prestação de serviços . 58,2 

Abaixo da % na força de trabalho 
Empregados na agro-pecuária . . . . . . . . . . 43,6 
Empregados na construção civil . . . . . . . . . 45,6 
Empregados na prestação de serviços ... 47,2 
Autónomos e não remunerados na 

agro-pecuária ....................... 50,7 



A ausência do negro atinge também a Igreja. Dos 
339 bispos do Brasil, apenas dois são negros: 

dom Jairo de Mattos, bispo do Bonfim, na Bahia, e 
dom José Maria Pires. arcebispo de João Pessoa 
Mas esta .. falha-. como diz dom Luciano Mendes de 
Almeida, secretário-geral da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil. decorre, segundo ele, "multo 
mais da falta de vocações nacionais do que propria­
mente do problema sócio-económico dos negros-. 

Na verdade, grande parte do clero brasileiro é cons­
tltuldo por missionários estrangeiros ou descendentes 
dos imigrantes europeus, principalmente daqueles 

NASCIDO em Minas Gerais, 40 anos. o ar­
cebispo de João Pessoa, Paraíba, dom 

José Mana Pires - o «dom Pelé» ou «dom 
Zumbi», como é conhecido- destinou a s~a 
mensagem de Natal a todos os negros do Brasil: 

.. A todos os negros, descendentes como eu 
de um povo livre que foi escravizado; a todos os 
negros que aceitam ser negros e aos que ~e 
envergonham de sê-lo; a quantos,_mesmo nao 
sendo negros, vivem na sua cond1ç~o de n~ros 
cativos e a todos os não-negros e nao-margina­
llzados que se comprometera~ com a causa da 
libertação dos oprimidos, Fehz Natal e um Ano 
Novo de prosperidade.» 
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que Vivem nos estados do Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul. A presidência da CNBB é um 
exemplo disso. O presidente, dom Ivo Lorscheiter, 
que substituiu o seu primo AJolsio Lorschelter, é des­
cendente de alemães do Aio Grande do Sul. O vice­
-presidente, dom Clemente lsnard, bispo de Friburgo, 
descende de franceses. Apenas dom Luciano Mendes 
de Almeida, o secretário-geral, é de familia tradicio­
nalmente brasileira e a vocação religiosa da sua famí­
lia tem uma história 

Comentando o reduzido número de bispos negros 
no Brasil, dom Luciano diz que «lamenta profunda­
mente• essa realidade e explica que"º facto reside na 
falha da promoção vocacional que está, agora, graças 
a Deus, sendo lentamente superada ... Diz ele aínda 
que • O facto vale, de um modo geral para todo o clero 
brasileiro, uma vez que são poucas, proporcional­
mente, as vocações nacionais». 
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O jogo 

de interesses 

no regresso 
a África 

S E o Brasil ti"esse atingido a maturidade do seu 
processo culrural em condições menos depen­
denlCS. o contacto com as jovens nações afri-

canas representaria um retomo estimulante às raízes 
de fenómenos que se manifestam tanto no modo de 
pensar dos brasileiros em geral como na sua música. 
na dança, na culinãria e na literatura popular. 

No entanto, embora o diálogo com os africanos seja 
um dos aspectos mais positivos da política externa 
brasileira. ele não tem sido sempre fácil. Primeiro, o 
Brasil teve que superar uma série de pressões, descar­
tando, no irucio da década de 70, a hipótese de urna 
aliança com Portugal para manter o domínio sobre 
Angola, Moçambique. Guiné. Cabo Verde e São 
Tomé e Príncipe. Mais tarde, a África provou ser uma 
absoluta novidade para os diplomatas brasileiros que, 
pertencendo à elite do país, pouco conhecem dos 
costumes do seu próprio povo. Para o ltamarati, as 
dificuldades, foram muito mais sérias do que para a 
chancelaria de qualquer potência colonial, que tinha 
como ponto de referência as antigas relações de domi­
nação. 

Uma das primeiras coisas que os jovens diplomatas 
aprenderam é que as relações raciais no Brasil são 
rigorosamente incompreensíveis para as nações 
recém-libertas da África. Parece evidente aos africa­
nos que a auséncia de negros entre os executivos e 
administradores de empresas brasileiras reflecte uma 
situação genérica de racismo tão ou mais intensa do 
que a que existe nos Estados Unidos. As tentativas 
iniciais de se seleccionar pessoal negro para os contac­
tos com funcionários dos governos há pouco indepen-
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dentes tiveram de ser abandonadas. por um facto 
simples: são poucos os negros dispomveis para isso e 
eles simplesmente são inexistentes nas direcções de 
firmas particulares ou estatais. São também raríssimos 
os casos entre oriciais superiores das Forças A miadas. 

O mais embaraçoso é que a explicação convencio­
nal para isso, além de pouco significativa do ponto de 
vista africano. não pode ser veiculada pelo ltamarati: 
de que maneira iria um órgão oficial proclamar que o 
pais é controlado por um número limitado de pessoas 
que tudo decidem, excluindo a massa do povo, na qual 
estão os negros, na :.ua quase totalidade? E nem 
mesmo para observadores mais independentes se 
mostra clara a distinção entre esse preconceito social 
genérico e as fonnas de racismo localizadas. por 
exemplo. em certas áreas do Nordeste, como resultado 
da competição pelo trabalho, ou nos estados do Sul, 
por influência cultural dos imigrantes. E o preconceito 
das elites em relação aos negros. aos índios do Norte e 
Cenu-o-Oeste, aos caboclos do Nordeste, aos es1ran­
geiros pobres do sul da Europa ou do Oriente, não 
impede que a miscigenação prossiga intensamente, o 
que penurba qualquer raciocínio simplista. 

Se a suposta democracia racial não coastirui uma 
ideologia exportável. o Brasil poderia mesmo assim 
apresentar-se às nações africanas como opção para o 
desenvolvimento sem implicações colonialistas: o 
pafs não dispõe de poder económico ou força militar 
capazes de representar ameaça. Tem sido esse o cami­
nho procurado. Mas, ainda assim, tortuosamente. 

As bolsas modestas 

Ocorreram erros fantásticos, por conta da desin­
formação e da urgência em aproximar-se dos africa­
nos. Em 1975, o Brasil ofereceu 16 bolsas de estudo a 
jovens do Gabão - antes mesmo do estabelecimento 
de relações diplomáticas regulares - para cursos de 
formação de oficiais da Marinha Mercante, de que 
havia lá grande necessidade. Apenas um dos inscritos, 
no entanto, terminou o curso no Rio de Janeiro, 
porque eram todos bacharéis pela Universidade de 
Libreville, uma escola que funciona segundo o padrão 
francês. enquanto que o curso oferecido está, no 
Brasil, a nível do ensino médio. 

A contenção de verbas. ainda nessa área de tanta 
prioridade, cria outros conSltangimentos. Há, no mo­
mento, mais de 100 bolseiros africanos no Brasil -
dos países de expressão oficial portuguesa, da Nigé­
ria, do Gabão, de vãrios outros - mas a dotação 
orçamental prevê o pagamento apenas a uns 70, de 
modo que a bolsa tem de ser comida ao nível de dois e 
meio salários mínimos, o que é pouco, considerando 
que nada mais é oferecido: nem habitação, nem livros. 
nem ajuda aumentar especiaJ. 

Para a maioria desses estudantes, a atracção má­
xima das escolas brasileiras (fora o idioma, para os 
guineenses. cabo-verdeanos, angolanos e moçambi­
canos, que falam português) resulta das próprias con· 
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dições sociais do Brasil. cm que eles reconhecem 
semelhança com as suas pátrias. As soluções ndopta­
das aqui podem ser transplantadas•. cliz um aluno da 
Faculdade de Administração. E o próprio desenvol­
vimento das pesquisas relacionadas com o cacau e o 
café ou a semelhança da geologia (as costas do Brasil e 
da Africa formaram. em outras eras. um mesmo conti­
nente) _podem constituir motivações decisivas. 

A Africa não é um continente homogéneo. Um 
bolseiro gabonês observa que o seu país. com 1.2 
milhões de habitantes num território de 267 .667 Km2, 
oferece ensmo gratuito e obrigatório em todos os 
níveis e tem um índice mínimo de analfabetismo: a 
grande maioria da população fala e escreve em francês 
e em, pelo menos, um dos 42 dialectos. Noutros 
casos. é justamente a tecnlogia do ensino de massa e 
das redes escolares públicas que mais interessa aos 
bolseiros. Especificidades desse tipo nem sempre têm 
ido consideradas na modesta oferta de oportunidades 

de formação no Brasil. Por outro lado, a paranóia da 
M!gurança nacional que atinge o governo tem forçado 
mu11os estudantes estrangeiros a frequentarem facul­
dades piores que as suas, porém polilicamente menos 
activas. E depressa eles descobrem que oão é o Brasil 
o melhor lugar para obter informações, por exemplo. 
~obre o método de alfabetização de Paulo Freire, de 
grande aplicação nos países do Terceiro Mundo. 

Quanto valem as intenções 

O quadro não é diferente quando se trata das rela­
c,-õei. culturais no sentido do Brasil para a África. Há 
arnrdo~ específicos com o Senegal, Gana, Benin, 
Ca_marões. Costa do Marfim, Nigéria, Quénia, Togo. 
Zaire e outros. São documentos de cooperação cultu­
rnl ou técnica que ocupam, cada um. 16 páginas, na 
v~r!>ào em dois idiomas, e que prevêem um intercâm­
h111 cxtem,o. desde o cinema à ciência, à troca de livros 
e a., competições desportivas. A realização dessa\ 
~la~ intenções é outro problema. 
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Alguns dos sectores mais ricos de promessas _ 
como a exportação de música brasileira e de progra. 
rnas de televisão - esbarra corn dificuldades de um 
mesmo tipo: o Brasil não dispõe de autonomia nesses 
campos. No caso dos discos, os de música brasileira 
são gravados por subsidiárias de transnacionais que 
têm a sua visão própria do mercado africano. de modo 
que só chegam à maioria dos países as canções de 
Roberto Carlos. distribuídas igualmente por toda a 
América Latina. E até Jorge Ben é raridade. 

Em muitas naçõ.!s africanas. a televisão ou não 
existe (como na Guiné-Bissau ou Cabo Verde). ou d4 
os prime11-os passos (é o caso de Moçambique). ou é 
tecnicamente precária: de qualquer maneira. a rede 
brasileira que monopoliza o sector tem vinculações 
internacionais. de modo que a sua produção penetra 
complementando os enlatados americanos e apenas 
pode ocupar o lugar deles nos países que resistem à 
mensagem ideológica dos Estados Unidos. De qual­
quer maneira. são ex_ponadas principalmente novel~ 
que não transmitem um mínimo da originalidade cul­
tural que poderia tomar o Brasil interessante para a 
África. Também nesse sector, há episódios de guem 
comercial que lembram intrigas de espionagem: em 
1980. uma série de oito fitas convencionais de uma 
hora cada, com programas de música popular. infanm 
e jogos de futebol. foram remetidas para a Televisão 
Popular de Angola pela TV Educativa do Rio de 
Janeiro, através do Departamento Cultural do Itamn­
rati. que propusera o intercâmbio. Mas nunca chega­
ram, nem se tem ideia de onde foram parJr. 

Em outros campos, os problemas são de mentali· 
dade. Sectores do governo vêem com inconformismo 
as viagens de artistas (que no Brasil são contestadores) 
a países de vanguarda como Angola e Moçambique. 
Editores de livros e a Embrafilme consideram pouco 
interessantes os mercados africanos ou não dfapõem 
de produtos que, nesses países. possam ser veicula­
dos. Mas o que se passa de mais grave é. sem dúvida.a 
cortina de silêncio no que se refere ao intercâmbio de 
informações. As notícias são veiculadas entre o Brasil 
e a África exclusivamente pelas grande~ agênci~ 
internacionais, que fazem o jogo dos seus países dt 
origem ou dos capitais que as contr0lam. Têm sido 
inúteis os esforços para estabelecer canais mais ade­
quados. Equipru, brasileiras de televisão foram dua; 
vezes a Angola (por ocasião da mone do pres1den1e 
Agostinho Neto e durante a invasão do território 
angolano por tropas da África do Sul), mas tudo o qu~ 
a emissora achou conveniente transmitir foram repor· 
tagens de menos de um minuto, uma para cada via­
gem. Alguns aspectos da visita do ministro Saraiva 
Guerreiro a Moçambique, transmitidos prioritaria· 
mente, nada 1inham a ver com a importância da.< 
entrevistas. Para os meios de comunicação do Brasil, 
mergulhados numa trama de interesses que se perde no 
mundo dos altos negócios, a África é apenas ex61ica 

(Nilson Lag~l 
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AMERICA LATINAIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII 
Honduras 

Um presidente civil 

sob tutela militar 

O novo presidente civil das Honduras assume o poder no 
momento em que uma séria dúvida se coloca. 

É'que os pollticos hondurenhos não sabem se ele vai durar 
seis meses ou um ano antes de um novo golpe militar 

N AS Honduras o chumbo « flutua. a cortiça afun-
da-se e os autocarros 

chocam com os aviões , asseguram 
os naturais desse país centro-amen­
cano de 3 milhões e 700 mil habitan­
tes. A frase foi repetida com insis­
tência aos jornalistas estrangeiros 
quado um milhão e meio de hondu­
renhos foram às umas no dia 29 de 
Novembro para eleger um presi­
dente porqualro anos. 78 deputados 
para a Assembleia Nacional Consti­
cuinte (Congresso) e 283 presidentes 
de cãmaras municipais. Foram as 
primeiras eleições depois de quase 
20 anos de governos militares surgi­
dos de três golpes de Estado. 

Na noite de 29, quando o apura­
mento ainda não tinha acabado.já se 
descortinava o triunfo do Panido 
Liberal. representado por Roberto 
Suazo Córdoba, "º Homem • . como 
lhe chamam os seus correligioná­
rios. Pouco distante, seguia-o o seu 
t.radicional adversário, o Partido 
Nacional, liderado por Ricardo Zú-­
iiiga Agustinus, • Mister z •. Os ou-­
tros dois agrupamentos que se apre­
sentaram na disputa eleitoral - o 
Partido Inovação e Unidade (PINU) 
e a Democracia Cristã (DC) - fica-
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Roberto Bardioi 

Roberto Suazo Córdoba . 
ram bastante atrás nos resultados: 
obtiveram pouco mais de dois e um 
por cento dos votos. respectiva­
mente. 

Segundo :.e comentava. muitos 
dos filiados e simpatizantes do 
PINU e da Democracia Cristã pre­
feriram votar nos liberais para que 
O!> nacionalistas não ganhassem. Se 
foi verdadeira essa decisão - es­
pontânea. inesperada, colectiva -
ela foi também mais sentimental do 

que política e, de certo modo. o 
resultado foi quase o mesmo: entre 
Suazo Córdoba e Zúriiga Agustinm 
não exii,1cm diferenças de fundo. O 
líder é ligeiramente mcnoi> ligado 
ao:. militare!'> e o dirigente naciona­
lista é somente um pouco mais anti­
comunista. Amboi. os políticos 
coincidiam na necessidade de um 
regrcso à democracia e em que se­
gundo eles. a principal ameaça con­
tra as Honduras vem da importação 
de wideias revolucionária!. exóu­
cas-. Nenhum dos dois partidos di­
fere essencialmente nas suas posi­
ções de apoio ao investimento pn­
vado e de fortalecimenro da capaci· 
dade económica do Estado. Existe, 
sem dúvida - asseguram os hondu­
renhos - uma diferença entre as 
duas correntes tradicionais: quando 
se dá um golpe de Estado. a embai­
xada norte-americana avisa pri· 
metro o Partido Nacional . 

Um ~comanda .. . civil• 

.. como novo comandante geral 
do Exército vou fortalecer as Forças 
Armadas para que continuem a pro· 
lissionalizar-se também para que 



velem pela segurança da nossa na­
ção ... • A pessoa que assim falava 
no dia seguinte às eleições não era 
um 1ípico general la1ino-americano 
nem um coronel com vocação de 
comando. É um médico de 54 anos 
de idade, de orientação liberal-con­
servadora. apelidado ~o Homem• e 
chamado Robeno Suazo Córdoba, 
que no dia 27 de Janeiro foi inves­
tido oficialmente como presidente. 

Suazo Córdoba assegurou, em 
entrevista à imprensa diante de en­
viados estrangeiros e repórteres lo­
cais, que • O Exêrci10 deve eslar de­
vidamen1t: equipado para que, por si 
mesmo e com o apoio do povo, 
possa combater a subversão~. Mais 
adiante, como se fosse necessário 
entrar em detalhes reiterou: • Es1ou 
plenamente convencido de que o 
povo hondurenho e o Partido Liberal 
es1ão lado a lado com o Exército a 
lim de preservar a paz e a tranquili­
dade e combater a subversão. venha 
de onde vier•. Depois de afirmar 
que as Honduras ~não podem per­
manecer com os braços cruzados 
diante de qualquer perigo que a 
ameace .. e a.,segurar que proxima­
meme reunir-se-á com o~ membros 
do Conselho Superior das Forças 
Armadas para analisar de1alhada­
meme esle problema. Suazo Cór­
doba acrcscen1ou: # Estamos rodea­
dos por uês países que se estão a 
armar e que enfrentam si1uações ir­
regulares que poderiam estender-se 
âs Honduras. O que não vamo~ ad­
miiir aqui é a subversão 4ue es1á a 
assolar EI Salvador e a Guatemala. · 

As declarações do novo presi­
deme foram consideradas mais an­
li-subver.;ivas e mili1aris1as que as 
dos próprios militares hondurenhos, 
pouco simpá1icos às soluções polí1i-­
cas. Em todo o caso. 1omaram-se 
exageradas na boca do chefe do libe­
ralismo, sobretudo tendo em conLa 
que era apenas a segunda vez que o 
seu partido chegava ao governo em 
50 anos. depois de 18 após o seu 
lihimo dirigen1c na presidência ler 
sido derrubado por um golpe das 
Forças Armadas. Suazo Córdoba 
iinha os seus mo1ivos e sabia o que 
estava a diier. Os dcsiinalários das 
suas afimiaçõcs não eram na rcali-
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dadeosjomalis1as e sim os militares 
hondurenhos. 

Um •acordo .. prévio entre 
cavalheiros 

O novo , comandan1e geral ,, -
como imediaiamente o povo hondu­
renho - inclusive muitos dos seus 
correligionários - apelidou Suazo 
Córdova,. não fazia mais do que 
confirmar com as suas palavras o 
que há muilo tempo anles das elei­
ções era um segredo conhecido: 
existia um -acordo• prévio en1re os 
candida10s dos partidos tradicionais 
e as Forças Armadas. 

O Exérc110 -consciente da grave 
siiuaçào económica do pais, do seu 
despres1ígio internacional em vir-
1ude da corrupção esta1al e da ne­
cessidade es1ratégica de alinhar-se à 
Gua1emala e a EI Salvador - per­
mitiu as eleições depois de conse­
guir vários compromissos por parte 
dos aspirantes à presidência. Em 
primeiro lugar, os mili1ares obiive­
ram garantias de que - ganhasse 
quem ganhasse - não seriam m­
ves1igadas as denúncias contra o 
regime do general Policarpo Paz 
Garcia sobre negócios escuros e en­
riquecimento ilícito de funcioná-

rios. Outro 1an10 sucederia com res­
peito a assassinatos políticos não 
esclarecidos e •desaparecimemosH 
de dirigentes oposicionistas. 

Em segundo lugar, ficaria nas 
mãos das Forças Annadas o con­
tr0lo lotai da segurança interna e 
externa. Ou, por ou1ras palavras, 
ficavam com os miliiares a repres­
são à oposição não reconhecida ofi­
cialmenie, bem como a liberdade de 
decisão para actuar da forma que 
considerarem mais conveniente com 
respei10 aos seus colegas guatemal-
1ecos e salvadorenhos. e, ainda, cm 
relação ao regime sandinista da Ni­
carágua. Mais, tiveram o compro­
misso dos civis que não seria di­
minuído o orçamento para a compra 
de armamentos. equipamenios e 
adestramento no exlerior. 

Finalmen1e, os candidatos reco­
nheceram ao Exérci10 o poder de 
veio sobre qualquer possível mem­
bro do gabinete que não fosse do seu 
agrado. Mais tarde, vãrias semanas 
antes da realização das eleições, 
quando o Partido Liberal aparecia 
como possível vencedor e assegura­
va-se que essa vi16ria provocaria um 
golpe, os liberais estabeleceram ne­
gociações direc1as com os militares 
com o objectivo de lhes garantirem 
um tratamento privilegiado e certa 
quota de poder. 
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Os principais problemas 
subsistem 

As ameaças do golpe de Estado. a 
corrupção administrativa, o de­
semprego no campo e na cidade. as 
mobilizações camponesas. o des­
comentamento na classe operária. o 
descalabro económico, mais a ac­
tuaçào dos .. esquadrões da morte• e 
a repressão sem limites, caracteriza­
ram o processo politico interno nos 
últimos tempos. Nada faz pensar 
que a situação mude a partir da reali­
tação das eleições. O Partido Libe­
ral herdou um pesado fardo e -
pelos compromissos adquiridos -
nenhuma das possíveis soluções que 
não conte com o aval militar será 
viável. 

Recentemente, o secretário-geral 
da Central Geral dos Trabalhadores, 
Felicito Avila Ordóiies (que foi 
candidato a vice-presidente pela 
Democracia Cristã), expressou que 
os incalculáveis índices de de­

semprego, a miséria, a paraJisaçã.o 
da reforma agrária. a desatenção na 
saúde e educação do povo, a inco­
erência na política educacional e o 
nào-Eumprimento da política de 
neutralidade e respeito ao direito de 
não-intervenção nos assuntos inter­
nos de outros Estados• eram a prin­
cipal causa da violência nas Hondu­
ras. A isto se deverá acrescentar -a 
nível externo - a total coincidência 
ideológico-política dos militares 
hondurenhos com os seus homólo­
gos de EI Salvador e Guatemala, a 
sua participação na repressão contra 
os guerrilheiros e refugiados salva-· 
dorenhos, a protecção aos ex-guar-· 
das nacionais somozistas envolvi-· 
dos em ataques contra a Nicarágua e 
as reiteradas provocações armadas e 
diplomáticas no país vizinho. 

Com todos esses antecedentes, a 
pergunta que fazia a maioria dos 
jornalistas enviados a Tegucigalpa 
era se o próximo governo liberal 
chegaria a completar um ano ou SO-· 

mente seis meses de vida. As Forças 
Armadas, entretanto, continuam a 
ser um verdadeiro poder .-atrás do 
trono-. vigiando para que o pro­
cesso - não se desvie-. A his1ória 
das Honduras -como assinalou um 
poeta local - - poderia ser escrita 
numa lágrima-. O 
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EI Salvador 

O exército não 
consegue romper 

o impasse na guerra 
Nos últimos seis meses de 81, a Junta 

salvadorenha desencadeou cinco grandes 
ofensivas contra os guerrilheiros. O balanço 

dos combates mostra que o impasse 
militar continua 

José Ventura (*) 

O último semestre de 1981 
registou maior intensidade 
de combates na guerra em EI 

Salvador. As forças rebeldes da 
Frente Farabundo Marti de Liberta­
ção Nacional (FMLN) conseguiram 
sobreviver às sucessivas acções do 
Exército salvadorenho, levando a 
guerra a um impasse que provocou 
problemas militares, políticos e 
económicos na Junta Militar De­
mocrata Cristã. O impasse pode ser 
avaliado pelo desabafo do General 
Wallace Nuning, Comandante 
Chefe do Comando Sul dos Estados 
Unidos no Panamá. Para aquele mi­
litar - as forças salvadorenhas não 
estão a ganhar esta guerra, e quem 
não ganha está a perder, quando se 
tem pela frente uma guerrilha•. 

Os combates foram mais intensos 
em quatro frentes: na região Ociden­
tal (Santa Ana, Sonsonate e Ahua­
chapàn), Central (La Libertad, San 
Salvador, Chalatenango, e Cusca­
tJán), Centro-Oriental (San Vicente, 
Cabanas e La Paz), e finalmente na 
região Oriental (San Miguel, Usulu­
tán, La Union e Morazán). Nestas 
regiões operam respectivamente as 
frentes guerrilheiras denominadas 
Feliciano Ama, Modesto Ramirez, 
Anastasio Aquino e Francisco San­
chez. 

Nos últ imos meses de 81, os 
combates não se limitaram às zonas 

rurais. Nas grandes cidades salvado­
renhas a acção de sabotadores pro­
vocou inúmeros cortes no forneci­
mento de energia eléctrica, bem 
como a paralisação temporária ou 
definitiva de várias indústrias con­
sideradas chaves pelo governo. 
Também a indústria açucareira foi 
atingida, bem como plantações de 
algodi.n, e firmas processadoras de 
leite ou pescado. 

A ampliação da guerra agravou 
violentamente a crise económica 
enfrentada pela Junta que, no ano 
passado, viu esgotarem-se boa parte 
das suas reservas monetárias, bem 
como deixou de receber divisas in­
ternacionais oriundas da exportação 
no valor de quase mil milhões de 
dólares. Todas estas circunstâncias 
acentuaram a dependência da Junta 
em relação aos Estados Unidos e a 
outros países, como a Venezuela. 
Chile, Argentina e Uruguai, que 
apoiam a posição norte-americana 
em EI Salvador. 

Golpes est.ratéglcos 

Com o Exército regular parali­
sado, os guerrilheiros conseguiram 
executar algumas acções de enver-

• Jornalista salvadorenho da Sal· 
press 



gadura, como por exemplo a tomada 
d11 cidade de Perquin, ao norte no 
Departamento de Morazán; o ataque 
comando contra o Quartel Central 
da Pol!cia Nacional, em São Salva-­
dor, e o ataque a San José Guayabal, 
na zona de Guazapa. lmpossibili-
1ado de aniquilar os rebeldes, o Ex­
~rcito empenhou-se exclusivamente 
na estratégia de contra-ofensivas 
destinadas a tentar isolar as popula­
ções civis e procurar cortar o su­
posto 0uxo de suprimentos logísti­
cos alrllvés de oull'Os países. A nível 
diplomático e tambt!m militar, a 
Jun1a procurou a colaboração da 
Costa Rica, Honduras e Gua1emala. 

Dentro deste quadro, as Forças 
Armadas de EI Salvador foram obri­
gadas nos últimos quatro meses de 
1981,_ a desencadear cinco grandes 
oftnstvu anti-Jucrrilheiru. Apesar 
de contar com superioridade numé­
rica e logística, o Exército é obri­
gado a ficar quase sempre na defen­
siva, porque não sabe onde atacar. 
Não_existe uma guerra de posições, 
por isso as forças regulares só ata­
cam em resposta a uma ofensiva dos 
guerrilheiro!> que são quem escolhe 
o local e o momento do ataque. 

Entre 9 e 15 de Setembro, no 
Departamento de Usulután, o Ex_ér-· 
cito regular sofreu numerosas baixas 
cm combates registados nas zonas 
~ San Agustin, Tres Calles e Jiqui­
hsco. A segunda grande ofensiva 
começou no final de Setembro e 
lennioou a dez de Ou1ubro nos mu­
nicípios de Las Vueltas El Carrizal 
e Ojos de Agua. A terc~ira •Opera­
ção de limpeza» promovida pelo 
Exérci10 regular aconteceu entre 6 e 
20 de Ou1ubro na zona de Jucuarán 
situada entre os Departamentos ck 
Usulután e San Miguel. A q_uarta 
operação, concenll'Ou-se em San 
Vicente e foi executada basicamente 
pcl~ artilharia e aviação. O vulcão 
Chmchontepec foi duramente bom­
baldeado entre os dias 2 e cinco de 
Novembro, ao mesmo tempo que as 
ll'Opas governamentais enfrentavam 
sucessivas emboscadas na Rodovia 
Panamcricana. 

A quinta ofensiva govcmamemal 
conira a FMLN acon1eceu no Oepar-· 
lamento de Cabanas, estendendo-se 
entre_ 19 e 16 de Novembro, quando 
efec11vos regulares invadiram as 
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Honduras e capturaram pelo meooa 
50 refugiados, confonne foi dcnuo-­
ciado pela directora do Comité 
Evangélico de Eme~ncia Nacio-­
nal, Nocmi Espinoza, e pelo Dou1or 
Willy de Meyer, da organização 
Médicos sem Fronteiras. Contando 
aparentemente com a ajuda do Ex­
ército hondurenho, as tropas de EI 
Salvador dcslruiram um bospi1al de 
refugiados e mataram cerca de 200 
camponeses que tentavam enconlrllr 
protccção nos centros de recolhi­
mento de refugiados. 

A batalha de Usulután 

De acordo com informações ofi­
ciais e da PMLN, a ofensiva em 
Usulután mobilizou cerca de 1.800 
homens do cx_ército regular, apoia­
dos por comandos da Brigada Atla­
catl (grupo de dois mil homens Irei-· 
nados cm guerra de guerrilha pelos 
Boinas Verdes norte-americanos), 
por destacamentos da infantaria de 
Ahuachapan, UsuJután e La Unión. 
Tambt!m foram utilizados cinco he­
licópteros com artilharia, aviões 
caça Fugga Magister, aviões de 
transporte, vcicuJos blindados, arti-­
lharia com obuses de 105 mm e 
morteiros de grosso calibre. 

Mas ainda segundo dados ofi­
ciais. o cus10 da operação não che-· 
gou a valer a pena. O exército sofreu 
sérias perdas em soldados e equipa--

mento ~lico, tll4o •por culpa. do 
sistemático uso de emboscadas 
pelos guerrilheiros. Não foi possível 
desalojar os rebeldes nem tampouco 
desequilibrar a relação de forças 
militares em favor da Junta. 

Na ofensiva de CbaJatenango, no 
finaJ de Setembro e começo de Ou­
tubro, o exército usou efectivos 
ainda mais numerosos. Pensa-se que 
cerca de sete mil homens tenham 
sido usados nos comba1cs, sem falar 
em heUcópteros, canhões e blinda-­
dos. Segundo os guerrilheiros, al­
guns bclicóp1eros chegaram a reali­
zar cinquenta viagens num só dia 
para transportar soldados e muni­
ções. Foram usadas bombas incen­
diárias de fósforo branco e canhões 
sem recuo de 90 mm. 

Nos primeiros dias de Outubro, o 
EX-ército bombardeou indiscrimina­
damente pequenos aglomerados de 
casas, enquanto os heUcóptcros 
transportavam tropas para locais 
estratégicos como Nucva Trindad, 
Arcatao e Ojos de Agua. Foi a partir 
destas localidades que os efectivos 
regulares iniciaram um avanço em 
fonna de cruz, utilizando cerca de 
2.500 homens. Por seu lado os 
guerrilheiros trataram também de 
pôr cm prática a sua estratégia de 
proteger a população para resruar­
dar apoio. 

Ao fim de quatro dias de comba­
tes, os rebeldes conseguiram romper 
o cerco em vários pontos, havendo 
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ocasiões em que os efectivos regula-. 
res se mostravam completamente 
e~austos e sem motivação. Dez dias 
depois de iniciada a ofensiva. o ex­
ército começou a retirar os seus ho­
mens, permitindo que os rebeldes 
realizassem inúmeras emboscadas. 
aproveitando o cansaço dos solda­
dos. O coronel Rafael Aores Lima. 
chefe do Estado-Maior. anunciou 
que 110 guerrilheiros foram mortos. 
sem no ent1lllto apresentar nenhuma 
prova das suas afirmações. O A\ tLN 
negou a versão oficial. afirmando 
por seu tumo que as baixas do Ex­
ército havinm sido de 30 mortos e 34 
feridos. além de grande quantidade 
de material bélico capturado. Tendo 
a guerrilha reconhecido a perda de 
10 homens. 

Em Outubro. noutr3 ofensiva. o 
exército ur.lizou quase três miJ sol­
dados num.i -operação de limpeza . 
promovida na região oriental, perto 
de Usulutãn e San Miguel. Esta re­
gião, situada na cosia do Pacifico, é 
uma das mai ricas de EI Salvador, 
graças às suas plantações de algo­
dão, cereais e campos de pastagens. 
Trata-se de um terreno plano e por 
isto desfavorável à guerrilha. 

Segundo a FMLN , o exército cor­
tou o abastecimento de água potável 
e bombardeou indiscriminadamente 
grupos de casas e pequenas aldeias 
de camponeses. Nas margens do rio 
Lempa, as forças governamentais 
mataram cerca de 145 civis. Cam­
poneses que conseguiram escapar 
disseram que os soldados transpor­
taram pelo menos 50 presos de heli­
cóptero até ao mar. onde os detidos 
foram atirados vivos nas águas do 
Pacífico. 

O vulcão Ch.incbontepec 

Para o exército, as bases guerri­
lheiras situadas perto do vulcão 
Chincbontepec sempre foram uma 
espécie de obsessão. Nesta região 
situada a 68 km a leste de San Salva­
dor, operam as colunas rebeldes 
responsáveis pela maior parte das 
emboscadas nas estradas do Litoral 
e na Rodovia Panamericana. Foram 
os guerrilheiros estacionados nesta 
região que dinamitaram a estraté­
gica Ponte de Oro. 

O vulcão Chinchontepec tem uma 
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altura de 2450 me1ros e nns suas 
encostas existem grandes plantações 
de café, cana de açl1car e árvores 
frutíferas. Tem rnmbém enonnes 
rochedos que funcionam como abri­
gos anti-aéreos e habitações subter­
râneas construídas pelos guerrilhei­
ros. A maior parte das trincheiras da 
região foram construídas pelo pró­
prio exercito. que provocou o apa­
recimento de enormes crateras, de­
poh dos intensos bombardeamentos 
com bombas de 200 e 500 libras. 

Os danos causados à ecologia da 
regido foram enormes. e segura­
mente serão necessários vários anos 
até que a fauna e a nora possam 
recuperor dos efeitos dos bombnr-· 
dcamentos com fósforo branco e 
outros agentes químicos. O vulcão 
Chinchontepec é e~tnuégico, não só 
pela sua altur.i e pela:. matas que o 
cobrem. como 1ambém pelo facto de 
estar situado nas proximidades de 
importantes departamentos como 
San Vicente e La Paz. sem falar no 
acesso às duas principais rodovias 
do país (a do Litoral e a Panameri­
cana). 

Actualmente o exército parece 
ter-se confonnado com a impossibi­
lidade de controlar toda a área. Os 
seus cfectivos estão agora concen­
trados em povoados próximos como 
Santa Clara, Tecoluca. Apastepe­
que, San Lorenzo e San Estcban 
Catarina. Depois da destruição da 
Ponte de Oro, as forças regulares 
foram obrigadas a deslocar-se pela 
Rodovia Panamericana, onde so­
frem constantes emboscadas dos 
guerrilheiros. Este era o principal 
objectivo da FMLN, visando isolar 
os efectivos da Junta, obrigando-os 
a deslocarem-se em terreno aberto, 
diminuindo assim a sua mobilidade. 
AléQl disso, a destruição da ponte 
trouxe grandes prejuízos económi­
cos ao governo. já que o transporte 
de cereais, algodão e produtos do 
mato ficou seriamente prejudicado. 

A ofensiva em Cabaõas 

O Departamento de Càbanas está 
situado ao norte de EI Salvador e 
confina com o Departamento hon­
durenho de La Paz. As forças guerri­
lheiras estão acantonadas na região 
semimontanhosa de Cinquera, Teju-

tepcque, e Vila Dolores. situadas a 
urna distância média de 85 km de 
San Salvador, numa área dotada de 
poucas elevações, com muitos rios 
secundários e inúmeras cavernas. A 
população da região é considerada 
simpática aos guerrilheiros, 

Para os estrategos do exército sal­
vadorenho. os redutos rebeldes de 
Cabanas são considerados o ponto 
fraco da FMLN. Pelo menos era esta 
a opinião dos militares antes do inf. 
cio da ofensiva de Novembro. Cerca 
de 1500 soldados foram enviados 
para a área, mas acabaram por ter 
que recuar até denlro do território 
das Honduras depois de uma série de 
combates mal sucedidos. Houve 
uma segunda tentativa no final de 
Novembro, quando o exército che­
gou a levar jornalistas até à cidade 
de Cinquera para mostrar como a 
região tinha sido • limpa· de guerri, 
lheiros. A láctica do exército foi 
tentar cercar os rebeldes cm três 
pontos, procurando obrigá-los a 
fugir para o território hondurenho. 
Mas os guerrilheiros dividiram-se 
em pequenos grupos, conseguindo 
furar o cerco governamental. 

Apesar dos resultados obtidos nos 
combates durante o ano de 81 e 
sobretudo pela ampliação da área 
territorial sob o seu controlo, a 
Frente Farabundo Marti de Libena-

1 
ção Nacional não pode falar ainda de 
uma guerra de posições já que não 
dispõe do material e do equ1pamen10 
necessários para desenvolver este 
tipo de guerra em condições de 
igualdade com as forças regulares. 
Também não dispõe de grandes re­
taguardas estratégicas donde possa 
íluir a produção de guerra. 

A Frente deve continuar a adoptar 
a láctica de guerrilha ainda por um 
tempo razoável, levando cm coota 
principalmente as características 
geográficas de EI Salvador. Trata-se 
de um país pequeno, com 21 mil 
quilómetros quadrados. com poucas 
zonas montanhosas e muito povo­
ado (há uma piada que diz mesmo 
que a montanha do guerrilheiro sal· 
vadorenho é "ª montanha hu­
mana•). Estas condições geopolÍU· 
cas permitem que o exército pos~ 
chegar facilmente a qualquer região 
sob o controlo político dos rebeldes. 

Mas segundo os próprios estrale· 



gos mili tares. se existem vantagens 
para os dcctivos regulares. estas 
são parcialmente anuladas pela ex­
tn:ma mobilidade dos guerrilheiros. 
Eles podem abandonar rapidamente 
uma região submetida a ataque, 
reagrupar forças numa área não ata­
cada e passar a ofensiva noutro 
ponto. Esta situação é totalmente 
distinta da guerra convencional 
onde o grande objectivo é a con­
quista de cidades e grandes áreas 
rurais. No caso de EI Salvador, o 
tipo de guerra travado visa o des­
gaste económico, militar, político e 
diplomático. São estes elementos 
que vão determinar quem está a ga­
nhar ou a perder. 

O desgaste do exército 

Neste panorama, as forças regula­
res enfrentam dificuldades crescen­
tes para cumprir as suas missões 
lácticas e estratégicas, exigindo 
cada vez mais a assessoria militar 
dos Estados Unidos. No ano fiscal 
de Outubro de 80 a Outubro de 81, a 
ajuda militar dos EUA totalizou 35 
milhões de dólares. Se for efecti­
vada a solicitação do presidente 
Reagan de conceder mais 66 mi­
lhões de dólares para o ano de 82, o 
aumento da contribuição norte­
-americana crescerá de 40% em re­
lação ao total fornecido nos últimos 
20 anos. 

A primeira alternativa dos EUA 
para fazer face ao crescimento da 
guerrilha foi criar a Brigada Atfa­
calt, um corpo de élite, treinado e 
equipado para a contra-insurreição. 
Cerca de três grupos de cinco asses­
sores norte-americanos em cada um, 
treinaram perto de dois mil soldados 
salvadorenhos, cujo principal ob­
jectivo era procurar fixar os rebeldes 
em áreas rurais isoladas, tentando 
evitar que eles tivessem acesso aos 
centros urbanos. 

O principal centro de treino desta 
brigada situa-se nos arredores da 
antiga Escola Normal Alberto Mas­
ferrer, onde os assessores norte­
-americanos dispõem hoje de exce­
lentes instalações, com campo de 
treinamento. piscina e dormitórios 
com ar condicionado, podendo ter 
acesso fácil a San Salvador (distante 
30 km) e nas proximidades de im-
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portantes quartéis militares como os 
de artilharia e cavalaria blindada. 

Porém, na prática, os comandos 
preparados pelos Boinas Verdes 
norte-americanos não correswn.de­
ram às exigências. Pe!Ó contrário, 
são os que mais baixas têm sofrido' 
nos combates com a guerrilha. A 
Brigada Arfacalt aprendeu as tácti­
cas. de deslocação rápida e os pro­
cedimentos para aterrorizar a popu­
lação usando métodos já testados no 
Vietname. Mas ela falha no que se 
refere ao conhecimento do terreno e 
não demonstra a flexibilidade ne­
cessária para acompanhar as cons­
tantes mudanças de láctica adopta­
das pelas forças guerrilheiras. 

Isto tem provocado a quebra do 
moral entre os soldados, que se 
mostram lentos e até mesmo contra-­
rios ãs ordens superiores. Entre os 
próprios militares salvadorenhos 
existem fortes divergências com os 
norte-americanos, que assumiram o 
controlo de várias operações, rele-­
gando os nacionais para um segundo 
plano. 

Um caso concreto deste tipo de 
atitude foi mencionado há pouco 
tempo por um repórter do Washing­
ton Post, que visitou a pequena 
guarnição de Arcatao e esteve tam­
bém com os soldados do Séúmo 
Batalhão de infantaria, em Chalate­
nango. O repórter escreveu: - Desde 
a chegada observámos que vários 
soldados ingeriam bebidas alcoóli­
cas e fumavam. Também namora­
vam com as moças da região. Os 
oficiais estavam igualmente num es-­
tado de tal embriaguez que era difí­
cil lidar com eles. O seu moral é 
mui to baixo e parece que para en-· 
frentar os guerrilheiros necessitam 
estar num estado tal de embriaguez 
que não tenham medo da morte, ou 
de serem feridos. Com este tipo de 
exército não se pode chegar muito 
longe. Também ficam muito irrita­
dos com o isolamento e com a de­
mora na chegada de abastecimentos. 
Estavam sem cigarros e pratica­
mente assaltaram-nos para ficarem 
com os nossos.• 

As cinco últimas ofensivas de­
sencadeadas pelo exército regular de 
EI Salvador não lograram desalojar 
os guerrilheiros dos seus redut~­
Isto levou a que vários países v12.1-

nhos passassem também a ficar 
preocupados, o que mostra clara­
mente que o conflito salvadorenho 
tende a regionalizar-se, com a pre­
visível intervenção dos exércitos 
das Honduras e Guatemala. 

Embora o Governo não o tenha 
confirmado oficialmente, crescem 
os indícios de que nestes primeiros 
meses de 1982 deverá ser lançada 
uma grande ofensiva contra a região 
de Morazán. A rádio Venceremos, 
da FMLN", tem denunciado constan­
tes movimentos de tropas também 
do lado hondurenho da fronteira. 
Isto mostra que as forças regulares 
dos dois países pretendem cercar os 
guerrilheiros tanto de um lado como 
do outro da fronteira entre El Salva-­
dor e Honduras. 

Os guerrilheiros também já se 
estão a preparar para a ofensiva. 
Eles tiveram tempo para reagrupar 
forças, intensificar o treíno militar e 
inclusive preparar novos quadros. 
Os combates devem ser bastante di­
fíceis, especialmente para o exército 
regular salvadorenho, que não tem 
muito conhecimento da região. O 
sistema de comunicações do go-­
verno está debilitado por recentes 
atentados e emboscadas. 

É muito pouco provável que a 
situação militar apresente grandes 
mudanças a curtó prazo. O desgaste 
das forças regulares deve conúnuar, 
agravando o impasse surgido em 
tomo da guerra. Cresce a cada dia a 
certeza de que, mantendo-se o im­
passe militar, a solução passa a ser 
iminentemente políúca. A FMLN e 
o seu organismo político, a Frente 
Democrática Revolucionária 
(FDR). já se ofereceram para nego­
ciar politicamente o fim da guerra, 
mas esta proposta foi rejeitada pela 
Junta, que ainda acredita numa vi­
tória militar. O 
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Zimbabwe 

Os brancos 
tentam bloquear o projecto 

de Robert Mugabe 
Depois ~e uma t~égua de quase um ano, os 

partidos racistas e os seus aliados 
procuram desestabilizar o governo da ZANU 

utilizando o estrangulamento 
económico 

A bomba que destruiu a sede 
da União Nacional Africana 
do Zimbabwe (ZANU) foi o 

sinal mais dramático da escalada de 
pressões contra o governo do 
primeiro-ministro Roben Mugabe. 
Vinte pessoas morreram em conse­
quência do atentado terrorista ocor­
rido ao meio-dia de 18 de Dezem­
bro, em pleno centro de Salisbúria. 
A explosão ocorreu horas antes de 
uma imponante reunião marcada 
para a sede da ZANU e da quaJ 
possivelmente paniciparia o próprio 
Roben Mugabe, além de vários mi­
nistros. 

O governo Mugabe está a sofrer. 
há quase quatro meses, o impacto de 
uma campanha desestabilizadora 
movida por grupos políticos bran­
cos, muitos dos quais simpatizantes 
abenos do regime racista derrotado 
pela guerrilha da ZANU. Na ver­
dade. o bloqueio teve início em 
Abril , quando o governo racista 
sul-africano começou a apenar o 
torniquete económico do Zim­
babwe. Primeiro, foi o cancela­
mento do empréstimo de locomoti­
vas. feito pela África do Sul há vá­
rios anos; depois, foi o aumento das 
restrições alfandegárias aos produ-
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Carlos Castilho 

o go\l'emo Mugabe penaa que a • lue de mel» çom 09 
bra~ podeni eltlr em viu de ei:aber 

tos que entram ou saem da antiga 
Rodésia. Mais recentemente, a esca­
lada sul-africana ganhou corpo com 
o bloqueio parcial dos embarques de 
combustíveis pra o Zimbabwc, tor­
nando evidente a decisão sul-africana 
de procurar estrangular o regime de 
Mugabe. 

Sendo um país mediterrâneo, o 
Zimbabwe depende em 90% da 

África do Sul para o seu comércio 
externo. A partir de Setembro, o 
país começou a perder em média 

cinco milhões de dólares por se­
mana, porque a África do Sul con­
gestionou as linhas férreas que ser­
vem as exportações do Zimbabwe. 

Em consequência, uma das maiores 
safras de milho que o país já teve foi 
seriamente prejudicada. justamente 
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num momento em que o primeiro­
-ministro Robert Mugabe tenta 
romper a dependência económica 
herdada do sistema colonial que vi­
gorou até Abril de 1980, quando o 
Zimbabwe se tomou independente. 

O bloqueio das linhas férreas teve 
também consequências negativas na 
importação de fertilizantes no mo­
mento em que começou o plantio da 
safra agrícola de 1982. Assim. a 
área plantada acabou por ser menor 
do que a planeada, o que significará 
uma queda nas exportações e uma 
possível redução na quantidade de 
alimentos disponíveis para a popu­
lação. Após a independência, 
quando a população negra conquis­
tou a igualdade de direitos com os 
branco~. o Governo prometeu dis­
tribuir o~ «stoks• de alimentos de 
maneira mais justa, para contraba­
lançar os efeitos da destruição das 
culturas locais pelos se1e anos de 
guerra contra o regime de minoria 
racista. Além disso, o consumo in­
terno cresceu em consequência do 
aumento do poder aquisitivo da 
maioria negra, que, pela primeira 
vez na b.istória do país, passou a ter 
os mesmos direitos económicos que 
os brancos de origem europeia. 

Por isso, o bloqueio sul-africano 
tem um objectivo pol!tico claro: 
quebrar o ritmo do crescimento eco­
nómico do Zimbabwe, que alcançou 
resuhados surpreendentes, até 
mesmo para os empresários brancos 
que prognosticavam o caos após a 
independência. A obstrução na en­
trega de combustíveis forçou um 
racionamento nas vendas de gaso­
lina e uma redução sensível no trá­
fego de camiões. 

Os responsáveis do sector eco­
nómico do Zimbabwe já esperavam 
um bloqueio da África do Sul e 
haviam acelerado os planos para in­
tensificar o trânsito de combóios 
auavés do !)'lrtO moçambicano ela 
Beira. Acrualmente, cerca de 27% 
das exportações do Zimbabwe já 
saem por Moçambique, mas o cami­
nho de ferro Beira-Umtali foi recen-
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temente alvo de uma série de atenta­
dos promovidos pela organização 
terrorista Movimento de Resistência 
Nacional, ligado à África do Sul. A 
linha férrea Beira-Umtali percorre 
uma longa dis1ância passando por 
áreas escassamente povoadas. onde 
a vigilância constante se toma muito 
dificil. 

Oposição interna 

A escalada económica sul­
-africana serviu também de pretexto 
para que grupos racistas e adversá­
rios do governo actual intensílicas­
sem internamente as manobras de 
desestabilização política. O partido 
branco Frente Republicana, lide­
rado pelo ex-primeiro-ministro ra­
cista lan Smilh, juntamente com os 
partidários do bispo Abel Muzorewa 
e do reverendo Ndabaningi Silhole, 
começaram a responsabilizar o pri­
meiro-ministro Mugabe pelos pro­
blemas económicos existentes no 
país, acusando ao mesmo tempo o 
Governo de estar a preparar a im­
plantação de um regime ditadorial. 

lan Smith foi o responsável pela 
declaração unilateral da indepen­
dência em 1965, que instaurou na 
antiga Rodésia um regime racista 
mundialmente condenado. O bispo 
Abel Muz.orewa foi o personagem 
de uma melanc61ica manobra dos 
racistas para criarem um governo 
títere negro a fim de tentarem im­
pedir a ascenção dos nacionalistas 
ao poder. E o reverendo Ndabaningi 
Sithole está totalmente desmorali­
zado e desautorizado politicamente 
há mais de dez anos. 

Ian Srni1h procura reconquistar 
prestigio jun10 dos quase 200 mil 
brancos que decidiram permanecer 
no país após a independência. O 
líder da Frente Republicana usa 
como grande cavalo de batalha a 
criação da chamada Quinta Brigada, 
cuja estruturação está sendo feita 
com a asseswria de militares norte­
.,:oreanos. A criação dessa brigada 
foi decidida pelo partido de Muitabe 

dian1e dos problemas surgidos com 
o processo de integração dos antigos 
suerrilheiros da ZANU e os do par­
tido União Popular Africana do 
Zimbabwe (ZAPU), liderado por 
Joshuu Nkomo. A ZANU e a ZAPU 
uniram as suas forças guerrilheiras 
na Frente Patriótica, depois dissol­
vida quando os dois grupos concor­
reram separadamente às eleições de 
Fevereiro de 1980. 

Os dois exércitos guerrilheiros 
estão sendo integrados nas forças 
armadas regulares por instrutores 
ingleses, conforme ficou es1abclc­
cido nos Acordos de Lancasier 
Housc, assinados cm Londres em 
Dezembro de 1979 e que estabelece­
ram os princípios para a indepen­
dência do Zimbabwe. Usando das 
suas prerrogativas legais, Mugabe 
resolveu criar paralelamente uma 1 
Qu.inta Brigada militar para absor­
ver os quase dez mil ex-guerrilhei­
ros que não puderam ser integrados 
pelos instrutores britânicos. Além 
disso, o chefe do Governo do Zim· 
babwe quer impedir que os ingleses, 
os antigos colonizadores do pals, 
estabeleçam uma espécie de mono­
pólio ideológico nas Forças Anna· 
das do Zimbabwe. A Quinta Brigada 
seria assim a tropa de élite, total­
men1e identificada com o programa 
ideológico da ZANU. 

lan Smith tem feito muito barulho 
em tomo da presença de instrutom 
norte-€oreanos, procurando apre­
sentá-los como os «cubanos do 
Zirnbabwe•. O ex-primeiro-minis· 
tro racista, que um dia afirmou que a 
maioria negra não chegaria ao poder 
no país antes do ano dois mil, não 
vem no entanto conseguindo êxito 
na sua campanha. A Frente Repu· 
blicana •ganhou~ vinte lugares no 
Parlamento de 100 cadeiras elei10, 
em Fevereiro de 80. Esse .. presente• 
foi acertado nos Acordos de Lancas· 
1er House para reservar aos brancos 
uma representação parlamentar, que 
eles não teriam se as elei\:ôes fossem 
directas (neste caso, eles teríam, no 
máximo, dez assentos, já que a pro-



Aa dificuldades económicas motlvad11 pela escalada 1ul-1trlcana tém sido aproveltadat polltlcamente 
pelol dlferentea opo1ttores de Mugabe: (em cima à esquerda) o reverendo negro Slthote e lan Smith· (em 
cima à direita) o bl1po Muzorewa e (em baixo) Juahua Nkomo ' 

porção é de sete negros para cada 
branco, no conjunto da população). 
Recememente, um grupo branco 
rompeu com a Frente Republicana, 
formando um novo partido, que 
acusa Smith de não representar os 
interesses de muitos brancos que 
hoje se sentem integrados no go­
verno de maioria negra. 

Os outros sócios de Smith na 
conspiração também estão isolados 
polilicamente. O bispo Muzorewa e 
o reverendo Silhole controlam uma 
parcela mínima do Parlamento (3 
cadeiras), depois de terem sido es­
magados nas eleições de 1979. Os 
dois resolveram concentrar os seus 
ataques na suposta lentidão com que 
o Governo está a incorporar a co­
munidade negra na administração 
pública. Além disso, manipulam 
focos de insatisfação nos sectores 
africanos urbanos usando recursos 
como as reivindicações salariais. 

Mas tanto Muz.orewa (que teve o 
abeno apoio da África do Sul 
quando foi primeiro-ministro) como 
Sithole, ainda estão profundamente 
desmoralizados pelo seu compro­
metimento com o regime racista an­
terior. Têm, no entanto, usado as 
liberdades democráticas garantidas 
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pelo Governo Mugabe para semear a 
discórdia. Os dois são particular­
mente violentos contra a campanha 
iniciada pela ZANU para criar o 
sistema de partido único no país. 

Muzorewa e Sithole apresentam-se 
agora como democratas autênticos 
ocultando que não se preocuparam 
em defender esses mesmos princí­
pios quando estavam no poder. 

Os problemas de Mugabe 

Nos seus vinte meses de Governo, 
Roben Mugabe conseguiu registar 
êxitos notáveis. Mas também não 
são poucos os problemas que en­
frenta actualmente. Mugabe conse-­
guiu evitar o caos que era previsto 
com unanimidade quase total pela 
maioria dos jornais europeus. Após 
sete anos de uma sangrenta guerra, 
onde os ódios raciais foram levados 
ao extremo, foi quase um milagre a 
sobrevivência de um governo de 
maioria negra, comprometido com 
um programa socialista e revolucio­
nário. É verdade que a vitória eleito­
ral de Mugabe foi tão esmagadora 
que até os seus adversários se senti­
ram impotentes para contestar os re­
sultados. A ZANU conquistou 57 
cadeiras do parlamento, alcançando 
sozinha uma confortável maioria, 
que deu a Mugabe a tranquilidade de 
não necessitar do apoio da ZAPU, 
liderada por Joshua Nkomo. Este, 
apesar do seu passado como líder da 
resistência anti-racista, foi envol­
vido recentemente por grupos eco­
nómicos ingleses interessados numa 
solução meramente reformista da 
crise no Zirnbabwe. 
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Mas apesar dos êxitos, o governo 
de Mugabe herdou do regime colo­
nial uma eslrutura agniria distorcida 
pela hegemonia dos interesses bran­
cos. Os europeus controlam 75 a 
90% das terras agrícolas e 80% da 
indústria. Além disso. eram hege­
mónicos na administração pública, 
nas forças armadas e no sistema fi­
nanceiro. Segundo um levanta­
mento publicado pela revista norte­
-americana Voice, cerca de 40% dos 
fazendeiros brancos enfrentam no 
momento uma situação de insol­
vência económica, detenninada ba­
sicamente pela sua resisrência em 
invesúr. Eles esperam créditos do 
governo, que no momento enfrenta 
o problema de reintegrar quase três 
milhões de negros que tiveram que 
abandonar as suas terras durante a 
guerra. Apenas 15% dos fazendei­
ros brancos pagam os seus impostos 
em dia; com isso, a sobrecarga é 
enorme, porque Mugabe tem que 
atender simultaneamente os fazen­
deiros brancos para impedir que a 
produção agrícola caia e falte co-­
mida, e ao mesmo tempo tentar re-
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organizar o sistema agrícola das po-­
pulações negras. 

É claro que nestas condições, 
nem todos ficaram satisfeitos. No 
sector urbano, 6% da população 
controla 80% do Rendimento Na­
cional, uma desproporção herdada 
do sistema colonial branco. Mugabe 
usou uma política cautelosa na re­
distribuição do Rendimento para 
evitar que o êxodo dos brancos pro-­
vocasse o colapso da economia do 
país. Era impossível um tratamento 
de choque porque o país mergulha­
ria certamente no caos e, com ele, 
fracas'8va a procura de um mínimo 
de tranquilidade após longos anos de 
guerra. 

Esta dicotomia entre o tratamento 
gradual e o de choque afectou até 
mesmo a estrutura interna da 
ZANU, onde homens como o ex­
-ministro Edgar Tekere e Herbert 
Ushwokunze acabaram por entrar 
em conflito com Mugabe, apesar de 
ambos serem veteranos da guerri­
lha. Esses dois ex-membros do Go­
verno são os exemplos mais conhe­
cidos de uma difícil adaptação de 

homens que passaram quase a v,du 
inteira u lutar na selva e que agora 
são obrigados a enfrentar tarefas 
enervantes em gabinetes e reuniões. 
Tekere, especialmente, deixou-se 
envolver por um perigoso imedia­
tismo polftico. 

O partido único 

A nível de base. surgiram recen­
temente movimentos reivindicati­
vos de professores e enfermeiras. 
Eles entraram em greve reclamando 
aumentos salariais num momento 
em que o Governo vive uma conjun­
tura económica diflcil por causa do 
bloqueio sul-africano. Para muitos 
dirigentes da ZANU foi um movi­
mento certo muna hora errada por­
que o Oo._mo tem enorm11 dtn.:ul­
dadea no comln:lo externo. Mas, 
mesmo assim, foi autorizada uma 
elevação do salário mínimo que pas­
sou para 115 dólares por mês (cerca 
de 7 500 escudos portugueses). 

Diante do espectro cada vez mais 
amplo de problemas, o governo re­
solveu optar por uma discussão nas 
bases como forma de tentar mostrar 
à população as origens e as conse­
quências das dificuldades actuaís. 
Além disso, Mugabe colocou como 
grande objectivo político a criação 
do sistema de partido único. O 
primeiro-ministro empenhou-se por 
inteiro num debate com as bases 
sobre este problema, e sobre a ne­
cessidade de reforçar a unidade in­
terna da ZANU. Percorreu oito 
províncias, entre elas a região de 
Matabele, um forte reduto de Joshua 
Nkomo. 

O plano de Mugabe é restabelecer 
a discussão política como elemento 
fundamental da mobilização popu­
lar. Ainda não estão perfeitamente 
claros os princípios que orientarão o 
projecto do partido único. Uma 
coisa, no entanto, já foi anunciada 
pelo governo: o partido não será 
criado por imposição, mas por con­
senso. Do ponto de vista institucio­
nal, isso será diflcil já que a Consri­
tuição do Zimbabwe está moldada 
no espírito dos Acordos de Lancas­
ler House, nos quais, pelo menos até 
1987, havefa uma representação 
branca de. no mínimo, 20 deputados 



no Parlamento. Além disso, qual­
quer refonna constitucional deverá 
ser aprovada pela unanimidade dos 
votos no Parlamento. Assim, a 
quase certa obstrução dos brancos 
provocará um alastrar da discussão. 

Mas, por outro lado, ela funcio­
nará como um elemento de politiza­
ção, que é justamente o objectivo 
procurado por Robcn Mugabc. Os 
bons resultados obtidos pelo primei­
ro-ministro tomam quase certo que 
o seu panido aumentará ainda mais a 
sua representação no parlamento nas 
eleições de 1984. Na prática, o 
Zimbabwe começará a panir de 
então a viver um sistema de panido 
único, porque as diferenças entre os 
vários grupos políticos negros ten­
derão a minimizar-se à medida em 
que, pela discussão política. a 
ZANU consiga acabar com o ele­
mento tribal que ainda existe e é 
forte, paniculannente na região de 
Matabele. 

O debate lançado pelo governo 
visa também eliminar as contradi­
ções surgidas recentemente entre as 
bases da ZANU. que constituíram o 
grosso do exército guerrilheiro e a 
nova burocracia estatal surgida após 
a independéncia. Os veteranos da 
guerrilha não tiveram pleno acesso 
às melhorias económicas após a in­
dependência, porque o país ainda 
não conseguiu a sua total autonomia 
nesse sector. A herança colonial é 
forte, e o governo não tem o con­
trolo total dos mecanismos econó­
micos. Por outro lado, a nova buro­
cracia assumiu imediatamente posi­
ções de mando no aparelho estatal, 
passando portanto a gozar de uma 
série de garantias funcionais como 
salários altos e vantagens de assis­
tência social. Surgiu, por isso, den­
tro da ZANU uma polémica que 
provocou crises como a da demissão 
do ministro do Trabalho, Edgar Te­
kere e, mais recentemente, o afas­
tamento do ministro da Saúde, Her­
bert Ushewokuse. Esses problemas 
tomaram urgente a necessidade de 
reorganizar a direcção da ZANU. 

Num quadro de manobras deses­
tabilizadoras internas e externas, 
toma-se muito difTcil e até arris­
cado, promover um amplo debate 
palítico. Mas Mugabc, ao que tudo 
indica, resolveu aceitar o desafio. O 
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Os bancos 

ajudam o apartheid 
Quatrocentos bancos, quase todos eles da 
Europa, Estados Unidos e Japão, forneceram 
créditos avaliados em quinze mil 
milhões de dólares à Africa do Sul nos últimos dez 
anos. Essas cifras constam de um estudo 
preparado para a ONU sobre as ligações 
bancárias do Ocidente ao regime do apartheid 

Timothy Smith (*) 

A 
grande disponibilidade de 
investimentos estrangeiros 
na África do Sul e de capital 

ex remo para empréstimos a este país 
tem consliluido um factor relevante 
para o desenvolvimento económico 
do regime de apar1heid. ActuaJ­
mente, o governo da África do Sul 
ainda depende de financiadores es­
trangeiros para o bom desenvolvi­
mento dos seus programas de co­
mércio externo e de investimentos, 
bem como de projectos militares e 
nucleares. O capital estrangeiro pe­
netra na África do Sul sob a forma de 
empréstimos comerciais, obriga-

ções internacionais e créditos de 
vulto, e empréstimos bancários di­
rectos a sacadores sul-africanos, 
bem como através de financiamento 
de projectos. Entre 1972 e 1980, os 
empréstimos publicamente reco­
nhecidos totalizaram mais de 7 mil 
milhões de dólares e tinham a parti­
cipação de mais de 400 bancos de 22 
países diferentes. Só entre 1979 e 

• Direcror-execuifrodo Cemro lmer­
faith de Responsabilidade Empresarial 
- Nova Iorque. 

A Afrtc:a do Sul uN .. ,uu lmenaa• ruervu de ouro para obtar empr6atlmoa 
no merc;ado lntem.«:lonal 
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1980, foram concedidos 30 empres­
timos no valor totnJ de 1.200 mi­
lhões de dôlares. 

Os grandes empréstimos solicita­
dos pelo governo sul-africano na úl­
tima década tinham. geralmente. as 
seguintes tres justificativas básicas: 

( 1) o programa governamental de 
investir e expandir projec10s estra­
tégicos e de infra-estrutura. neces­
sários para atender a procura de uma 
economia crescente e para rc<luzir a 
vulnerabilidade da África do Sul a 
eventuais sanções internacionai:.: 
(2) os enormes aumentos do::; gastos 
de defesa decorrentes do custo cres­
cente de policiar o regime do aparr­
llrid. e da necessidade de criar uma 
indúsrria bélica nacional: e (3) um 
súbito aumento das contas de impor­
tação de petróleo decorrente do au­
mento dos preços internacionais e. 
em especial, dos custos de aquisi­
ção. que foram agravados para a 
Africa do Sul após o boicote do 
petróleo, imposto em 1973 pela 
Liga Árabe ao regime de Pretória. 
Os emprestimos contraídos pela 
África do Sul nos mercados inter­
nacionais de capital atingiram o 
auge em 1976. com operações 
comprovadas de cerca de 1800 mi­
lhões de dólares só naquele ano. 

Um conjunto de factores. em que 
se incluem o massacre de Sowe10 e a 
recessão económjca. provocou um 
acentuado decréscimo de emprésti­
mos contraídos por parte da África 
do Sul após L 976. A crescente re­
pressão adoptada pelo governo pro­
vocou um recrudescimento dos pro­
testos e campanhas internacionais 
contra a África do Sul, levando os 
banqueiros a considerarem o país 
como um pretendente de emprésti­
mos politicamente arriscado~. AJém 
disso, do ponto de vista económico. 
a África do Sul vinha reduzindo os 
seus gastos públicos em virtude da 
recessão e procurava não onerar 
ainda mais a dívida externa que 
havia contraído nos anos anteriores 
a 1976. Assim, foi só em 1980quea 
África do Sul ressurgiu como forte 
aceitante de empréstimos nos mer­
cados estrangeiros. 

O regresso aos mercados externos 

Nesse ano, a economia sul-
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-africana entrou numa fase de bo­
nança provocada pelos drásticos 
aumentos do preço do ouro A re­
ceita realizado pela venda do metal 
precioso - a mais imponantc 
c(lmmodiry exportada pela África 
do Sul - trol.L\e um período de 
expansão económica que o pais não 
c.xpcrimentava de de o inicio da dé­
cada de 70. A despeito da ideia ge­
neralizada de que as enormes recei­
tas do ouro tomavam dc:mccessário 
à África do Sul obter cmprestimos 
e"1ernos. o que ocorreu foi e,acta­
mente o oposto. Foi em grande pane 
de, ido ao aumento do preço do ouro 
que a África do Sul pôde voltar a 
apresentar-se aos !ieUS credores es­
trangeiros. 

Em 1980, os empréstimos con­
traídos pela África do Sul atingiram 
854 milhões de dólares, um au­
mento de quase 300% em relação ao 
ano antenor. 

No último trimestre desse ano. a 
África do Sul ressurgiu no mercado 
de títulos europeus com um lança­
mento de papéis no valor de 120 
milhões de marcos (67 mílhões de 
dólares). na primeira grande tran­
sacção desse tipo realizada pelo go­
verno sul-africano desde 1972. Na 
ocasião, disseram as autoridades 
sul-africanas que a operação se des­
tinava a assinalar o • retomo• da 
África do Sul aos mercados ex temos 
e a tirar proveito de condições favo­
ráveis para o saque de quantias con­
sideráveis destinadas a saldar dívi­
das externas contraídas anterior­
mente a taxas mais elevadas. O 
empréstimo foi feito em condições 
mujto vantajosas, e o prazo de sele 
anos foi o mais longo concedido até 
então a urna emissão de títulos suJ­
-afácanos. O facto da emissão ter 
apre~tado inicialmente uma 
subscrição 25% superior ao que era 
necessário demonstra a disposição 
dos bancos estrangeiros de renovar 
as suas relações comerciais com o 
regime do aparrheid. 

Essa transacção desencadeou 
uma nova série de emissões de títu­
los públicos da África do Sul e a 
abertura de novos créditos durante 
todo o resto do ano. Em fins de 
1980. mais de 60% dos empréstimos 
à África do Sul vinham do mercado 
europeu, especialmente em virtude 

de um credito de 25 milhões de cu­
rodólnres concedido, cm Outubro, 
ao governo sul-africano. Esses cm. 
prestimos davam a entender. pela 
maneira corno foram feitos. que a 
Africa do Sul podia con1ar com os 
seus amigos financeiros do Oci­
dente. apesar das condenaçôes ver­
bais dos governos ocidentais. Os 
novos empréstimol> contribuíram 
paro reforçar o respeitabilidade in-
1emacional da África do Sul. 

Do ponto de vi~ta financeiro. o 
ano de 1980 foi importante para o 
regime de Prctória. não só pelo total 
muito maior de créditos obtidos, 
mas também porque os empréstimos 
foram muito mais públicos e em 
condições mais favoráveis que os 
dos anos anteriores. Embora alguns 
bancos procurassem jus1i ficar esses 
emprestimos dando-lhes a designa­
ção de •transacção socialmente pro­
dutiva • . era óbvio que isso não pas­
sava de uma tentativa de silenciar os 
críticos do ap,mheid enquanto 
mantinham abertos os canais eco­
nómicos. A disposição. por parte de 
bancos estrangeiros. de se envolve­
rem publicamente com a África do 
Sul tem uma enorme importância 
económica e política para o regime 
do aparrheid. 

O volume dos empréstimos que 
vem a ser conhecido do público mal 
se compara com o valor real do total 
de empréstimos estrangeiros con-· 
traídos pela África do Sul, dado o 
sigilo com que são conduzidas as 
transacções financeiras. O Bankfor 
/111emational Se11/eme111s revela 
que, em Junho de 1980. havia uma 
concessão de créditos num total de 
1 O, 1 mil milhões de dólares en1re os 
bancos estrangeiros, a favor de sa­
cadores sul-africanos. Mas nem 
mesmo esse torai representa o valor 
real dos créditos concedidos a Pre­
tória, uma vez que nem 1odos os 
bancos revelam o valor total dos 
seus activos em países estrangeiros: 
além disso - o que é mais impor· 
lante -, os dados abrangem so­
mente actividades de bancos co­
merciais, excluindo os bancos de 
investimento e de transacções cam­
biais. Segundo os cálculos do Mínis· 
tério das Finanças da África do Sul, 
o total da dívida externa, a longo 
prazo, dos sectores público e pri· 



~ado cm fins de 1979, era muito 
próximo dos 12 mil milhões de dóla-
res. . 

A diferença entre as estimativas 
do total de empréstimos e o dos 
creditos passíveis de identiílcaçâo 
deve-se, basicamente, ao grande vo­
lume de capital oferecido fora ~as 
vistas do público. Outra fonte 1m­
ponante é o financiamento do c~­
mércio externo. Embora os banquei­
ros tendam a minimizar a importân­
cia desse financiamento, dado o 
baixo valor e o rápido 1t1mover 
desse tipo de empréstimos, foi exac­
iamcnte esta fonte que facilitou a 
assinatura, em 1980. de contratos da 
liSCOM ( Elecrriciry Supply 
Cmnmissicm), no valor de centenas 
de milhões de dólares. com compa­
nhias estrangeiras. 

o~ pagamentos das contas ~e pe-
1róleo e armamentos, as quais, so­
madas, constituíram quase um terço 
das importações sul-africanas nos 
primeiros sete meses de 1980, foram 
mmbém colocados sob os auspícios 
do financiamento do comércio ex­
terno. 

Apoio de governos estrangeiros 

Frequentemente. o comércio cx-
1erior com a África do Sul recebe o 
apoio explícito de governo~ estran­
geiros sob a fonna de créditos, ga­
rantias e seguros fornecidos por ór­
gãos estatais de exportação e impor­
iação. A importíincia de tais créditos 
concedidos à África do Sul ficou 
patente com o financiament~ dos 
projectos da SASOL (extracçao de 
petróleo a partir de carvão mineral~. 
dos quais 20% de todas as necessi­
dades financeiras foram satisfeitas 
por créditos de exportação, quase 
todos garantidos por governos es­
trangeiros. 

Nos últimos anos, os bancos suí­
ços e alemães-ocidentais desempe­
nharam um papel muito especial no 
financiamento de empréstimos à 
África do SuJ. Desde 1976. a vasta 
maioria de empréstimos identificá­
veis foram levantados como tÍlulos 
privados nos mercados financeiros 
desses dois países. Os depósitos dos 
bancos suíços na África do Sul re­
presentam aproximadamente me-
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Os bancos funcionam sob 
lei mllltar 

tade de todos os depósitos bancários 
suíços em todos os países africanos 
ao sul do Sahara. Essa dependência 
especial de Prctória em relação aos 
banqueiros suíços é demonstrada 
pelo facto de quase metade do au­
mento da dívida bancária sul­
-africana a países estrangeiros. de 
fins de 1974 a1é 1976. ter sido co­
berta por bancos suíços. _Cerca. de 
60% do ouro sul-africano e vendido 
através do pool de ouro de Zurique. 
e os bancos suíços fizeram esforços 
especiais para ajudarem~ regime de 
minoria branca sul-afncana me­
diante acordos de troca de ouro entre 
a Suíça e a África do Sul em 1976_e 
l 977. Essa preferência de Pretóna 
em lidar com bancos suíços deve-se, 
em parte. à tradição de extre1:10 si­
gi lo que envolve as transacçoes fi­
nanceiras da Suíça. 

Os bancos da Alemanha Ociden­
tal estão também enonnemente en­
volvidos no tinanci3cmento do co­
mércio externo da Africa do Sul; 
além disso. a Alemanha Ociden!al é 
o maior fornecedor de me~adona~ à 
África do Sul e o terceiro ma1~r 
comprador de exportaç~es s~l-afrt­
canas. Os bancos alcmacs sao tam­
bém maiores associados ~ emprés­
timos identificáveis à Áfnca do Sul 
que os de qualquer outro país, tanto 
do ponto de vista do número de 

transacções como do valor dessas 
transacções. 

Uma sociedade cada vez mais 
militarista 

A pergunta que obviamente nos 
ocorre quanto a esse recente au­
mento de empréstimos contraídos 
pela África do Sul é por que é que 
este país recorre a financiamentos 
e~trangciros num momento em que 
os superavits da sua balança de pa­
gamentos vêm alcançando níveis re­
cordes. Um dos principais motivos 
r,rende-se com a sua receita com as 
vendas de ouro ter proporcionado 
um período de expansão económica, 
com o decorrente aumento de inves­
timentos e importações - duas ac­
tividades que exigem enormes 
quantidades de capital. Um outro 
motivo deriva do custo de financiar 
uma sociedade cada vez mais mili­
tarista que se depara com a possibi­
lidade de sanções internacionais. 

O crescente orçamento de defesa 
da África do Sul, a sua contínua 
armazenagem de petróleo e os seus 
enormes investimentos em sectores 
estratégicos da economia acarretam 
gastos consideráveis que persistirão 
enquanto existir o sistema . de su­
premacia branca. Além disso, a 
África do Sul debate-se com uma 
grande dívida externa c~nt~aída no 
período de grandes empresumos em 
meados da década de 70. Aparente­
mente. o país está a procurar úrar 
todo o proveito possível daquilo que 
talvez venha a ser um boom eco­
nómico passageiro a fim de obter o 
máximo de empréstimos estrangei-­
ros. 

A ajuda económica e políti~a for­
necida por bancos estrangeiros à 
África do Sul vai muito além da 
concessão de empréstimos. Muitos 
bancos estrangeiros têm filiais ou 
escritórios de representação na 
África do Sul e mantêm relações 
como correspondentes com bancos 
sul-africanos. Além de prestarem 
valiosos serviços tecnológicos. fi­
nanceiros e comerciais. esses ban­
cos fazem contribuições directas ao 
governo da África do Sul ~través_do 
pagamento de impostos e inversocs 
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de capital em investimentos ditados 
pelo governo. la.is como bónus para 
a defesa e compra de instrumentos e 
serviços do governo cenLral e de 
empresas estatais. 

Os bancos estrangeiros sediados 
na África do Sul, especialmente 
aqueles que lidam com grandes de­
pósitos. la.is como o Srandard e o 
Bardays, são enquadrados na Lei 
Nacional de Pontos Estratégicos de 
1980. Essa lei pennite que o Minis­
tro da Defesa classifique qualquer 
edifício ou inStalação como -ponto 
esLrategico nacional• . exigindo 
assim que o proprietário tome pre­
cauções especiais de segurança. 
Uma vez que, nos últimos doze me­
ses. os bancos foram visados como 
alvos para acções de guerrilha ur­
bana, é possível que os bancos es­
trangeiros estejam incluídos em 
operações uJcra-secretas que envol­
vem a organização de unidades mil i -
tares de reserva, constituídas ex­
clusivamente por brancos. e o arma­
zenamento de armas e de equipa­
mento de comunicação. ConsLa 
ainda que uma verba de 2 mil mi­
lhões de dólares. destinada à Com­
panhia Sul-Africana de Annamen­
tos (ARMSCOR), foi depositada no 
Union Bank. da Suíça. em nome do 
Sourh African Reserve Bank. 

Quase toda a transferência de ca­
pital para a África do Sul tem impli­
cações militares. Os empréstimos a 
linhas ferroviárias e sistemas por­
tuários servem de ajuda à mobiliza­
ção das forças annadas. O finan­
ciamento de imponações abrange 
muitas •áreas indefinidas... la.is 
como computadores e equipamentos 
de telecomunicações, vitais ao bom 
funcionamento de um exército mo­
derno. 

A energia é outro sector industrial 
esLratégico na África do Sul. Sem 
petróleo, tanto o sector privado 
como as forças armadas ficariam pa­
ralisadas: assim, os empréstimos 
feitos ao Fundo Estatal do Petróleo e 
aos projectos do SASOL têm rami­
ficações militares directas. Os ban­
cos estrangeiros que operam na 
África do Sul têm também interesses 
na Namíbia, e, ao financiarem os 
militares sul-africanos, estão a 
pennitir que o regime leve a cabo a 
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sua guerrn de repressão naquele ter­
ritório ocupado. 

O argumento de serem 
•apoliticos• 

A fim de justificarem a ajuda que 
prestam ã Africa do Sul, os bancos 
usam alguns dos seguintes argumen­
tos: 

1 . ~ Nenhum banco se deve meter 
em política... Usando esse argu­
mento, os bancos procuram enga­
nar-se a si ~róprios e ao público, 
alegando que a concessão de em­
prestirnos não tem natureza política, 
e que o mundo dos negócios é ética e 
politicamente neutro. Isso não é 
verdade. Qualquer decisão comer­
cial destina-se, a longo prazo, a be­
neficiar accionistas e gerentes. Não 
obsLante afectarem a vida de muitas 
outras pessoas. quase sempre igno­
radas no decorrer do processo deci­
sório. 

2. •Cabe ao povo da África do 
Sul fazer as mudanças políticas ne­
cessárias». Mas o povo sul-africano 
pode ser ajudado nessa tarefa por 
elementos de fora que não queiram 
participar no sistema repressivo da 
África do Sul. O facto de não ser 
ilegal emprestar dinheiro à África do 
SuJ não significa que os bancos 
sejam obrigados a fazê-lo . 

3. ~A África do Sul não é o únko 
país conLra o qual se fazem objec­
çôes políticas,.. Um erro não justi­
fica outro. Seria inteiramente imoral 
dizer que. quando nos defrontamos 
com uma série de decisões de natu­
reza ética. o melhor é ignorá-las e 
tratar de satisfazer os nossos pró­
prios interesses. 

4. - A melhor láctica é a reforma. 
não o isolamento~. Seria miopia es­
perar. que a população negra da 
África d Sul progredisse social­
mente em virtude de uma simples 
concessão de salários mínimos e 
~pagamento igual para trabalho 
igual~; isso só levaria à preservação 
do sistema do apartheid. 

Se os bancos internacionais pas­
sassem a negar empréstimos. isso 
teria profundas repercussões na 
África do Sul. Actualmente, os 
empréstimos são encarados como 
expressão de confiança na esLabíli­
dade e no crescimento económico 

desse pais. Além do mais. muitos 
sul-africanos acreditam que essa es­
tabilidade e esse crescimento são 
possíveis exactamente graças àquilo 
que vêem corno uma sólida polltiaa 
interna - o apartheid. Para agra, 
vnr ainda mais o problema, as cen­
tenas de milhões de dólares cm em­
préstimos e os vários milhares de 
miJhões de dólares em investimen­
tos constituem um considerável di­
reito adquirido pelos bancos na 
África do Sul. e estes tomam-se, dt 
facto. sócios dos respectivos pro­
jectos. ~ claro que os círculos ban­
cários norte-americanos não fica­
riam satisfeitos se. em virtude dt 
distúrbios raciais, o caos económico 
se instalasse na África do Sul. A eles 
interessa que haja estabilidade eco­
nómica e social. 

Os emprestimos escrangeiros ga­
rantem um orçamento global equi­
librado e a viabilidade da economia. 
Subvencionando o potencial militar 
da África do Sul, esses emprestimos 
transformam-se num recurso directo 
para a opressão da maioria negra. 

Campanha contra empréstimos 
bancários à África do Sul 

Damos abaixo um resumo das 
principais medidas tomadas por 
grupos de diferentes países como 
pane da Campanha Bancária Inter­
nacional Contra a África do Sul, na 
qual paniciparn sindicatos. igrejas, 
organizações estudantis e anti­
-apartheid, entre outras. 

No Reino Unido, campanhas de 
organizações bancárias. chefiadas 
pela EL TSA ( End Loans 10 S0111h 
A/rica), resultaram na formação de 
uma - Direcção Fantasma• do Bar­
cfays, composta por cidadãos emi­
nentes de vários sectores da socie· 
dade. A «Direcção• publicou um 
-Relatório Fantasma• sobre as ac­
úvidades do Barclavs. em Abril de 
1981 . e pretende fis~alizar as activi­
dades desse banco em relação à 
África do Sul. A campanha recebeu 
forte apoio com a retirada de uma 
importante conta que o bairro lon· 
drino de Lambeth mantinha no 
Barclavs Bank, com um movi­
mento · anual de 1200 milhões de 
libras esterlinas. 

O Citibank vem sendo o alvo 



Tento na Europa, como noe Estados Unidos e Canadá surgiram recentemente 
amplas campanha., de boicote aoe bancoa que empreitam dinheiro ao governo 

eul-afrlcano 

principal de recentes campanhai; duais e municipais destinadas a limi-
bancá.rias nos Esllldos Unidos. Em tarou proibir o investimento de fun-
Março de 1980. o Conselho Ecle- dos públicos em comyanhias e ban-
siástico Nacional, a D1rectona Me- cos que operem na Africa do Sul. 
todista Unida dos Ministérios Uni- No Canadá. o Torunro Domi11io11 
versais, o Seminário Teológico da Bank anunciou que não faria quais-
União e a aj(ência none-americana quer empréstimos à África do Sul 
do Conselho Mundial das Igrejas • nas condições actuais•. 
anunciaram ter retirado do Ciribank 
conras no valor de 65 milhões de 
dólares. Em virtude da participação 
dessa entidade bancária num em­
préstimo de 250 milhões de dólares 
ao governo da África do Sul em fins 
de 1980, a Universidade de Harvard 
põs à venda 52 milhões de dólares 
em acções do Ciribank em começos 
de 1981. 

Em Março de 1981. o dr. Leon 
Sullivan. autor dos Seis Princlpios 
Sullivan - código voluntário de 
C'>nduta ética comercial - e o dr. 
William Howard, presidente do 
Conselho Eclesiá5tico Nacional, 
manifestando a sua oposição à con­
cessão de empcé~11mos à África do 
Sul por bancos norte-americanos, 
anunciaram à Imprensa certas medi­
das C5pecíficas a serem tomadas de 
modo a fortalecer a campanha con­
tra tais empréstimos. Recente­
mentt, foram aprovadas leis esta-
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Na Holanda. um boicote de di­
mensões nacionais e prolongadas 
discussões com os principais bancos 
financiadores resultaram numa 
promessa, por pane do AMRO 
8a11k e do Algemore Btmk Neder­
la11d, de suspender {Juaisquer em­
préstimos à África do Sul até que o 
racismo legalizado tenha sido abo­
lido. 

Em França, campanhas bancárias 
a nível individual vêm rcceben<lo 
considerável cobertura da Imprensa, 
enquanto se planeiam medidas con­
tra a colectividade bancária, com· 
especial ênfase nos bancos estatais 
intensamente envolvidos cm con­
cessões de empréstimos à África do 
Sul. 

Dado o importante papel desem­
penhado pelos bancos da Suíça e da 
Alemanha Ocidental na concessão 

de recentes empréstimos à África do 
Sul, as campanhas nesses países as­
sumem especial importância. Em 
1978, um grupo de 27 mil cidadãos 
suíços firmaram um abaixo-assina­
do exigindo que o Conselho Federal 
e o Parlamento tomassem medidas 
contra o tratamento especial conce­
dido à África do Sul. O Seminário 
Internacional das Nações Unidas 
sobre Empréstimos à África do Sul, 
realizado em Zurique em Abril de 
1981. alenou o público suíço para a 
imponãncia do financiamento ao 
sistema do aparrheid pelos bancos 
suíços. Milhares de canas estão 
sendo enviadas a instituições e in­
divíduos na Suíça, exortando-os a 
retirarem as suas r.ontas de impor­
tantes bancos suíços que concedem 
empréstimos à África do Sul. 
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Na Alemanha Ocidental. a cam-­
panha é dirigida principahnente 
conlr8 o envolvimento do governo. 
arra vés das acti vidades de 16 bancos 
estatais do país. do programa oficial 
de subsídio de exportações e de um 
acordo que resuila em dupla isenção 
de impostos em favor da África do 
Sul. A campanha inclui ainda um 
protesto especial contra o Dresdner 
Bani<.. em virtude da aquisição do 
SWABANK. na Namfbia. e da 
venda o Kruge"ands. 

Como parte da sua tradicional 
C'posição à conlribuição económica 
estrangeira a favor do sistema do 
apartheid, o Comité Executivo do 
Conselho Mundial de Igrejas adop­
tou em Genebra uma série de direc­
trizes para determinar se continua ou 
não a manter relações com bancos 
envolvidos em transacções com a 
África do Sul. Os critérios adopta-­
dos destinam-se a determfoar se o 
banco mantém escritórios na África 
do Sul; se regulannente • adminis­
tra• empréstimos à África do Sul; se 
teve ou não a ver com empréstimos 
substanciais feitos à África do Sul 
desde o massacre de Soweto em 
1976; e se concede empréstimos de 
naiureza militar, directa ou indi­
recta, ou empréstimos que benefi­
ciem a indústria nuclear. O Comité 
Executivo admitiu poder continuar 
as suas relações com os bancos em 
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questão se estes adop1assem publi­
camente uma norma de não fazer 
empréstimos ao governo da África 
do Sul ou às suas agências. e obser­
vassem claramente essas normas. 

Recomendações 

Foram submetida.~ também à 
ae:reciação das Nações Unidas, dos 
Governos e organizações, recomen­
dações referentes à campanha contra 
empréstimos bancários à África do 
Sul. 

Medidas a serem tomadas 
pelas Nações Unidas. As au­
diências e investigações realizadas 
pelo Comité Especial Contra o 
apartheid devem continuar. 

A Assembleia Geral deve ser in­
centivada na sua oposição à conces­
são de empréstimos à África do Sul e 
na nesação de facilidades a bancos 

que negociem com Pretória. A 
pressão exercida pelas Nações Uni­
das, através das suas relações ban­
cárias e dos seus investimentos, 
pode ter um considerável impac10 
sobre os bancos, muitos dos quais 
estão já a reconsiderar a sua política 
em relação a esse país. 

Devem-se estudar medidas desti­
nadas à recusa de créditos acrual­
mente concedidos pelo Fundo Mo-­
nelário Internacional ao regime 
sul-africano. 

Medidas g<1vema1111mu1is. 
Qualquer govemo contrário à con­
cessão de emprés1imos à África do 
Sul pode expressar as suas opiniões 
directamente aos bancos com o~ 
quais negocia, ou aos quais permite 
operar no pais. Nenhum banqueiro 
deixará de prestar atenção quando o 
governo de um país, juntamcmc 
<..'Om os seus órgãos estatais. come­
çar a exercer pressão económica 
contra um banco. A Nigéria. por 
exemplo, anunciou que as compa­
n.iias estrangeiras que colaboram 
com a África do Sul podem sofrer 
penalidades ao negociarem com a 
Nigéóa. 

Medidas independentes da parte 
de órgãos govemamen1ais - a ní­
veis nacional, l\!gional e local -
devem ser apoiad:ls e estimuladas. 
No Canadá, por exemplo, o Ca11a­
dia11 Universiry Service Over­
seas (CUSO), órgão para-estatal, 
fechou 'as suas contas no banco com 
o qual operava, em sinal de protesLO 
contra a política adoptada por es1c 
último em relação à África do Sul. O 
bairro londrino de Lambelh, no 
Reino Unido, fechou uma vullosa 
conta que manlinha no Barclays 
Bank. Nos Estados Unidos, o Es­
tado de Michigan decidiu não se 
servir de bancos que operem com a 
África do Sul. 

Organizações não-
·govemamentais. Igrejas, sjndica­
tos, universidades, fundações e or­
ganizações anti-6partheid vêm.se 
mostrando internacionalmente acti­
vas na campanha para impedir em­
préstimos à África do Sul. Os pro­
testos contra bancos envolvidos com 
os sul-africanos vêm ganhando 
vulto, através de diálogos com llS 
gerências bancárias, formulação de 
resoluções de accionistas (que são 
incentivados a comparecer às as­
sembleias gerais), publicidade e 
educação pública, recomendação de 
bancos que adoptem normas positi­
vas, fecho de contas índividuais e 
institucionais. e venda pura e sim­
ples de acções de bancos recalcitran­
tes. Essas várias medidas têm tido 
considerável impacto, despertando 
a atenção do público e modificando 
a posição de muitos bancos em rela­
ção à África do Sul, e devem ser 
ampliadas. O 



África do Sul 

A Igreja branca na encruzilhada 

A 
República da África do Sul 
autoprodama-se um pais 
criMão. embora a maioria 

afncana de origem negra tenha sido 
privada da sua cidadania, das suas 
1crr11s e não u~ufra qualquer direito 
político, os dirigentes brancos con­
sideram o sistema do apartlieíd 
como uma espécie de dádiva divina. 
Muitos brancos, especialmente os 
pcnenccntes à Igreja Reformada da 
Holanda, acreditam que Deus criou 
os brancos para que eles governem e 
dominem os negros. Insistem que a 
liberalização da sociedade sul-afri-· 
cana poderá levar a uma mistura 
racial contrária aos interes!>es de 
Deus. 

A maioria dos cnstãos brancos 
apoia o governo actual da África do 
Sul e o sua político repressiva. E.les 
encaram os protestos negros como 
1n~pirados pelo comunismo ateu -, 

ao mesmo tempo que Jusuficam 
como cristãos os esforços para tentar 
suprimir a rebeldia das vítimas do 
aparrh<!id. Segundo o primeiro­
·mimstro P. W. Botha, a batalha dos 
brancos suJ-afncanc-s é uma -luta 
entre a c1vilizaçao l-Cidental e cristã 
contra o marxismo, e não apenas 
uma luta racial•. E.st.e ponto de vista 
é compartilhado pelo elettorado 
branco. 

Os negros sul-africanos têm uma 
visão completamente distinta do 
cristianismo. O bispo Desmond 
Tutu. secretáno geral do Conselho 
Sul-Africano de lgreJas, classificou 
o aparrheid como •mais cruel do 
que o nazismo• . O bispo Tutu já 
pediu fomialmentc a excomunhão 
dos dirigentes racistas brancos, sem 
ier tido qualquer resposta dos seus 
superiores eclesiásucos. 

Os militantes negros têm usado a 
Blblia para justificar a sua luta pela 
igualdade de direttos Rejeitando a 
noção de que os brancos europeus 
•sao um povo escolhido por Deus, , 
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As tensões dentro da lgreía sul-africana estão a 
atingir um ponto critíco. Tanto entre católicos 
como entre os protestantes, anglicanos ou 
metodistas aumentam as divergências quanto 
à atitude a tomar face ao racismo. A questão 
preocupa também os dirigentes religiosos fora 
da Africa do Sul já que cresce o risco de uma 
ruptura completa entre as bases 
comprometidas com o combate pelo fim do 
racismo e a hierarquia branca associada ao 
apartheid O texto que publicamos foi escrito 
por um membro da ordem católica de Maryknoll 
que recentemente esteve na Atrica do Sul para 
estudar a crise da Igreja 

Elizabeth Schmidt 
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declaram que «Ele não fez nenhuma 
opção racial•. No ano passado. um 
líder sindical negro disse a cinco mil 
espectadores que, segundo o «Ge­
nesis, capítulo l. versículo 27, Deus 
criou o homem à sua própria ima­
gem, e acrescentou: «Esta não é a 
imagem do branco nem do negro. 
Deus não é governado por distinções 
de côr. Deus criou as pessoas de 
maneira a que nenhuma delas se 
sentisse inferior às outras». Ao fi­
nalizar o seu discurso. o orador ga-· 
raotiu. ao meio de aplausos, que 
.. Deus não conhece o arpartheid e 
que, portanto, tal pratica constitui 
um pecado» . 

Os dirigentes e o povo 

Olhando superficialmente, a 
África do Sul parece um campo fácil 
para a expansão das ideias da teolo-­
gia da líbenação. Existem, no en- ­
tanto, numerosos obstáculos. En-­
quanto 90<fo dos católicos e 80% dos 
anglicanos ou metodistaS da África 
do Sul são negros, a alta hierarquia 
dessas igrejas é fonnada quase que 
integralmente por brancos. Até 
mesmo o clero negro rem tendência 
para alinhar com os elementos mais 
conservadores da população negra. 

A variedade de seitaS, denomina­
ções e linguagens toma a comunica­
ção e aconStruçâo de um movimento 
ecuménico extremamente dificil. 
Enquanto os trabalhadores e os jo­
vens tentam radicalizar a acção da 
Igreja e elevar o seu nível de pre­
ocupação, eles continuam a ser for­
ças marginais dentro dos seus res­
pectivos credos. A hierarquia reli­
giosa dá-lhes um apoio mínimo. 

À excepção de algumas centenas 
de activistas envolvidos em grupos 
como os Jovens Estudantes Cristãos 
e os Jovens Trabalhadores Cristãos, 
a maioria da juventude negra afas­
tou-se da igreja. Eles tendem a enca­
rar a religião e os seus representan­
tes como cúmplices do sistema re­
pressivo. Até mesmo o clero liberal 
é visto com desconfiança pelos jo­
vens negros, porque, segundo eles, 
esse sector eclesiástico mostra ape­
nas boas intenções, sem nunca 
tomar nenhuma atitude concreta 
para acabar com o apartheid. 

Poucos negros se mostram sur-
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O apa,theld na - forma mal1 bnrtal: 
mercar 01 negro, como ee de gado ee 

tratuM 
preendidos com a inactividade e 
passividade da igreja branca. De 
acordo com um padre católico do 
bairro negro de Soweto, os «brancos 
cristãos estão preocupados com se­
gurança. bens e propriedades. Eles 
estão com as suas acenções voltadas 
para o que consideram a ameaça 
comunista às fronteiras da África do 
Sul e pensam apenas num governo 
forte que possa proteger as suas fa­
zendas, casas e fábricas. Eles não 
têm o menor interesse em apoiar 
acções antigovernamentais que pos-­
sam prejudicar a economia•. 

Até mesmo a ala mais empenhada 
do Conselho SuJ-Africano de Igrejas 
ficou aquém de uma postura mili- · 
Ulllle. Embora o bispo Desmond Tutu 
e muitos dos seus assessores de­
monstrem um claro interesse em ali- · 
nhar o Conselho de forma mais 
aberta às reclamações populares, 
eles não podem agir sem o apoio das 
suas igrejas. De facto, esse apoio é 
tão pequeno que 95% dos recursos 
do Conselho Sul-Africano de Igrejas 
vem de fora do país. 

A 'maioria da alta hierarquia das 
igrejas ligada ao Conselho está di­
rectamente ligada aos sectores bran­
cos mais ricos e está firmemente 
envolvida no sistema político e eco­
nómico do aparrheid. A hierarquia 
está disposta a patrocinar programas 
de auto-ajuda, socorro em tempo de 
catástrofe, mas não mostra nenhum 
empenho em procurar uma reestru­
turação completa da sociedade. 

AJguns cristãos temem que a 
igreja sul-africana não se esteja a 

mover com a necessária rapidez. 
Bsses sectores acreditam que, uma 
vez alcançada a libertação dos ne­
gros, a igreja será vista como uma 
associada do aparrheid e rejeitada 
na nova sociedade. Ouu:os acredi­
tam que são poucas as esperanças de 
que a igreja, como um todo, venha a 
envolver-se no projecto de libena. 
ção. Para estes, o trabalho refonna­
dor vai ser feito por indivíduos e 
organizações inspiradas na doutrina 
cristã e que levarão essa mensagem 
até às suas últimas consequências . 
Um número crescente de padres, 
freiras, clérigos e pastores tomou já 
uma posição clara sobre o apart, 
heid. Eles arriscam-se ao ostra­
cismo dentro das suas comunidades 
brancas, a perder amigos, famflia, e 
até mesmo a própria carreira caso 
mantenham o seu compromisso com 
a igualdade racial. 

Igreja polarizada 

Não há neutralidade possível na 
África do Sul. A Igreja não pode 
evitar uma escolha, alegando não 
poder ligar-se a questões de natureza 
política. Como me dizia um pastor 
protestante, a «igreja está ou do lado 
dos opressores ou do lado dos 
oprimidos• . Há uma enorme tensão 
dentro da igreja sul-africana. Ela 
está-se a polarizar, ne medida em 
que os seus membros começam a 
escolher de qut- lado vão ficar. Na 
primavera de 1981, o primeiro­
-ministro P. W. Bolha advertiu as 
igrejas para que «se mantenham 
ocupadas a pregar o Evangelho• , 
acrescentando que, se dentro delas 
caJguns sectores interferirem em 
questões políticas e apoiarem ele· 
mentos radicais interessados em de· 
sestabilizar o país, eles serão com· 
batidos com todos os instrumentos 
disponíveis pelo poder• . 

Em resposta, o bispo Desmond ' 
Tutu declarou: cAs igrejas precisam 
ser como Cristo. Elas devem estar 
do lado dos que não podem falaH 1 

dos pobres. A nossa mensagem li· e 
bertadora vem dos ensinamentos da 
Igreja. Não é o meu credo político 
que determina o que vou diz.er ou 
como me vou comportar. É o meu 
encontro com Jesus Cristo que me 
orienta nas questões sociais• . O r 



Gana 

Um capitão procura 
salvar um país destruído 
O primeiro pais africano a conquistar a 
independência na época da 
descolonização em massa, completa vinte 
e cinco anos de vida autónoma à beira do 
caos. Este o quadro que o capitão J. 
Rawllngs tenta mudar ao assumir pela 
segunda vez em três anos o poder 

O que a maioria dos habitantes 
do Gana já esperava há 
algum tempo acabou por 

acontecer na madrugada do dia 31 
de Dezembro oassado. O presidi:rite 
Hilla Limann foi derrubado por um 
golpe de Estado que reconduziu o 
capitão da Forçe Aérea Jercy Raw­
lings ao poder, quando se vive 'a pior 
crise política e económica da histó-

1 ria deste país africano. 
1 Rawlings, umjovemcapitãofilho 

de pai escocês e mãe africana, apeli­
dado de J .J., chega pela segunda vez 
ao poder, num momento em que o 

1 país atingiu o ponto mais baixo da 
sua desagregação política e econó-

1 mica. Todos os sistemas poUUcos 
institucionais não marxistas foram 
já tentados no Gana, sem dar resul­
tado. Todos os modelos económicos 
capitalistas e neocapitalistas foram 
aplicados com consequências ca­
tastróficas. O projecto nacionalista 
e socializante foi posto em prática 
logo após a independência, mas 
acabou por ser sufocado pelo bol­
c~e financeiro e político interna­
cional. 
. Politicamente o país chegou ao 
impasse total diante da falência de 
todos os partidos tradicionais. O 
Partido da Convenção do Povo 
(CPP), fundado por Kwame Nkru­
mah antes da independência, foi dis-
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solvido 20 anos mais tarde pelos 
militares, sem ter conseguido levar à 
prática o seu programa nacionalista. 

A grande popularidade de Nk:rumah 
acabou por se desvanecer um tanto 
devido à repressão militar dos Go-· 
vemos posteriores e aos supostos 
herdeiros do «pai da independência 
do Gana•, que usaram oportunisti­
camente as consignas do partido. O 
último a fazer isso mesmo foi o 
deposto presidente Hilla Limann, 
eleito como herdeiro de Nk:rumah e 
que, uma vez no poder, pós em prá-
1ica todos os princípios económicos 
condenados pelo seu suposto inspi­
rador. 

Os demais partidos de tendência 
conservadora, liberal, tribal ou tipi-­
camente personalistas só tiveram aJ . . 
guma consistência e unidade interna 
quando faziam oposição ao governo 
de Kwame Nk:rumah. Depois de o 
fundador do Gana ter sido derru­
bado, em 1966, esses partidos _per­
deram qualquer conteúdo, e, prati­
camente, equipararam-se na corrup­
ção ou na luta pura e simples pelo 
poder. Divididos entre si numa dis­
puta personalista, eles tomaram-se 
presa fácil dos militares, que diante 
da falência dos partidos, não encon­
traram nenhum freio às suas ambi­
ções, usando o fácil recurso da 
força. 
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Fortunas imensas 

Após o derrube de Nlcrumah, o 
Gana tomou-se uma espécie de pa­
raíso da corrupção, concentrada no 
contrabando de cacau e ouro. O pais 
foi até 1978 o maior e:<ponador 
mundial de cacau mas e. sa posição 
foi perdida porque durante quase 
dez anos cerca de 30 ~ da produção 
era contrabandeada para os países 
vizinhos. O mesmo aconteceu com o 
ouro. Fonunas ímenw foram ena­
das em pouco tempo e a rede de 
suborno envolveu toda a cúpula po­

lítica. financeira e administrativa do 
país. 

Essa situação foi responsável, em 
pande pane, pelasoitotentativ~de 
golpe rcgisudas durante os cinco 
anos de eovemo do jteneraJ hmatius 
Achcampong. Foi instirucionilizado 
o Jogo de rivalidades entre grupos de 
empreswios, políticos e militares, 
todos ele:. lutando entre s1 por uma 
falia da corrupç.io. O kalabule 

(mercado negro) tornou-se uma 
prática nonnaJ. chegando em alguns 
momentos a concentrar cerca de 
40 'l das trocas comerciais nas 
grandes cidades 

Com a desmoralização dos parti­
dos e políticos civis, os militares 
assumiram o controlo do país desde 
1966. Acabaram também eles pró­
prios por ficar envolvidos no mesmo 
processo de desagregação. HoJe, as 
Forças Armadas estão divididas ho­
nzontalmente. O:. oficiais gradua­
dos. na sua grande maioria estão 
identificados com a corrupção. 
Logo após o primeiro golpe do então 
tenente Jerry Rawlings, cm Junho 
de 1979, foram fuzilados t.res milita­
res que ocuparam a presidência, 
entre eles o general Acheampong, 
bem como quase 20 outros oficiais 
também acusados de corrupção. O 
outro sector das forças Armadas é 
fonnado por jovens suboficiais e 
sargentos que participaram activa­
mente no golpe de Junho de 79 e que 
se mostram revoltados com o grau 
de desagregação a que chegou o 
Exército. Esses militares são pro­
fundamente moralistas, nacionaJJs­
tas - embora sem ideologia defi­
nida - e, em alguns momentos, 
deixam-se envolver pelf) passiona­
lisrno. Eles contam com as simpa-
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tiBS gerais da população e estão uni­
ficados no combate radical à aliança 
civil-militar que governou o pais nos 
úhimos 15 anos. 

A bancarrota económica 

Mns o aspecto mtus cntaco da 
realidade do Gana está no terreno 
económico. Como o boicote e,temo 
frustrou os planos de industriahza­
çno e rcfonna agrária propostos por 
Nlcrumah. a estrutura produtiva do 
pais permaneceu atrelada à depen­
dência comercial com o exterior 
Nas duas últimas décadas. o Gana 
dei-<ou de ser o primeiro exponador 
mundial de cacau para ocupar hoje 
um melancólico terceiro lugar. atrás 
da Costa do Marfim e do Brasil. Os 
cacauciros do Gana têm mai\ de 25 
anos de vida, e a sua produção é hoje 
equivalente a apenas 50% de um pé 
com 15 anos de idade Enquanto no 
Brasil, por excm pio, a produção ca­
caueira atinge a média de dua.\ tone­
ladas por hectare. no Gana esse ín­
dice é de apenas 600 quilos. Isso fez 
com que as exportações caíssem de 
um total de 400 mil toneladas, há I O 
anos, para apenas 240 mil toneladas 
na safrn 79/80. 

A redução das exportações agra­
vou o dé(icit na balança comercial 
com o exterior, a ponto do país só 
sobreviver hoJe à custa de emprés­
timos externos No momento, as 
vendas de cacau totalizam apenas 
30% das receitas do governo. en­
quanto os produtores recebem 5% 

do preço obtido nas exportações. A 
dívida externa do Gana gira cm 
tomo dos oito mil milhões de dóla­
res, uma cifra elevadíssima para as 
dimensões da economia do país O 
dlficit do orçamento nacional cres­
ceu 10 vezes nos últimos sete anos. 
E, em consequência, a inflação 
atingiu a cifra recorde de 140%, 
havendo produtos, como o arroz, 
que registaram uma alta de preços 
no valor de 400'! nos líltirnos dois 
anos. 

O saláno mínimo oficial é de 
quatro •cedis .. (moeda nacional que 
vale hOJC USS 0,30) por dia. embora 
se Julgue que cerca de 30% da força 
de trabalho ganhe menos do que 
isl>O. Um pãocustu 20cedis, um ovo 

dois e meio a Lres, uma cnixa de 
fósforos cui.ra dois cedis e uma gar. 
rafa de cerveja não sai por menos de 
11 cedis. Com isso, é praticamente 
impossível a um trabalhador médio 
sustentar a sua família com o salário 
mínimo. O Gana, que sempre se 
orgulhou de ser um país sem pro­
blemas de pobreza absoluta, en­
frenta agora a fome endémica em 
vastas regiões do norté, perto da 
fronteira com o Alto Volta. 

O caos interno 

O descalabro admin1stra11vo e o 
saque aos recursos públicos pro­
movido durante os 15 anos de re­
gime militar deixaram támbém um 1 
saldo trágico na estrutura sócio­
-económica do país. O serviço pú­
blico está virtualmente paralisado. 
Todos os hospitais têm escassez de 
remédios e cm muitos deles falia 
água há vários meses. Diversas es­
colas secundárias não funcionam 
porque não há dinheiro para alimen­
tar os alunos, que, na maioria dos 
caso~. só frequentam as aula~ para 
poderem comer. O sistema rodo­
viário está intransitável em 60 Ck 
das estradas. Os comboio~ só trans· 

ponam um terço da sua capacidade 
de carga. Os voos domésticos estão 
reduzidos a metade por falta de 
peças de reposição cm aviões e 
aeroportos. A empresa estatal de ca· 
botagcm Black Star existe apenas no 
papel porque os seus 1.res navio; 
foram penhorados por dívidas. 

Tamalc, a segunda cidade d 
Gana, não tem um sistema regular 
de fornecimento de água bá mais de 
um ano. A cidade também está iso­
lada cm matéria de comunicaçõe1 
telefónicas e só é servida por aviões 
da Ghona Airways urna vez por st­

mana. Em Accra, a capital, a gaso­
lina custa o equivalente a 5 dólares e 
litro no mercado negro. A lata « 
óleo de cozinhar, que custava meio 
cedi em 74, está hoje 40 vezes m~ 
cara. 

A trágica si tuação económica do 
país provocou a intensificação 6: 
êxodo para o exterior. Com um ín­
dice de desemprego calculado e111 

20%, cerca de um milhão de ()C!" 



soa~. numa população total de I O 
milhões, emigraram para países vi­
zinhos. Em Lagos, capital da Nigé­
ria, existe um bairro chamado 
Agcge, onde vivem cerca de 150mil 
ganenses. Na Costa do Marfim 
moram actualmcnte 300 mil pessoas 
que deixaram o Gana oos úhimos 
~s anos. 

Desvalorização Igual a golpe 

Este é o saldo deixado pelos re­
gimes ~ili tares e pela desorientação 
económica do governo civil de Hilla 
l..imann. Sem ter majs de onde tirar 
dinheiro. os militares apelàram para 
o Fundo Monetário Internacional. 
Nada menos de seis missões do FMI 
estiveram no Gana desde 1979 ten-
1ando obrigar o governo Llmann a 
desvalorizar o cedi, despedir fun­
cionários públicos, limitar gastos 
sociais e aumentar as exportações. 
Traduzindo, por outras palavras, o 
receituário clássico do FMI, cuja 
principal consequência. a cW10 
prazo, é sempre o tomar ainda mais 
diffcil a vida do trabalhador. Desva­
lorizar o cedi significa aumentar o 
preço das imponações, elevando 
consequentemente o custo de vida. 
Exunguir projectos sociais significa 
aumentar o desemprego. E para o 
Gana isso é simplesmente impossí­
vel, dada a dramática situação do 
país. Todas essas condições foram 
unpostas para garnntir um emprés­
umo total de mil milhões de dólares 
para saldar compromissos urgentes. 
O próprio Hilla Limann chegou a 

1 advertir que • a desvalorização do 
cedi significa um golpe de Estado•. 
E foi isso o que aconteceu no último 
dia do ano de 81. 

O capitão Jerry Rawlings, apesar 
~ su~ pouca idade e da sua inexpe­
rtncaa como político, mos1.rou aos 
panicipantes da Conferência dos 

1 Países Não-Alinhados, em Cuba, 
em 79, ter consciência das causas do 
subdesenvolvimento e dependência 
económica do Gana. Na ocasião, ele 
apresentou-se como um adepto in­
condicional da reaproximação com 
os demais países do Terceiro 
Mundo, rompendo com a tradicio­
nal P:<>Sição pró-europeia e pró­
~ncana dos regimes militares 

' anteriores no seu pafs. Agora, uma 
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o Aapec:to da çapltal cio Gana, Ãcctl 

das suas primelJ'llS preocupações 
após assumir novamente o poder foi 
restabelecer relações diplomáticas 
com a Líbia, rompidas há um ano 
pelo ex-presidente Limano. 

O novo regime 

Mas o grande problema de J. J. é 
fonnar uma equipa de assessores 
económicos e políticos. No golpe de 

cedemos c1o terceiro mundo 55 



vec 
me 
text 

suje 
Am 
l11m 
líng 

Junho de 79, Rawlings teve a sua 
acção dificultada pelo exponta­
neismo e passionaJismo de muitos 
jovens oficiais que se mostravam 
mais interessados em castigar os 
corruptos do que em reorganizar a 
esll"Utum económica e socinl do 
país. 

Não bá a menor dúvida de que a 
luta contra a corrupção será a priori­
dade imediata do novo governo. 
Além de punir os culpados, a equipa 
de Rawlings precisa repetir o foito 
de 79 quando, em m:s semanas. 
conseguiu elevar cm ~ as recei­
tas do governo com o pagamento de 

Gana 

impostos. O medo drn, especuludo­
res com a ameaça de fuz.ilnmcntos e 
castigos corporais em público fez 
com que logo depois do golpe de 79 
se formassem filos enormes no:. pos­
tos de arrecadação do governo. que 
antes viviam às moscas porque a 
sonegação de impostos era umn pra­
tica corrente. Mas mesmo que agora 
seja possível umu normalização 
des..~ sector. isso será insuficiente 
paro reerguer a combalida economia 
do Gana. arrasada pelos regimes an­
teriore!>. 

Tem-se como certo que Jerry 
Rllwlingl> vw procurar atrair para o 

Um país em números 

populaçio~ 11 .320 mil habitantes 
elnlaa: akan (443/o) 

rnol&-dagbanj (16 o/o) 
ewé (133/o) 
outros (27%) 

relgllo: crf8lio8 (40%) 
q*°9 tradlclonaie (38 o/o) 
~ (12%) 
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seu governo o sector pohtico que 
permaneceu fiel às ideias de Kwame 
Nkrumnh. Este é o caso de pesso~ 
como Kodjo Addison, membro da 
Escola ldeológica de Winneba, 
onde eram formados os quadros po­
líticos do CPP. Gyan-Apenteng, di­
rigente da Guarda Revolucionária 
Kwnmc Nkrumah. Kofi Ghapson, 
Johny Hnnsen e S. O. Lamptey tam­
bém devem asscssorar o novo re­
gime. Entre os militares jovens. o 
nome em ascensão é o de Kodjo 
Tsikata. um velho amigo de Raw­
lings. que foi submetido a uma sis­
temática perseguição pelos militares 
que apoiavam o governo Limann. 

Na área sindfoal, Rawlings deve 
contar com o ·apoio da influente 
centrlll sindical do Gana que reúne 
cerca de meio milhão de filiados. A~ 
direcções dos dois maiores sindica­
tos, os da Agricultura e da Indústria, 
serão provavelmente derrubadas por 
pressão das bases, que consideram 
os seus líderes anteriores compro­
metidos com o regjme deposto. 

Mas, além das enormes dificul­
dades internas. o novo governo deve 
contar com uma forte oposição dos 
meios económicos capitalistas. A 
atitude adoptada por norte-america­
nos e europeus, logo depois do 
golpe do dia 31 de Dezembro, revela 
uma indisfarçada inclinação ao boi­
cote. A manobra parece esboçar-se 
com a tentativa de caracterizar o 
novo governo como violento e arbi­
trário. Também foi sintomática a 
ênfase dada ao restabelecimento dllS 
relações diplomáticas com a Líbia e 
as insinuações do Departamento de 
Estado norte-americano sobre uma 
nota da agência Tass a respeito da 
mudança de governo em Accra. 

O certo é que, Jerry Rawlings é, 
no momento, a única pessoa com 
capacidade para salvar o Gana do 
colapso. Ele herda um país des­
truído económica e politicamente 
após um quarto de século de frustra· 
ções. E este não é só um problema 
do Gana. Quase todos os países afn· 
canos que chegaram à independên· 1 
eia na década de 60. viveram e 
vivem ainda os mesmos percalços, 
determinados por uma decisão que 
rompeu a tutela política mas man· 
teve, até hoje, a dominação econó­
mica. O 



Gana 

Do sonho de Nkrumah 
ao fracasso de Limann 

Nkrumah 

1 A 
República do Gana vai co­
memorar no dia 6 de Março 
25 anos de independência. l 

a primeira ex-colónia africana a 
completar um quarto de século de 
existência autónoma desde o início 
do processo de descolonização em 
massa iniciado pelas potências co­
loniais europeias no início da década 
de 60. A antiga possessão inglesa da 
Costa do Ouro não teve uma exis­
tência fácil nos últimos 25 anos e de 
cena maneira é um caso típico das 
dificuldades herdadas por todas as 
ex-colónias africanas. 

A independência do Gana foi o 
resultado da luta de Kwame NJcru. 
mah pelo direito à autodetermina­
ção. Nkrumah venceu três eleições 
consecutivas em 1951, 54 e 56 antes 
que os ingleses acabassem por reco­
nhecer que o país era ingovernável 
sem a participação directa do então 
líder máximo do CPP (Conventio11 
Peop/e' s Parry - Partido da Con-
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venção do Povo). No dia 6 de Março 
de 1957, a Coroa Britânica decretou 
a independência do Gana, e o doutor 
Kwame Nkrumah assumiu imedia­
tamente a chefia de um governo cuja 
estrutura era uma cópia do sistema 
parlamentarista inglês. 

O líder do CPP pôs de imediato 
em prática um projecto nacionalista 
cuja meta principal era a rápida cria­
ção de uma infra-estrutura industrial 
para o país. Esse projecto entrou em 
choque com os interesses dos expor­
tadores britânicos que não aceita­
vam a hipótese do Gana deixar de 
ser um país dependente e importador 
de bens manufacturados. As pres­
sões cresceram e Nkrumah foi obri­
gado a mudar a Constituição em 
1960, substituindo o parlamenta­
rismo britânico por um regime re­
publicano presidencialista. Era a 
única forma de concentrar poderes 
para tentar forçar a industrialização. 

Submetido a fones pressões, o 

CPP começou a enfrentar tensões 
internas já que não era um partido 
homogéneo do ponto de vista ideo-­
lógico. No esforço de atingir a inde-­
pendência, Nkrumah Liderava uma 
frente de grupos políticos. O pro-­
jecto da industrialização consumiu 
boa pane das reservas monetárias 
herdadas da era colonial e que foram 
utilizadas em obras como a barra­
gem de Akosombo, no rio Volta. A 
agricultura foi relegada a um se­
gundo plano, ao mesmo tempo que 
os bancos estrangeiros estrangula­
vam o governo Nkrumah ao dificul­
tar a concessão de novos emprésti­
mos para obras de infra-estrutura. 

O cerco externo 

O conjunto de factores internos 
(queda do consumo, alta dos preços, 
divergências políticas, queda das 
exponações tradicionais e pressões 
sobre o Governo), reflexo do cerco 
externo dos credores e financjadores 
europeus, minaram a base política 
de Kwame Nkrumah que, no en-­
tanto, mantinha um enorme prestí-­
gio entre as populações pobres que o 
chamavam de Osagyefo (o redentor) 
e entre os demais países do Terceiro 
Mundo. Nkrumah definia-se como 
socialista, marxista e cristão e foi 
um dos precursores do Movimento 
dos Países Não-Alinhados. 

Em 1966, um grupo de oficiais do 
Exército, fortemente influenciado 
pelos ingleses, dá um golpe de Es-, 
lado derrubando o regime presiden­
cialista de Nkrumah, para instaurar 
uma Junta Militar de oito membros, 
chefiada pelo general J .A. An.k.Tah. 
Os golpistas proclamaram-se anti­
comunistas, fonnando o NLC (Na­
tional liberation Council - Conse­
lho de Libectação Nacional) que foi 
rapidamente reconhecido por todos 
os governos que antes haviam boico­
tado os planos nacionalistas de 
Nkrumah. O Fundo Monetário In­
ternacional (FMI) autorizou imedia­
tamente os créditos pedidos e que 
até aí estavam congelados. 
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O dinheiro vindo dos bancos eu­
ropeu e norte-americanos pennitiu 
que os militares introduzissem uma 
nova Constituição cm 1969 e fossem 
realizadas eleições que levaram 
Kofi Bus1a à chefia do Governo. Os 
tecnocraUI.S do novo regime aplicd­
ram o recenuãrio clássico do FMl, 
com despedimentos em massa Je 
funcionários públicos, desvaloriza­
ção do cedi (moeda nacional), fim 
de subsídios e liberalização total da 
economia. Quase lre!, mil operários 
fordffi despedidos antes que Busia, 
no seu furor autoritário, mvc:stisi.e 
até mesmo contra as próprias Forças 
Annadas, cujo orçamento foi redu-
1.ido em quase 45 % 

No dia 13 de Janeiro de 1972. os 
militares deram um novo golpe de 
Estado, instalando no poder o gene­
ral lgnatius Acheampong. Além de 
Bu\ia, caiu também a Constituição 
de 1969. O novo presidente resolveu 
impõr um contraditório governo de 
união-, sem partidos e inspirado em 
confu,as idéia!, corporativistas, que 
pretendia unir soldados e eleitores. 
No plano económico, a t6nica posta 
na indústria e obras de infra-estrmu­
ra foi abandonada definitivamente. 
A prioridade era a exportação agrí­
cola. o que atendia aos interesses 
doi. grupo~ económicos europeus, 
para oi. quais o Gana deveria ser 
sempre um fornecedor de matéria­
-prima (cacau e. em menor escala, 
ouro) e um dócil importador de ma-
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Kofl Bu•I• (em cima à eaquerd1), o 
general Acilumpong (em cima à 
direita) e o gene,., Akutto vltlmH e 
1utorea de uma 1uce11io lntermlni\vel 
de golpe• 

nufacturados. Nesse esquema. o 
pais Jamais conseguiria atingir um 
mínimo de autonomia económica. 

A sucessão de golpes 

Acheampong foi mais repressivo 
que o seu anteccsi.or. Adoptou a 
política populanncnte conhecida 
como ,ve111ua (não _pa_garcmos) para 
todas as disputas salariais. A cor­
rupção generalizou-se paralela­
mente ao aumento do preço mundial 
do cacau. O contrabando fez fortu­
nas enormes na aristocracia civil e 
militar. Em 76, começou a violência 
de rua. o que não foi suficiente para 
impedir que o regime militar mon­
tasse uma grotesca farsa cm tomo da 
realização de um plebiscito sobre o 
sinistro • regime de união~. Os re­
sultados da votação foram ignorados 
e os militares anunciaram os seus 
próprios números, aprovando, em 
Março.de 78, a proposta oficial por 
54 % dos votos. Três meses mais 
tarde, Acheampong foi obrigado a 
renunciar sendo substituído pelo 
ministro da Defesa, general Fred 
Akuffo. 

No começo de 1979. o Gana pas­
sou a ter uma nova Constituição, a 
quana da sua conturbada hist6ria. 
Completava-se o ciclo de experién­
cias políticas frustradas. O modelo 
constitucional inglês, implantado 
no acto da independência, foi derru­
bado cm 60 por Nkrumah e substi-

ruído pélo ~istcrnú presidencialista 
ccntmli,ador. Em 69. os militnre~ 
1mplan1am o regime autoritário ins­
pirado no corporativismo. que so­
breviveu dez anos até ser trocado 
pelo sistema liberal do tipo norte­
-americano. 

A Constituição de 1979 era tão 
estrita que. mesmo copiando mode­
los liberais estrangeiros. conser­
vava, no entanto, o toque local au. 
toritário. Os militares do Gana im, 
puseram cláusulas que tomavam vir­
tualmente imutável o novo texto 
constitucional. Mas apesar de se 
cercarem de todas as garantias pos. 
síveis. os generais não conseguiram 
impedir um novo golpe de falado. a 
IÍnica solução institucional não 
prevista na Constituição. O tenente 
Jerry Rawlings. liderando oficiais 
de baixa patente revoltados com a 
corrupção entre a alta cúpula do ex­
ército e dos políticos. sacode o pais 
de alto a baixo na madrugada do dia 
4 de Junho de 79 com um movi­
mento moralizador. Centena~ de 
generais, coronéis, empresários, 
funcionários públicos e políticos são 
presos. Muitos são fuzilados no 
meio da satisfação popular pelo cru;­
tigo imposto aos corruptos. Rnw­
lings conquista uma enonne popu­
laridade, mas percebe que ele e os 
suboficiais 1ue o apoiam não têm a 
preparação suficiente para manejar 
os complicadoi, mecanismos do 
poder político e económico. Resol-· 
vem então convocar eleições, que 
são realizadas no dia 16 de Junho e 
que levaram à vitória um ex-eiplo­
mata que passou a maior parte da sua 
vida fora do Gana. Hilla Limann e 
o seu Panido da Frente Popular 
apresentaram-se como herdeiros de 
Kwame Nkrumah, facto que lhes 
deu uma cómoda maioria parlamen­
tar e a expectativa de que o país 
finalmente poderia resolver os seus 
problemas. 

Foi uma expectativa frustrada 
logo nos primeiros meses. Limann 
esqueceu rapidamente o discurso 
nacionalista de Nkrumah e adoptou 
o liberalismo económico clássico. 
Propõs-se resolver a dramática crise 
económica do Gana sem romper 
com a dependência externa e o resul­
iado foi um novo impasse. O 
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Sudão 

A rebelião popular 
Numeiry ce~e ao F:_undo Monetário Internacional {FMI) e 

enfrenta mamfestaçoes de protesto gigantescas, reprimidas 
com a ajuda das tropas egípcias 

A 
S balas que ceifaram a vida 
do prci.idcnte Anwnr el 
Sada1 no espectacular aten· 

lado do dia 6 de Outubro de 1981, 
parece lerem ricocheteado e atin· 
gado também a presidência em Car· 
lum. a alguns milhares de quilóme­
iros de distância do Cairo. 

A capital do Sudão, passou cn1ão 
a viver dias agitados. Negociava-se 
com o Fundo Monetário Intemac10· 
nal um crédito de 220 milhões de 
dólares destinados a saldar dividas 
anteriores com credores estrangci· 
ros. Com uma reduzida margem de 
manobra devido à crise económica. 
o presidente Gaafar Numeiry acei· 
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Beatriz Bissio 

Manl~ em Cattum 

tou as recomendações do FMI: des­
valorizaçào da libra sudanesa, rcdu· 
ção dol> subsídios aos combusdveis, 
açúcar e outros produtos de primeira 
necessidade. contenção dos aumen­
tos salariais ... 

Uma total renovação do gabinete 
acompanhou a assinatura do acordo 
com o Fundo; os novos ministros -
uma fachada renovada para impor 
uma antiga receita - propuseram­
·SC anccntivar os investimentos nor­
te-americanos e britânicos além de 
favorecer o crescimento da activi­
dade privada. Enfim. a fórmula de 
sempre. 

Assim como cm 1978. quando 

Numeiry começou a aplicar a linha 
económica do Fundo, o povo 
lançou-se à rua com palavras-Efe. 
·E>rdem antinorte-americanas e con­
denações à política do FMJ, exi­
gindo o fim do regime ditatorial. Em 
várias cidades do país, casas co­
merciais foram incendiadas assim 
como sedes de instituições estran­
geiras, enquanto se enfrentava as 
forças de segurança com •COCJctails 
molotov •. 

A par desses distúrbios sociais, 
intensificavam-se os problemas re­
gionais entre o norte muçulmano e e­
sul animista e cristão, que nos anos 
60 detonaram uma guerra civil com 
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um saldo de quase um milhão de 
vitimas. Numeiry tinha recebido, 
nesses dias, uma carta de 17 dirig,m­
tes sulistas que se opunham à inten­
ção governamental de fragmentar n 
região autónoma. (A auronomia do 
sul foi a fóm1Ula encontrnda para pôr 
fim à guerra civil graças a um acordo 
firmado em Addis A beba em 1972). 
Nela, esses dirigentes anunciavam a 
criação de um Conselho de Unidade 
do Sul do Sudão. com o propósito de 
enfrentar o projecto de divisão da 
região em três áreas autónomas, o 
que debilitaria o seu peso diante do 
governo central de Cartum. 

Com um custo de ires mortos e 
muitos feridos. foram reprimidas as 
manifestações em Juba, cnpitnJ do 
.,ui; cinco dos subscritores do acordo 
foram detidos. 

Num clima de instabilidade polí­
âcn e sob o impacto da morte de 
Sadat. o general Numeiry dissolveu 
a Assembleia Nacional (Parla­
mento). o governo da região sul e a 
Assembleia do sul. nomeando o 
major general Gosmallah Abdalla 
Rasas como governador da região 
meridional. 

A rectaguarda egípcia 

Neste quadro. Numeiry necessi­
taria mais do que nunca do apoio de 
seu aliado, Anwar el Sadat. Ele 
ajudara--0 a manter-se no poder face 
aos levantamentos populares que. 
em 1971 e 1972, enfrentaram a trai­
ção do presidente sudanês aos postu­
lados nasseri!.tas com os quais havia 
justi!icado o golpe de Estado que o 
levou ao poder em 1969. Em 1975 e 
1976, foi também decisivo o apoio 
egfpcio para frustrar várias tentati­
vas golpistas da oficialidade nacio­
nalista, que contaram com amplo 
apoio popular e serviram de des­
culpa para amplas depurações nas 
forças armadas. 

Naqueles difíceis anos para o 
chefe de Estado sudanês, de novo 
Sadat foi em seu auxilio, tendo 
ambos firmado um Pacto de Defesa 
Mútua mercê do qual há actualmente 
15 mil efectivos egípcios em terri­
tório sudanês, executando tarefas 
repressivas juntamente com a polí­
cia de Numeiry. Também egípcia é a 
guarda pessoal do presidente. Na 
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opinião dos opositores. kNumeiry jtí 
não confia nos seus compotriotos, a 
tal ponto que prefere ter a sua vida 
mais íntima sob custódio dos solda­
dos egípcios.• 

Porém. apesar das depurações c 
dos fuzilamentos. Numeiry niío 
pôde evitar uma nova tentativa de 
golpe cm 1981 • frustrado por um 
delator. 

A 26 de Janeiro desse ano, Nu­
meiry exonera subitamente o gene­
ral Abdal Majed Khalis dos seus 
cargos de vice-presidente, ministro 
da Defesa. comandante chefe das 
Forças Armadas e secretário-geral 
do partido único do Sudão, União 
Socialista (oficial). A medida foi 
interpretada nos círculos políticos 
do Médio Oriente como a mais séria 
depuração nas fileiras do exército, 
pois além da importância do próprio 
general Majed Khalis a sua destitui­
ção foi acompanhada pela destitui­
ção de 22 oficiais que foram força­
dos a passar à reserva. Segundo o 
jornal Al-Nahar, a acção de Nu­
meiry destinou-se a conjurar uma 
nova tentativa de golpe de Estado 
originada no exército. •Numeiry 
vive a solidão do poder e depois do 
atentado que matou Sadat, tem os 
seus dias contados•, é o que acham 
alguns opositores ao regime, entre-

Humelry: um especlalllte em aobtevl­
ver a tentatlv" de a ..... 1na1oa e Gol­
pea de &tado 

vistados recentemente por cadernos 
do terceiro mundo. 

Na opinião dos líderes oposicio, 
nistas exilados. "º exército sudanês 
sente-se orgulhoso da sua origem 
camponesa e popular. Nunca apoiou 
totalmente Numeiry na sua guinada 
de oposição ao nacionnlismo árabe. 
Rebelou-se quando o presidente su­
danês apoiou as negociações de 
Camp David e sentfo-se ferido 
quando Gaafnr Numeiry introduziu 
no país as tropas egípcias para con­
terem as rebeliões populares que as 
forças armadas sudanesas não que­
riam reprimir•. Esse exército sofreu 
uma dura repressão interna e sentir­
-se-ia humilhado pelo isolamento do 
seu país no contexto árabe e afri­
cano. 

Subordinado à política do Egipto, 
o Sudão ofereceu também facilida­
des militares aos Estados Unidos. 
Naquele momento, o diário AI Rai 
AI Aam. do Kuwait. comentou: 
«Numeiry está praticamente a pedir 
aos norte-americanos que ocupem o 
país.• 

E Washington não ficou insensí­
vel diante de tanta demonstração de 
servilismo. Cem milhões de dólares 
em ;1ssis1ência militar e outro tanto 
em ajuda económica devem chegara 
Cartum no decorrer deste ano. 

O Sudão passou a ser usado como 
ponta-de-lança das agressões e pro· 
vocações contra a Líbia. Em Outu· 
bro passado, apesar de todos os le­
vantamentos populares, Gaafru 
Numeiry encontrou condições para 
enviar tropas para a fronteira 
comum com aquele país. Certa­
mente que. para além de servir a 
campanha de Washington contra o 
regime nacionalista de Kadhafi, 
Numeiry via nessas provocações 
fronteiriças uma forma de desviar a 
atenção nacional dos graves pro­
blemas internos. 

A época pós-Sadat 

Depois das primeiras incertezas, 
foi-se tomando claro - no mundo 
árabe cal como a nível internacional 
- que o presidente egípcio Hosni 
Mubarak só introduziria diferenças 
de matiz na política interna e ex tema 
do seu país. 



Para dissipar qualquer dúvida 
num dos seus primeiros actos com~ 
presidente, Mubarak enviou o mi­
nistro dos Negócios Estrangeiros 
Kamal Hassan a Cartum, com uma 
carta confidencial para Gaafar Nu­
meiry. 

Os Estados Unidos também se 
pronunciaram rapidamente, comen­
rando que o atentado contra Sadat 
confinnava a importância estraté­
gica do Sudão para a política de 
Washington. E entre os primeiros 
compromissos para 1982 da carre­
gada agenda do ministro da Defesa 
egípcio, general Abdel Halim Abu 
Ghazala, figurava a visita oficial ao 
Sudão com o objccti vo de ~consoli­
dar a cooperação militar entre os 
dois pafses». Ghazala não se limitou 
a uma estadia protocolar mas visi­
tou, também, várias guarnições su­
danesas acompanhado de uma dele­
gação de oficiais egípcios de alta 
patente. 

No mês de Dezembro, já havia 
estado em Cartum o primeiro vi­
ce-presidente e comandante das for­
ças armadas egípcias, o general 
Abdul Majid Khalid,. 

Em 1982, as manifestações co­
meçaram cedo, inicialmente nos 
meios estudantis. A 5 de Janeiro, 
Gaafar Numeiry fechou todas ases­
colas do país •para proteger os bens 
e manter a ordem• ; a 8 de Janeiro, 
fechou definitivamente a Universi­
dade Nacional. Nesse mesmo dia, 
enfrentamentos de rua em Cartum, 
tenninaram com um civil morto, 
sete polícias feridos - um deles, 
gravemente - um estudante ferido 
a tiro e 65 detidos, entre eles, 50 
estudantes. 

A 13 de Janeiro, as manifestações 
iniciadas na capital tinham-se es­
rendido a todo o país, com distúrbios 
nas cidades meridionaís de Juba e 
Au, assim como nas de Porto Sudão, 
Merawi, Airaba, Madani, Hosty e 
Rufaa, ao norte; motins e pilhagens 
por toda a part.e. Osul, agitado pelo 
conflito regional, junta-se às rebe­
liões conLra as medidas impostas 
pelo Fundo Monetário lntemacio­
naJ. 

A 14 de Janeiro, produziram-se 
30 mortes na cidade meridional de 
Malakal. mais quatro em Rufas e 
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Com Sadat, a 
•retaguarda 
egípcia• 
apreaentava-ae 
mala forte para 
Numelry 

duas em Karima. A 16 de Janeiro 
noticia-se outra tentativa de gol~ 
de Estado. Numeiry teria escapado, 
embora ferido por dois tiros, se­
gundo a agência líbia Jana. A situa­
ção apresentava-se tensa nas fileiras 
do exército. Oficialmente, nada 
disso é reconhecido, mas as agên­
cias de notícias falam de profundas 
divergências entre os comandos mi­
litares. 

A 17 de Janeiro, o presidente 
Numeiry -talvez para desmentir as 
notícias sobre o atentado -convoca 
os homens de negócios e políticos 
do país para «analisarem juntos os 
graves acontecimentos• , nos quais 
- segundo a versão oficial - «co­
munistas e membros do clandestino 
Partido Baas (o ramo sudanês desse 
partido pan-á.rabe que governa a 
Síria e o Iraque) manipularam estu­
dantes e procuraram mobilizar o 
povo para de1Tt1bar o governo•. No 
entanto, o diálogo proposto era limi­
tado: não se disculiria a política 
económica, porque ela «é imodifi­
cável». 

O que mudou em 1982 

Numeiry é especialista em so­
breviver a tentalivas de assassinato e 
golpes de Estado. Isso talvez o leve 
a confiar demasiadamente na sua 
boa sorte. 

Ele aplicou a política monetarista 
em 1978 e conteve as manifestações 
populares. Apoiou Sadat na sua ar­
riscada política da aliança com Is­
rael e sufocou as rebeliões dos jo­
vens oficiais. Abriu o país à estra­
tégia militar de Washington para a 
região eé protegido pela guarda pre­
toriana enviada por Sadat. Aparen­
temente, nada tem a temer. 

No entanto, como político realista 
que é (ou ·não teria sobrevivido 
tanto), Numeiry não ignora que a 
posição de Mubarak no Egipto não 

estará muito sólida enquanto o Cairo 
insistir na estratégia de Camp Da­
vid, rejeitada amplamente pelas 
massas árabes. Por outro lado, no 
plano interno, a actual situação do 
Sudão é muito diferente da de 1978. 
Naquele ano, Numeiry pôde impor a 
política do Fundo Monetário porque 
contava com a trégua e o clima de 
distensão política criado pala 
amnistia parcial que ele concedeu 
em 1977, no chamado «processo de 
reconciliação nacional•. 

Hoje, a oposição está novamente 
na semi-€landestinidade, sob a di­
recção de Sherif-el Hindi, presi­
dente da Frente Nacional Sudanesa. 
Em tomo da Frente, formalizou-se 
uma aliança oposicionista que, se­
gundo porta-vozes daquela coliga­
ção, alcançaria 80% dos votos numa 
eleição realmente democrática, 
tendo a Frente Nacional Sudanesa 
reconhecido que está a coordenar as 
suas acções com a Frente Nacional 
Egípcia, encabeçada pelo general 
Chazli. O facto das oposições egíp­
cia e sudanesa terem começado a 
trabalhar em conjunto dará, sem 
dúvida, uma maior efectividade à 
luta política em ambos os países. 

Nos últimos anos da década de 
70, os partidos oposicionistas ainda 
tinham a ilusão de mudar o regime a 
partir de dentro. Agora, declaram na 
sua platafonna política que só a 
queda de Numeiry poderá levar o 
país a um regime democrático e ao 
restabelecimento dos direitos incli­
viduaís. 

Todos esses elementos, a que se 
janta o desgaste natural de um re­
gime de força com mais de 13 anos 
de exercício de um poder ditatorial 
num país com forte tradição nacio­
nalista (que vem dos 50 anos .-!e luta 
contra os ingleses), levam a pensar 
que Numeiry vai precisar de uma 
boa dose de sorte nos próximos tem­
pos. O 
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Argélia 

FLN altera 
política económica 

O Comité Central da Frente de Ubertação Nacional (FLN) 
decide incentivar o investimento privado 

dentro do planeamento económico nacional, embora 
mantendo a hegemonia do sector estatizado 

A 
S resoluções da sexta sessão 
bienal da Frente de Liberta­
ção Nacional (FLN) indi-

cam uma importante modificação de 
direcção na políúca económica da 
Argélia, já que abrem um maiores­
paço ao sector privado. 

Essa a conclusão que se pode ex­
trair dessa importante reunião, 
concluída a 24 de Dezembro pas­
sado. Embora, à primeira vista, se 
trate de um conjunto de decisões 
aparentemente contraditórias. o 
Comité Central da A...N aprovou 
uma resolução no scnúdo do go­
verno implementar uma política 
orientada para o estímulo e a orien-
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tação das empresas privadas, que 
passarão agora a desenvolver as suas 
acções num quadro definido, para 
alén;i de disporem de diversas ga­
rantias. Nesse sentido será estabe­
lecido um novo código de investi­
mentos e criada uma -instância na­
cional• . Ambas as iniciativas apon­
tam para o mesmo objectivo: o de 
incentivar. no quadro do planea­
mento nacional, os investimentos 
privados. A nova definição do sec­
tor privado é a seguinte: - não será 
um i.ubstituto do sector público nem 
um seu competidor, mas sim o seu 
complemento. . No entanto. ao 
mesrr:o tempo que eram aprovadas 

estai. novas resoluções sobre polí­
tica económica, afirmava-se a ne· 
ccssidadede •consolidare ampliara 1 
lugar estratégico que o sector socia­
lista deve ocupar como ini,trumento -
determinante da administração e or- , 
ganização da economia e coroo , 
motor fundamental do desenvol\1· -
mento económico e do progressi> 
social~. 

Daí que a generalidade dos obser· 
vadores considere que é imprescin- r 
dível entrar em linha de conta com 
um factor tão importante em África 
o tempo; na realidade, para aprecílt e 
as mudanças e avaliar de que forn11 1 



O presidente Benjedld (em 
cima • eaquerda) tem-n 

moetrado um apaziguador 
daa dlterentea tendênclaa 

no n lo da Fl.N e 11m 
defenaor lntrenalgente daa 

conqulatu da Revohiçio 

cs1as afectarão o modelo económico 
aciualmente vigente, haverá que 
aguardar até serem conhecidas as 
modalidades de aplicação das di­
rectrizes recentes. E embora estas 
permitam uma maior e mais estável 
panicipação da empresa privada, há 
que conrnr que no âmbito do panido 
único e do governo argelino coexis­
tem diversas alas que apresentam 
concepções diferente~ sobre o papel 
que empresários privados e Estado 
devem desempenhar. Há mesmo 
quem interprete a alusão à impor­
lància que coniinuaria a caber ao 
sector socialista como uma conces-­
sâo aos panidários da supremacia 
es1atal dentro de um imponante pa­
cote de resoluções que, no geral, 
favorece as posições da ala defen­
sora de uma relativa liberalização da 

1 economia. 
1 11-------------

0s afastados 
11 do Comité Central 

;1 Actualmente, o sector estatâl ar­
gelino é responsável por quase dois 
terços do Produto Nacional Bruto 

· (PNB). Consequência de um siste­·I mático avanço da esfera estatal, 
1 nomeadamente com a implementa-

ção do programa de reforma agrária 
r e, a panir de 1971, quando o go-

1·cmo do falecido Houari Boume-
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dienne lança as bases da socializa­
ção económica que leva à nacionali­
zação de impona.ntes sectores, entre 
eles o do petróleo. Apesar disso, os 
sectores privados conservam mais 
de um terço do PNB, mantendo po­
sições relevantes na agricultura. 
construção, comércio, serviços e ar­
tesanato, assim como em alguns 
ramos industriais, particularmente o 
1êxtil e o de calçados. 

O homem que, sob a presidência 
de Boumedienne. personificou essa 
orientação foi Belaid Abdesselam, 
ex-ministro da Indústria e Energia, 
que acaba agora de ser suspenso 
como membro do Comité Central da 
FLN por vontade expressa da maio­
ria dos seus 200 membros. Não obs-
1ante a sua queda ser atribuída às 
acusações de corrupção administra­
tiva que sobre ele pesavam, não 
deixa, contudo, de constituir um 
duro golpe para os adeptos da eco­
nomia de Estado, cujo expoente 
máximo foi sem dúvida Abdesse­
lam. Os que argumentam que essa 
sanção se deve apenas à moralização 
- uma das grandes bandeiras do 
presidenle Chadli Benjedid, que pa­
rece na realidade decidido a aplicá­
-la a fundo - lembram que Abdes­
selam linha sido afastado da admi­
nistração pública imediatamente 
após a mone de Boumedienne e as-

sínalam que, juntamente com ele. · 
foi também suspenso Abdelaziz 
Bouteflika, um dos líderes da ten­
dência liberal, em oposição à estati-­
zadora. Bouteflika. de 43 anos de 
idade, foi na sua época o mais jovem 
dos ministros de Negócios Estran­
geiros do mundo, cargo que man­
teve durante 15 anos. Os que assim 
interpre1am estas e outras sanções 
pessoais afirmam ainda que, após 
terem sido afastados do Comité 
Central, Boutetlika. Abdesselam e 
outros ex-funcionários de alto nível 
poderiam ser submetidos a proces­
sos por irregularidades administra­
tivas. 

A linha centrista 

Certo, porém, é que após esta 
sessão do Comité Central ficou con­
sagrada a hegemonia do centrísmo 
nacionalista, a tendência mais im­
portante dentro da FLN (onde existe 
também uma 1endência da esquerda 
marxista dividida num mosaico de 
diversas tendências). Linha cen­
trista que. refira-se, dentro do leque 
revolucionário da FLN. encarnada 
por Benjedid e contando com apoio 
decisivo nas Forças Armadas, teve 
êxito em acalmar as divergências 
entre os diferentes sectores da so­
ciedade e do partido. Ela defende a 
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None enfrenta. E 
nação da Africa ~~ aumentar a pro-
com esperança e as pollticas agora 
dutividnde que para 

O 
estímulo 

delineadas ~po~ta:nda que se pre­
do sector pnva -o.deverão afoctaros 
veja que elas nao estratégicos do 
seciorcs-chav~ J já que se trata de 
domínio do E~ta d~·revolução que t 1 
um património todos os expoen­
companilha~o por Apesar de lu~o. 
tes nacionah~tas. etapa cconóm1ca 
inicia-se uma nova uramente demo-

·os contornos seg e será objecto cuJ fi · se e qu 
• o a de inir- ºlfb ·os e compro-

rara d equ1 n N O de delica os . da FL · o interior missos n 
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Dos «fantasmas líbios» ao Golan, 
passando pela Polónia 

Neiva Moreira 

A TÊ à véspera da crise polaca, o que estava em 
mOda na Casa Branca eram os •terroristas 
llbios.. que, tal como •à boa maneira» das 

séries da televisão norte-americana, se haviam infil­
trado no país para matar Reagan. Não importa que os 
buracos de bala no corpo do presidente dos Estados 
Unidos não tenham sido feitos por atiradores árabes, 
mas por um norte-americano de nome, por sinal, bem 
inglês. 

Com a fantasiosa novela do -complot llbio", o ob­
jectivo era outro: criar o suspense em torno de uma 
aparente ameaça de atentado para desviar a atenção 
da realidade Interna, cada vez mais complicada e 
adVersa aos planos da administração republicana. De 
passagem, forjava-se um clima internacional de sus­
peita contra a revolução llbia e o seu lidar coronel 
Muammar Kadhafi, que tem tido a coragem de não 
transigir com os seus princípios, mesmo desafiando o 
Poderio norte-americano. 

A história do • comando suicida• caiu rapidamente 
no descrédito e mesmo no ridlculo. A entrevista de 
Kadhafi à televisão norte-americana teve o efeito 
contrário ao esperado pelos que a planearam. O lidar 
llbío desmontou com veemência e sarcasmo as fan­
tasias do misterioso •atentado". Deixou o governo 
norte-americano entre dois fogos: ou apresentava as 
provas, o que não fez porque não as tinha, ou sua 
acusação perdia a credibilidade pública, o que acabou 
por acontecer. 

lnfonnaçio e deslnfonnaçio 

A situação Interna da Polónia entrou em ebulição 
quando nos Estados Unidos, a história dos •líbios 
Infiltrados,. já não dava para mais. Chegou na hora 
exacia, o que expllca a formidável montagem da pro­
paganda em tomo do que se passava e até mesmo do 
que não se passava na Pólónla. O comportamento 
dos meios de comunicação do mundo capitalista em 
face dos acontecimentos polacos dá para um livro -
que seria bom fosse escrito pelos especialistas em-
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penhados numa Nova Ordem Informativa Internacio­
nal - para que se possa analisar, sobre os dados, até 
onde, nos dias aciuais, vai o poder da propaganda. 

As noticias sobre a Polónia eram difundidas com tal 
velocidade que não deixavam sequer tempo ao menor 
racloclnlo, já não diria sobre a veracidade, mas tão 
somente sobre a lógica dos acontecimentos. 

Um dia, Lech Walesa estava preso e, «apesar do 
sigilo, sabia-se que estava sendo torturado». No dia 
seguinte, já «desaparecera». Porém, o enviado do 
Papa, monsenhor Poggl - que, pelo posto que ocupa 
de principal conselheiro do secretário de Estado do 
Vaticano, não deve ser muito amigo dos comunistas­
desmentiu a informação. Segundo ele, Walesa, es­
tava bem, e embora com residência fixa, recebia visi­
tas e ouvia missa. Mas a propaganda não descansou 
um só minuto. Lançou, logo, o flash de que o líder do 
Solidariedade estava em greve de fome e, «segundo 
uma fonte confiável", havia tido um enfarte. 

O bloqueio dos teletipos pareceria haver legitimado 
um certo tipo de notícias, extremamente confusas mas 
capazes de sensibilizar as pessoas desprevenidas. 
Eis uma dessas noticias: uma velhinha, entrevistada 
por um correspondente, embora pedindo que o seu 
nome não fosse citado, assegurou que dois soldados 
polacos que com ela falaram, tinham um tal sotaque 
russo que não deixava qualquer dúvida, eram do 
exército soviético, disfarçados de polacos. Ou essa 
outra: um sueco que chegou à Noruega no «último 
barco» (um detalhe convincente), disse (sempre pe­
dindo reserva sobre a sua ldentldade) que um holan­
dês seu conhecido que acabava de regressar de 
Gdansk. soube por um francês amigo de um operário 
dos estaleiros •Lenine» (importante dar a localização 
do •facto•) que a soldadesca do general Jaruzelski 
estava a massacrar os trabalhadores. 

Ainda é cedo para ter uma avaliação correcia do 
que se está a passar realmente na Polónia. Isso não 
significa que a crise que ali se desenvolve não seja 
grave e que, no meio da propaganda, nãp haja noticies 
verdadeiras. Como não poderá ser grave uma situa-
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ção em que operânos. que se definem como SOCl&hs­

tas, se levantam em greve contra um governo que 

também se proclama fiel ao socialismo? É evidente 

que, quando ISSO OC00"8, há algo de errado que deve 

ser combatido e comgldo 

Manter as conquistas 

Tanto o general Jaruzelski como os dingentes do 

partido que emitiram opirnôes recentes insistem em 

que as conquistas de democrabzação do regime. 

pelas qua,s lutaram tanto o Solidariedade como as 

prórptas bases do Partido Operãrio Uni ficado Polaco 

(POUS) serão manbdas e aprofundadas. Em vánas 

oportunidades. eles acentuaram que na nova Polónia 

há campo para a actuação dos sindicatos independen­

tes e que o desafio 1med1ato era evrtar a guerra CMI, 

salvar o pais do caos económico e depurar as própnas 

fileiras de um partido que viu parte da sua cúpula 

corrokla pela prepotência e a comJpçào Não se sabe 

ao certo quantos dmgentes comunistas foram presos, 

mas conhecem-se 100 nomes da alta hierarquia do 

partido e da administração que compartilham as pri­

sões com acbVlstas sinchcais que o regime COI\Slde­

rava empenhados não numa transformação politica 

mas numa conspiração para derrubá-lo. 

Nesse quadro, não poderão restar dúV1das de que o 

Solidariedade foi um facto, no esforço de murtos em 

tavor da participação e da democracia Interna, que 

são a essência do SOC1ahsmo e devem ser condição 

para a sua rearização plena. Embora as agências 

noticiosas ocidentais omitam esse dado, conhece-se 

que grande parte dos seus associados se proclama 

socialista e reivindica uma economia autogestionána 

que, por essência, deve ser antlcapitallsta. Uma pes­

quisa no Solidariedade, pouco antes da crise, revelou 

que a esmagadora ma101na dos seus memb<os optava 

pelo socialismo. 
Com certo optimismo se pode então adrllítir que as 

forças políticas e socíalS maíontánas e as mais repre­

sentativas que participam dessa complexa etapa da 

vida polaca se empenham e se batem pelo socialismo. 

No actual contexto, parece afastada a possíbihdade 

de que a Polónia retroceda ao capitalismo agrário da 

pré-guerra ou mesmo ao capitalismo «modernizante~. 

Esse tempo passou. 
Naturalmente que a análise da situação polaca - as 

causas da actual crise e suas pro1ecções presentes e 

Muras-não podera ser feita no clima passional e com 

a precariedade de elementos que resultam da proxi­

midade dos factos e do estado de emergência. Mas 
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um dado fundamental é Já evidente: não houve a 

intervenção mllttar sovtéhca. desejada e sonhada 

pelos Estados Unidos. 
Seria ingénuo idealizar a União Soviética distante 

dos aconteornentos que se desenrolam na Polónia 

Este pais é, hoJe, uma fronteira geoestratéglca vital à 

segura.nça do campo socialista do mesmo modo que o 

fot para a Rússia dos czares. E não terá sido por outra 

coisa o empenho dos Estados Unidos em vulnerar. 

primeiro politicamente e, depois, militarmente, uma 

barr81ra CUJa superação lhe perrnitina alcançar o pró­

pno coração do dispositivo defensivo do bloco socia­
lista. 

Dai que se possa concluir. com um exame mesmo 

superficial do comportamento do governo norte-ame­

ricano neste episódio. que a estratégia da Casa 1 

b<anca 101 traçada a partir da certeza da invasão 

soviétlC8 Se há hoje um sector frustrado e decepc:IO- 1 

nado com o facto de os tanques soviéticos não terem 1 

entrado na Polónia. este será o grupo belicista da 

Casa Branca, do Departamento de Estado e do Pen­

tágono. O pacote de medidas económicas adaptado 

por Reagan contra a URSS confirma essa interpreta­

ção. É uma decisão destinada a demonstrar que a 

crise polaca não é um assunto interno da Polónia, mas 

um problema especificamente soviético e que a 

URSS. e não o regime de Varsóvia é que deve ser 

punida pelo que ocorre naquele pais. 

Apesar das pressões de Washington, os seus alia­

dos ocidentais e o Japão têm resistido em dar o seu 

apoio às sanções. O destino dessas represâhas será 

ficarem sem efeito ou serem tão amenizadas que se 

tomarão inócuas Porque se fossem levadas a sério, 

sem a partlCÍpação da Europa Ocidental e o Japão, os 

ef81tos negativos sobre a URSS seriam minimos. Po­

rém, em contrapartida, leriam consequências muito 

graves para sectores poderosos da indústria norte­

-americana A perda do mercado soviético agravaria a 

recessão nos Estados Unidos e geraria mais desem­

prego. Por outro lado, abriria aos competidores Japo­
neses (em rápida ocupação do mercado lntemacto­

nal) e aos europeus as grandes encomendas soviétl· 

cas. 

Entre a Irracionalidade 
e o Interesse 

Porque agiu assim o sr. Reagan? Em primeiro lugar, 

não se pode desconhecer que há uma forte dose de 

Irracionalidade no comportamento da sua administra· 

ção. Quando uma pessoa, uma lnstítuição ou um 



Estado é .. anti» já tem, à partida, multo condicionado o 
seu campo de acção. E Reagan é, essencialmente, 
•anti»: anti-soviético, anti-socialista, anti-movimentos 
de libertação, anti-trabalhadores. Estará assim de­
pendente do que faça de bom ou de mau a URSS para 
que, tendo que ficar contra, saiba como vai proceder. 
É posslvel que Reagan não tenha tido condições de se 
libertar dessa engrenagem perigosa. O que é um 
risco, pois hoje serão represálias económicas, ama­
nhã poderá ser a guerra. 

No entanto. há hoje um certo consenso de que as 
sanções anti-soviéticas têm uma explicação para 
além da mera Irracionalidade. O objectivo final seria o 
sistema de gasodutos que a URSS vem construindo, e 
que, quando pronto, abastecerá cerca de 30 % do gás 
dos palses do Mercado Comum Europeu. A pressão 
de Reagan para que os alemães e japoneses não 
entregassem as máquinas e os tubos já vendidos teria 
essa explicação. Do mesmo modo, certa tecnologia 
de ponta cuja venda está atada aos contratos. 

O argumento dos norte-americanos é aparente­
mente lógico mas não é real. Para a sua estreita visão 
das relações internacionais, os aliados ocidentais 
comprometeriam a sua segurança dependendo do 
combustivel dos Urais. Ora, grande parte do sul dos 
Estados Unidos consome o gás argelino. Por outro 
lado, os poços de petróleo soviéticos não estarão 
mais "seguros» para os europeus do que os poços 
árabes - dos quais os EUA recebem mais da metade 
do petróleo que importam - e que estão ao alcance 
das represálias palestinas, em caso de uma guerra 
total. 

A crise de amor 
pelos polacos 

Há um aspecto nessa súbita •crise de amor" do sr. 
Reagan pelos direitos operários na Polónia, que deve 
ser considerado. Não terá havido nos Estados Unidos 
um governo mais anti-operário que o actual. É recente 
a brutalidade com que foi reprimida a greve dos con­
troladores de voo, quase todos sumariamente despe­
didos. Mais de 300 mil trabalhadores - grande parte 
eleitores republicanos - desceram às ruas para pro­
testar contra as medidas do governo que afectavam 
direitos que a classe havia conquistado no começo do 
século. 

Mas não foi só o sr. Reagan. Governos patronais 
como o da sr.• Thatch na Inglaterra passaram a de­
fende na Polónia o que negam eos trabalhadores dos 
seus países. No Brasil, autoridades - que aquiesce-
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ram na condenação de líderes operários de São Paulo 
simplesmente porque dirigiram uma greve geral - e 
meios de comunicação que aprovaram essa flagrante 
injustiça, ou silenciaram convenientemente, todos 
estão agora em luta pelos direitos operários ... mas na 
Polónia E que dizer da greve de apoio ao Solidarie­
dade, decretada (e fracassada) pelos partidos de di­
reita do Panamá, pelo Conselho Nacional da Empresa 
Privada e o Sindicato de Indústrias, gente sabida­
mente reaccionária e anti-operária? 

E que dizer da polltica norte-americana com os 
eh/canos (mexicano-norte-americanos) os porto-ri­
quenhos, os negros, perseguidos e discriminados nos 
Estados Unidos? Quando a crise polaca estava no 
auge, 795 haitianos estavam presos e em greve de 
fome em Forte Allen, em Porto Rico, como desespe­
rado protesto contra o facto de emigrados pollticos 
terem sido confinados num campo de concentração 
sem mínimas condições de vida digna. Nos Estados 
Unidos, 150 mil trabalhadores latino-americanos, 115 
mil dos quais mexicanos, já viram a sua expulsão 
decretada pelo serviço de Imigração desse pais. 

E como encararão essa política farisaica da Casa 
Branca os cubanos, granadenses e nicaraguenses 
ameaçados permanentemente de invasão e vitimas 
de um injusto bloqueio económico? Se Washington 
defende a autodeterminação dos polacos, por que não 
faz o mesmo com os salvadorenhos, 30 mil dos quais 
morreram o ano passado lutanto pela autodetermina­
ção que os norte-americanos negam? Como conside­
rar sério que se exija que os soviéticos «deixem os 
polacos em paz• quando os Estados Unidos mantêm 
mals de 2.000 bases espalhadas pelo mundo quase 
todas destinadas a vigiar e a ameaçar a União Sovié­
tica? 

Ê evidente que esta não é a posição dos que, 
mesmo nos Estados Unidos, como na Polónia e no 
mundo, lutam pela liberdade dos povos, mas de todos 
os povos e não apenas de uma parte deles. 

Golan: um acto de gangsterlsmo 

No meio da crise polaca o sr. Begín decidiu ocupar 
as colinas do Golan (ver editorial) alegando puras 
razões militares. Foi um acto de gangsterismo inter­
nacional que violou todas as regras da convivência 
entre os povos, as leis da guerra e desafiou a cons­
ciência do mundo. 

Para o seu golpe, Begín aproveitou uma dupla por­
tunidade. Primeiro, enfermo, com uma fractura no 
fémur, imaginou que ningém poderia pensar que, da 
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sua cadeira de rodas, estivesse a maquinar a incorpo­
ração daquele temtóno árabe sino. Segundo sabia 
bem, que, metida na crise placa a Casa Branca 
limitar-se-la a gestos simbólicos de protesto vazio 
contra a ocupação do Golan. 

O cálculo de Menahem Begin estava correctlss1mo 
O govemo norte-amencano reagiu verbalmente ao 
acto de pirataria an1t-S1ria, aprovando no Conselho de 
Segurança uma moção que, para náo ser vetada. Já 
havia sido previamente adocicada de maneira a neu­
tralizar os seus efeitos prâtiooS. Também adlOU a 

vigência do pacto de assistência reciproca com Israel. 
uma iniciativa de escasso valor objectivo, pois. com ou 
sem tratados. os Estados Unidos sao o suporte poll­

bco, financeiro e logístico e o verdadeiro arsenal de 
Israel. 

Paulo Francis, correspondente da «Folha de São 
Paulo• nos Estados Unidos, escreveu a propósito: "A 
fúna de Reagan contra a violência polaca é cunosa­
mente contrastada com a brandura que descreve a 
última aventura 1mpenaltsta de Israel, a anexação do 
Golan sírio. Já condenada por , 5 a zero no Conselho 
de Segurança da ONU. seguido da suspensao do 
acordo estratégtCO EUA-Israel, que só existia no pa­

pel. Reagan. na mesma entreV1sta em que chamou os 
russos de ·vagabundos covardes' teve a ca,a-de-pau 
de diZer que apesar da anexação do Golan, o pro­
cesso de paz Méõ10 Oriente está em curso. É Có­
mico-. 

Os árabes não se iludem sobre a falta de seriedade 
com que a Casa Branca se opõe ao ac1o de Begin. 
considerando a sua posição um mero expediente para 
•USO externo». necessário para cobnr a difícil situação 
em que ficou o governo egipcio de Mubarak. O jornal 
AI Bayan, de Dubai, no Golfo Árabe, classificou de 
• farsa• os protestos de Reagan. Em eôrtonal, o A/ 

FaJr, dláno de Abu Dhabi, capital dos Emiratos Ára­
bes. foi mais Incisivo: "A declaração de condenação a 
Israel emitida pelo governo norte-americano é so­
mente uma peça teatral similar à que apresentou 
quando Israel bombardeou a central nuclear do Iraque 
em Junho passado•. E acrecentou: .. 05 Estados Uni­
dos não poderiam opõr-se ao plano israelita porque 
ele é parte do plano de colOniz.ição mundial que se 
desenvolve para a exploração predatória da riqueza 

da região árabe•. 
O diáno árabe tem razão. Seria Ingénuo pensar que 

os Estados Unidos são uma coisa ·e Israel outra 
Naturalmente que há •nuances,. nos objectlvos estra­
tégicos de cada um, mas é muito mais sólido aquilo 
que os une do que aquilo que os separa. A Casa 
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Branca nao deve estar empenhada em estabelecer 
um Eretz Israel (do Eufrates, ou seja, do Iraque, ao 
Nilo, o que quer dizer Egipto) Do ponto de vista 
económico e militar, do mesmo modo que Begln con­
sidera aquela área seu campo de expansão, Washing­
ton actua como se a mesma fosse o seu lebensraum, 

ou seja. o seu espaço vital. No fim, dá no mesmo. pois 

só através da substtlulção do domlnio árabe da região 
pela implantação Israelita seria possível a consecução 
desses ambiciosos objectivos ------------
Mais do que a retórica -----------

Será que, além da retórica verbal, os árabes não 

entenderão o que os espera e o que devem fazer para 
mudar o destino do projecto imperialista para a re­

gião? 
Na verdade, importantes avanços se registaram 

desde que foi derrubada a monarquia do rei Faruk pelo 
movimento dos capitães de Nasser, e um novo surto 
de nacionalismo árabe, apoiado em grandes riquezas 
económicas, vem despertando as massas árabes e 
mudando. inclusive, a fisionomia política de alguns 
governos 

Mas esses avanços estão aquém do que seria ne- 1 
cessãrio para enfrentar os perigos que rodeiam a 
nação árabe no seu conju'lto. O facto de a Casa 
Branca ter entre os árabes, a quem combate, aliados 
como a Arábia Saudita, Marrocos t>u o Egipto. é uma 

contradição fundamental, que debilita os esforços de l i 
unidade. 

O bombardeamento do reactor Iraquiano e, agora. a 
incorporação do Golan, estão a provocar alguns mo­
vimentos unitários que abrem aos árabes uma nova 
esperança. O reatamento das relações entre Líbia, 
Iraque e Arábia Saudita é o fruto dessas novas reali­
dades. mas seria esperar muito que os sauditas pos­
sam ir mais além que algumas concessões em favor 

da luta unitária contra Israel. Mas a verdade é uma só: 
enquanto houver árabes que acreditem poder ser 
inimigos de Israel e sócios das empresas norte-ame­
ricanas, a unidade será aparente e náo terá força para 
criar uma sólida frente de confrontação com os Inimi­
gos da causa árabe. 

O fundamental, no turbilhão da propaganda diri­
gida. é não perder a perspectiva da luta fundamental. 
Nos mapas escolares, Tripoli, a capital da Llbla, está 
longe das alturas do Golan, como Manágua parece 
muito distante de Varsóvia. Mas quando se consegue 
olhar sem os condicionamentos da propaganda. 
pode-se ver que todos estão mrus perto uns dos 

outros do que aquilo que realmente perece. O 



Mahmud. Darwish, 
a poesia num 

pedaço do inferno 

Um dos mais importantes poetas 
palestinos da actualidade conta 
porque escreve e como faz da sua arte 
uma arma polltica 

N ÃO sei porque escrevo. 
Ach? que continu? a fazer 
poesia porque sin10 que 

através do que escrevo me tomo um 
homem livre. Para mim, escrever é 
uma fonna de me libenar. Em geral 
os escritores escrevem por razões 
egoís1as. para provarem a si pró-­
prios que têm o direito de existir. Se 
escrevo, logo existo, pensam mui10s 
deles• . 

Mahmud Darwish, palestino, exi-­
lado, 39 anos, consagrado no seu 
país e no exterior, enquanto se en- · 
trevistava com os cadernos do 
terceiro mundo. pensava no seu 
actual país, o Líbano, de onde che­
gavam notícias angustiantes sobre 
atentados e combates. Ele acabava 
de fazer uma viagem pela América 
Latina, enquanto na sua terra au­
mentavam os sindícios de um recru­
descimento das hostilidlldes milita­
res. A todo o momento, a dura reali­
dade do Líbano misturava-se com as 
questões literárias. 

•Estamos a viver em cima de um 
vulcão. A guerra está em toda a 
pane. Já não existem mais espaços 
para nós. os civis, no Líbano. A vida 
tomou-se um campo de batalha. Eu, 
por exemplo, sou editor de uma re­
vista de poesia e literatura, onde 
publicamos pequenos contos, en­
trevistas e art igos literários. Mas 
diga-me sinceramente. acha possf-
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... «Decidi arriscar 
o meu destino 
e a minha sorte. 
Resolvi ser poeta 
e lutar com a 
minha arma, a poesia» 

vel editar poesia debaixo de bom­
bas? 

•Desejo confessar que na minha 
poesia nunca incentivei a luta ar­
mada. Mas ela reflecte uma relação 
orgânica entre o homem e o seu 
mundo. O meu país é um pedaço do 
inferno, com a sua população mar­
tirizada, presa ou violentada. Nestas 
condições, a expressão poética desta 
realidade toma-se muito forte e até 
mesmo próxima do sofisma. O leitor 
encontrará nesta fonna de descrever 
a real idade palestina, um acto de 
amor ao meu povo. Eu sou a multi­
dão numa só voz. Na Palestina. nin­
guém está longe do fogo e da 
guerra• . 

A poesia como arma 

Mahmud explica que a sua poesia 

se baseia em regras clássicas e em 
formas musicais antigas, mas com 
uma estrutura moderna. wEstudei in-­
tensivamente inglês, francês, grego 
e espanhol, lendo textos de poesia 
moderna. Depois propus.me inte­
grar todos os elementos recolhidos 
nos poetas desses idiomas para che­
gar a uma combinação!• 

Mahmud acha difícil catalogar os 
seus poemas por assuntos ou temas. 
«Mesmo quando falo de economia, 
faço os números dançarem .. , diz ele. 
"Porque o mais imponante da minha 
poesia é a musicalidade. Trabalho 
com fóanulas muito clássicas, em­
bora a poesia actual seja sumamente 
livre». 

Quais os poetas da língua es­
panhola de que se sente mais 
pr6ximo? E em francês ou in­
glês? 

- Sem dúvida de Garcia Lorca, 
Rafael Alberti, António Machado e 
Pablo Neruda. Em francês , de Paul 
Éluard, e em inglês, de T.S. Elliot. 
Publiquei três livros em prosa. Um é 
uma espécie de autobiografia da 
minha geração. A minha experiên­
cia foi toda ela colhida sob a ocupa­
ção israelita. Este livro foi algo 
muito especial. É talvez muito mais 
rico do que a minha poesia, porque 
tem mais força dramática. E algo 
que não posso repetir outra vez, 
porque misturo a investigação com 
histórias, mostrando a tristeza quo­
tidiana que vivi na minha inlãncia. 
Escrevi o meu primeiro poema 
quando fui castigado pelo governo 
militar israelita. Foi uma opção tal-­
vez «histórica» na minha vida. Des­
cobri que a poesia era uma respon­
sabilidade. Se eu brincava com as 
palavras, outros poderiam brincar 
com o meu destino a partir delas. 
Compreendi que escrever era sofrer; 
era assumir na vida o que escreve­
mos no papel. Não escrever signifi-­
cava fugir. Eu fugiria dos castigos, 
mas o meu coração viveria escravo. 

Quantos anos tinha você 
quando resolveu assumir a sua 
poesia? 
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- Catorze ano:.. Decidi lutar. 
Decidi arrü,car o meu del,lino e n 

minha sone. Resoh i ser um poeta e 
tomar-me um combatente com n 

minha anna. a poesia. Optei por núo 
frequentar a Universidade Dc-.dc 

enllio n minha poesia tem cau ado 
escândalo entre ai> força:, da repres­
são. Nenhuma policia gosta dos 
meus versos Mns. em compensa­
ção. ai. pessoas do po,o ,abem de 

cor o que eu escrevo. 
Demro Ju Polt'$1IIIO o,:11pod11? 
- Dentro e também fora . b,o 

demonl,tro que a minha poesia re­
flecte uma e:1.penência peSl>Oal A 

minha mffincia e Juventude -.;io 
iguab à biografia do meu povo. Eu 
era criança quando a 1rugédia da 
ocupação israelita forçou o êxodo 
dos palestino!-. Não estavu cons­
ciente do que 1~ significava. Fui 
uma vi11m11 moceo1e. poi~ fui obri­
gado a dci~ar o meu país e a v1\'er cm 
campos de refugiado,. Ma, eu cr.1 

um daqueles que nunca deixou de 
pensar no regresso Depois de vi,cr 
como refugiado dumntc do,, ano,. 
procurei a fomia de entrar de novo 
no meu pai,. m~ fui preso pela 
pohc1a de Israel. Fui c>.pulso para o 
Llbano Tcn1e1 de novo. E desta ve, 

obtive o direito de viver no meu 
pais. mal, logo descobri que pcnen 
eia a outro tipo de refugiado. Daque­
le!> que são es1rongeuos dentro da 
sua própria Pátria. Não linha nacio­
nalidade . Ntio era palc tino. nem 
libanês e mu110 mem>s israelita. Só 
e>.istia um território ocupado 
Quando 11nha que v1aJnr. recebia um 
sulvo-condu10. Entre1an10. qual­
quer judeu do mundo podia obter a 
nucionaltdade israelita. A d1,crim1-
naçào indignou-me. Um dia fui a um 
;u1z para pedir um pa~sapone. Db<.t 
que unha na~c1do naquela 1cm, 
antes da chegada do~ israelitas. O 

Um exilado na 
sua própria terra 

M AHMUD Darwish nasceu em 1942, na 
pequena vila de. AI-Birwa, na Palestina. 

Recorda-se sempre da sua longa pe­

regrinação, aos seis anos de idade, até às 

colinas do Llbano, quando a sua aldeia foi 

arrasada, durante a ocupação da Palestina 

Quando regressou, teve que viver como re­

fugiado, na sua própria Pátria e foi conduzido 

para a Galileia, onde se concentrava a maior 

parte da população árabe, reduzida à condição 

de •minoria•. E nesses anos que começa a 

manifestar-se a vocação poética do íovem 

Mahmud, que na sua adolescência já organi­

zava leituras colectivas dos seus poemas em 

praças públicas e centros urbanos. Assim 

foi-se tomando conhecido e surgiram os pri­

meiros convites para visitar outras vilas e po­

voados árabes, na costa palestina. Em reu­

niões sociais e encontros culturais promovidos 

pelo Rakah, a fracção árabe do Partido Co­

munista de Israel, o novo poeta passou a ser a 

atracção principal. Os seus versos líricos 

impregnavam-se profundamente do legado 

cultural árabe, com um conteúdo político ac­

tual. Uma simbiose de-tradição oral poética e 

uma nova linguagem, genuína manifestação 

de uma forma de auto-afirmação cultural pa­

lestina. 

Darwish desobedeceu muitas vezes às limi­

tações que lhe foram impostas, foi detido e 

posto sob prisão domiciliar. Mas a censura Já 
não era eficaz. Antes mesmo que os seus 

poemas tossem publicados (o que ocorreu 

pela primeira vez quando Darwish linha 18 

anos e cursava o último ciclo do ensino secun-
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dário) a população árabe já os 
memória. 

Também começou a crescer a sua reputa­

ção internacional, e os seus versos foram tra­

duzidos para o inglês, francês, alemão, ita­

liano, holandês, hebreu, polaco, japonês, 

russo, espanhol. português, dinamarquês, 
etc .. 

Em 1969, Darwish ganhou o Prémio lntAr­

nacional de Poesia • Lotus». Dois anos mais 

tarde, teve que exilar-se pelas continuas pres­

sões a que era submetido pelas autoridades 

Israelitas. Mas o período que permar.eceu na 

Palestina ocupada foi suficiente para deixar 

atrás de si uma nova geração de «poetas da 

resistência». 



homem ouviu-me mudo. Não recebi 
nenhuma resposta nem o passa­
porte. 

A minha história é a história 
da opressão 

•A minha história na Palestina 
ocupada, é a história do racismo, da 
discriminação e da opressão. Du­
rante quinze anos não me deixaram 
sair de Haifa. Durante dois anos 
estive sob prisão domiciliar. E todos 
os anos era enviado para a prisão 
sem nenhum motivo. Descobri 
então que esta opressão era a glória e 
o poder da minha poesia. A chamada 
sociedade civilizada tem medo da 
poesia-. 

Voei viveu em Israel de 1950 a 
70. Porque decidiu abandonar o 
país? 

- Depois de viver vinte anos no 
meu país ocupado, senti que dimi­
nuíam as possibilidades de actuat 
junto da minha gente, particular­
mente depois da guerra de 1967, 
quando parte do Egipto, Síria e Jor­
dânia passaram a viver sob ocupa­
ção. Nesses anos, começava a surgir 
a voz dos primeiros paJestinos que 
convocavam o povo para se incorpo­
rar na revolução(*). Senti que esse 
apelo me Locava no sangue, e não 
podia deixar de me incorporar. As­
sim, vi-me obrigado a deixar o meu 
país, mas não fui de férias para o 
mundo árabe, antes me incorporei 
na Revolução Palestina. Chamei a 
isso •Sair para regressar•, porque 
não temos outro caminho. 

Eu já era muito conhecido, pani­
culannente depois da deJTOta de 
1967, que foi uma deJTOta em todos 
os campos. Diziam que eu era a 
esperança da jovem poesia pales­
tina. Mas não creio em heróis indi­
viduais. Considero-me parte de um 
movimento, e quando escreveram 
essas coisas sobre mim, contestei 
com um artigo que intitulei «Sal-· 
vem-me do seu amor,.. 

(•) Mahmud rr/ue-st ao inicio da luta 
Dnnoda por grupos po/tstinos t:londtsti­
nos, qut d~pols passaram a inttgrar a 
OLP. A data do inicio do luta armada, l ,• 
tk Jandro dt J 96S. é conhecida como 
·Rrvolurüo Paltstln<1•. 
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Qual a sua actua/ actividade? 
- Estou dividido entre duas 

vidas e não estou satisfeito. Por um 
lado, a minha actividade diplomá-­
tioa na Liga Árabe, num cargo de 
assessor cultura], para o qual fui 
designado e aceitei por ser um pe-­
dido directo de Yasser Arafat. É 
uma tarefa que considero muito im, 
portante, mas me exige contínuas 
deslocações a Tunes e viagens pelo 
mundo. Tenho também responsabi­
lidades como director da revista AI 
Karmel. Creio que cheguei a uma. 
etapa da minha vida em que neces­
sito de trdbaJhar mais intensamente 
no campo da literatura e deixar 
pouco a pouco as tarefas diplomáti­
cas. 

Mas talvez que essas respon­
sabilidades lhe dêem a oportu- · 
nidade de divulgar melhor a sua 
própria literamra e a realidade 
de seu povo ... 

- Sim, em certa medida, mas 
sinto que uma reafinnação da pro-· 
dução literária poderá contribuir 
mais para desfazer essa visão dis-­
torcida que o mundo tem de nós, os 
árabes. Tive uma expeáência reve-­
ladora quando viajei à Itália no ano 
passado para receber o Prémio Me­
diterrâneo de Poesia. 

Falei diante de um auditório cheio 
c os assistentes itaJianos ficaram as--

sombrados por eu não ter mencio­
nado nada da luta política, e durante 
todo o tempo lhes ter faJado da po-­
esia europeia contemporânea, no 
seu próprio idioma. E com conhe­
cimento profundo. Quer dizer, para 
eles, como árabe, eu não podia ter a 
erudição refinada de conhecer a 
fundo a poesia europeia. Porque no 
seu estereotipo, nós, os árabes, 
somos só petróleo. Não temos cul­
tura, andamos em camelos. Somos 
vítimas do sistema de propaganda 
norte-americana que nos tira a iden-­
tidade e nos reduz a esquemas. Ára--
bes: petróleo e tãmaras; Brasil: car-­
naval, praias e mulheres exuberan-­
tes; México: um povo preguiçoso 
que dorme sentado sob um cacto à 
sombra de um enorme sombrero; 
Japão: gueixas, transistores e o sol 
nascente. 

Uma fonna de demonstrar que os 
árabes são um povo com uma cul­
rura profunda, e que entre os árabes, 
nós, paJestinos, temos a nossa ex-· 
pressão cultural própria, é 
dedicar-me plenamente à minha 
produção literária. Esse é o meu 
desejo. Mas quando um povo está 
em guerra, poucas vezes podemos 
satisfazer os desejos individuais. E 
o _peso da responsabilidade histórica 
diante do momento que nos tocou 
viver impõe-se a todo o resto. O 
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Canção ingénua sobre a Cruz Vermelha 

Se todos os homens, 
em todos os países, 
tim braços que carregam 
o pão 
a esperança 
e um hino nacional 
porque raúio, pai. 
comemos galhos de carvalho 
e cantamos quando chega a hora. 
poemas tristes 
Pai 
esramos bem. estamos proregidos 
à sombra da Cruz. Vermelha 
quando se esvaziam os sacos 
de farinha 
a Lua torna-se põo diante 
dos meus olhos 
Por que, pai, rransformaste 
meus grilos. minha Ji 
em migalhas, em queijo amarelo 
nas tendas da Cruz Vermelha 

Oh, meu pai 
acaso o bosque de oliveiras 
nos protegerá quando vier a chuva 
podem as árvores substituir 
o fogo para nós 
e o luar 
poderá derreter a neve ou queimar 
os fantasmas da noite 
F'aço-le milhões de perguntas 
e, em teus olhos. 
sinto um silêncio de pedra 
Responde-me pai 
ru és meu pai 
ou por acaso me tornei 
filho da Crui. Vermelha 
Oh. meu pai 
às flores brotam à sombra da Cruz 
os rouxinóis cantam 
E porque dinamitaram então 
a minha casinha 
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e por que, pai, sonhas com o sol 
quando chega o crepúsculo 
e me chamas. me chamas muitas vezes 
quando sonho com doces e uvas secas 
das tendas da Cruz Vermelha 
Privaram-me do meu baloiço 
pisaram o meu pão na lama 
e minhas pestanas na poeira 
tiraram-me o cavalo de madeira 
obrigaram-me a pôr o fardo 
nas cosras de meu pai 
a suportar o peso das noites 
Ah. quem fez arrebentarem em mim 
rios de fogo 
quem me tirou a virwde das pombas 
sob as bandeiras da Cruz Vermelha 

P1 
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Observações sobre a canção 

Tiraram-te o cavalo de madeira 
/uo 11âo impona 
mta-te a estrela 
filho 
Oh. flor de vulcão, 
pulsação do meu punho 
obstn'O em teus o nascer 
dofururo 
l'tmos mais longe que os demónios 

1 que fazem um profew de uma criança 
Diz com os que rezam: 
,Eu não te peço uma carga leve 
Oh, Deus meu, 

l da-me costas poderosas• 
Tiraram-te uma porra 
para te darem furacões 
Abnram uma ferida 
para te darem uma manhã 
dwruíram uma casa 
para que construas uma nação 
mó bem ... muilo btm 
1tmos mais longe que os demónios 
qut faum um profeta de uma criança 

Diz com os que rewm: 
Elt não te peço uma carga leve 
~t Deus meu. 
dá-me costas poderosas. 

(De Final da Noite) 

Desafio 

Prendam-me 
proíbam-me os livros os cigarros 
lllptm-me a boca com areia 
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a poesia é sangue 
a água dos olhos 
imprime-se com as unhas 
com as órbitas 
com as adagas 
Gritarei teu nome 
11a prisão 
110 banho, na pedreira 
debaixo do chicote 
sob a violência das correntes 
Um milhão de pássaros 
sobre os ramos do meu coração 
inveflfam o 1,/no combatente 

(De um apaixonado pela Palestina) 
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EUA preparam 
, . 

guerra qu1m1ca 
o •Incolor, inodora e insípida• não é só a água 

pura É também a arma química que o presi­
dente Reagan dos Estados Unidos decidiu fabricar e 
que, mesmo utilizada em pequenas quantidades, 
pode matar murta gente e destruir o mundo vegetal 
em vastas extensões. 

Segundo Ronald Reagan, a produção de armas 
químicas .. é de extrema importância para os Inte­
resses nacionais dos Estados Unidos•. A actual 
Administração de Washington, cuia política se ca­
racteriza pela ênfase dada à corrida às armas e pelo 
tom agressivo com que tem procurado «restaurar a 
hegemonia abalada dos EUA", justifica esta deci­
são pela «actual conjuntura internacional• e pelo 
lacto de não existir nenhum tratado que proíba o 
fabrico e armazenamento de armas químicas. Acon­
tece, porém, que tem sido precisamente o governo 
norte-americano quem tem obstruído por sistema a 
conclusão de tal tratado. 

As novas armas químicas, cujo fabrico foi agora 
decidido pelos EUA, são das mais letais e mais 
criminosas que podem conceber-se. Caraêteri­
zam-se pela sua elevada toxicidade, muito maior 
que a das anteriores. Para avaliar bem o grau de 
perigo de tais armas, basta que nos recordemos que 
cem mil pessoas morreram villmadas por armas 
químicas durante a I Guerra Mundial e mais de um 
milhão ficaram estropiadas. No Vietname, onde os 
EUA deram largas à utilização dessas armas (larga­
ram mais de cem mil toneladas sobre esse país) dois 
milhões de vietnamitas e dezenas de milhares de 
soldados dos EUA foram atingidos por essas subs­
tâncias tóxicas, que causaram a destruição total da 
vegetação numa extensão de 1 ,3 mllhôes de hecta­
res e que fizeram perder por muitos anos a fertili­
dade do solo. 
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Arroz - uma riqueza 
do Terceiro Mundo 
o O arroz é uma riqueza do Terceiro Mundo, que 

exporta dois terços do total desse cereal ven­
dido no mundo e adquire 85 por cento das suas 
Importações. Estes dados são revelados em relató­
rio publicado no último número da revista .. oesen­
volvimento e Cooperação .. , editada pela Organiza­
ção das Nações Unidas para a Agricultura e Alimen­
tação (FAO). 

O rápido aumento da procura do arroz no Médio 
Oriente e na África, onde a produção deste alimento 
é escassa, e em alguns palses do Extremo Oriente 
elevou as importações totais de arroz a mais de 10 
milhões de toneladas por ano, em 1981. 

Ourante a década de 70, essas Importações cres­
ceram a um ritmo de 4,8 por cento ao ano. 

As importações das melhores qualidades de arroz 
aumentam a ritmo elevado, sobretudo por parte dos 
países que não têm grandes problemas de divisas, 
como é o caso dos produtores de petróleo do Médio 
Oriente. 

Também se registou um rápido aumento das ex­
portações de arroz dos países em vias de desenvol­
vimento, os quais produzem sobretudo para salisfa· 
zer as necessidades de outros países da mesma 
área económica. O intercãmbio de arroz «Sul-Sul• 
abrangeu entre os anos de 19n e 1979, 60¾ do 
total do comércio do arroz no mundo, CUJO montante 
global ascendeu aos 6.1 milhões de toneladas. 
Estes números indicam que houve um claro au­
mento em relação ao período compreendido entre 
1972 e 1974, durante o qual s6 543/o do arroz co­
mercializado no mundo (num total de 4,3 milhões de 
toneladas) correspondeu a vendas efectuadas entre 
os países em vias de desenvolVimento. 

O arroz parece ser, pois, um dos produtos agrlco­
las básicos sobre os quais o Terceiro Mundo pode 
ampliar a sua cooperação mútua. Também no do­
mínio da «transacção triangular da ajuda alimentar-
o arroz pode ·desempenhar importante papel. 

O mesmo relatório da FAO apresenta perspect~ 
vas animadores para a produção de arroz em dois 
países africanos - o Mali e a Serra Leoa - que têm 
possibilidades de vir a converter-se em exportado­
res. 

No seu estudo, a FAO conclui que o arroz é um 
produto promissor para os acordos de tarifas prefe­
renciais entre países industrializados e o Terceiro 
Mundo, problema que está a ser actualmente discu­
tido numa comissão especializada da ONU. Se­
gundo a FAO, as barreiras alfandegárias actual­
mente vigentes quanto ao comércio do arroz nos 
países em vias de desenvolvimento poderiam 
reduzir-se gradualmente, a fim de se conseguir uma 
melhor exploração conjunta do potencial proporcio­
nado por um mercado mundial amplamente doml· 
nado pelo Terceiro Mundo, tanto pelas importações 
como pelas exportações. 



Santa Lúcia 

Crise política 
ri U,. governo de unidade na-

cional foi a solução encon­
trada na pequena ilha de Santa 
Lúcia (616 km2), nas Caralbas, 
para superar a cnse polltica até às 
eleições gerais que ter~o lugar no 
segundo semestre deste ano. O 
governo trabalhista do pnmeIro­
·mln1stro Winston Cenac renunciou 
depois de a Igreja ter exortado a 
procurar «uma solução pacifica e 
satisfatória" para a crise. A nova 
administração será constitulda por 
quatro membros do Partido Traba­
lhista do ex-primeiro-ministro Ce­
nac, três do Partido Operário Unifi­
cado, liderado pelo ex-primeiro­
-ministro John Compton, e um do 
Partido Progressista Trabalhista. 
do ex-m1n1stro dos Negócios Es­
trangeiros e vice-primeiro-ministro, 
George Odlum. 

Os grupos de Compton e Cenac 
concordaram que o único represen­
tante dos progressistas trabalhis­
tas será o novo pnmeiro-mlnlstro 
lntenno. Trata-se de Michael P1l­
grim, de 34 anos, que tem uma 
breve porém fulgurante carreira 
polltica. 

O Parlamento será dissolvido em 
breve como preparativo para as 
p,óx1mas eleições. A crise irrompeu 
quando o partido oficial pretendeu 
aprovar uma emenda a uma lei que 
teria dado aos governantes 18 
meses para declarar como haviam 
gasto os adiantamentos concedi­
dos para a administração do Es­
tado. A legislação de 1960, ainda 
em vigor, dá apenas o prazo de um 
mês para que a declaração seja 
f01ta. A medida motivou uma onda 
~ protestos da oposição e os sin­
d1Catos decretaram uma greve 
geral que paralizou 80 % da força 
d! trabalho do pais. Exigia-se a re­
OOncia do governo - o que veio 
ef8Cllvamente a acontecer - e a re­
VO!lação da lei. Além disso, toda a 
actfvidade comercial foi paralisada 
os dois aeroportos da ilha foram 
fechados, assim como também os 
Pf1nclpais portos, e as comunica­
ções Internacionais ficaram sus­
P8nsas. 
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Guiné-Bissau 

Fundação Gulbenkian 
apoia sector da saúde 

O Na sequência da visita que, 
entre 8 e 15 de Janeiro último 

a ministra da Saúde e dos Assun: 
tos Sociais da República da Gui­
né-Bissau, Carmen Pereira, reali­
zou a Portugal, a Fundação Ca­
louste Gulbenkian celebrou um 
acordo com aquele país onde 
aquela instituição define as acções 
que, durante o corrente ano, irá 
empreender naquele pais em cola­
boração com os serviços de saúde 
guineenses. 

Para 1982, a fundação - que 
como é sabido foi conslltuida ainda 
em vida daquele que era conside­
rado o -rei do petróleo• e conta já 
algumas dezenas de anos de 
actividade - comprometeu-se a 
aumentar o número de bolsas con­
cedidas a estudantes. pessoal 
médico e para-médico guineense 
em cursos de medicina, especiali­
zações e estágios em Portugal; a 

reequipar e garantir a manutençao 
do sector de raio X do Hospital 
Simão Mendes e a fornecer apoio 
ao laboratóno de Bissau; e, ainda, 
a financiar o envio de missões mé­
dicas polivalentes para trabalho de 
campo naquele pais africano. 

Para além da Guiné-Bissau, 
também Cabo Verde, Moçambique 
e S. Tomé e Príncipe têm benefi­
ciado do apoio da Fundação Gul­
benkian para a prossecução dos 
mais variados projectos, mas onde 
a saúde e a cultura têm tido nítida 
preferência Segundo declarações 
recentes do dr. Victor de Sá Ma­
chado, um dos administradores da 
Fundação que mais se tem empe­
nhado no estreitamento destas re­
lações de cooperações com estes 
países afncanos, iniciativas seme­
lhan1es serão dentro em breve im­
plementados com a Aepúblíca Po­
pular de Angola. 

ONU dá prioridade à Namíbia 
O O novo secretário-geral da 

ONU, o peruano Javier 
Pérez Dei Cuellar, garantiu 
que dará prioridade imediata à 
solução do problema da Namí­
bia, tentando eliminar um dos 
últimos vestígios do colonia­
lismo e do racismo na África. 
Pérez dei Cuellar acaba de a~­
sumir o cargo de secretário­
-geral das Nações Unidas pelo 
perlodo de cinco anos. 

O diplomata afirmou que as 
criticas recebidas do governo 
racista sul-africano não afecta-

rão a sua firme posição a favor 
da independência da Namíbia. 
Pérez dei Cuellar garantiu que 
o regime de Pretória acabará 
por verificar que a sua intransi­
gência em aceitar eleições li­
vres no território que ocupa ile­
galmente se tomará improdu­
tiva. Afirmou ainda que espe­
rava que os Estados Unidos. a 
Inglaterra, França, Canadá e 
Alemanha Ocidental possam 
convencer a África do Sul a 
tomar uma posição mais flexí­
vel. 
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Estados Unidos 
Os velhos como cobaias 
o Está a ter amplas repercussões na opinião 

pública norte-americana o documento da 
Union Carbide Corporation - uma importante trans­
nacional com sede nos Estados Unidos-sugerindo 
que, na eventualidade de uma guerra nuclear, os 
velhos deverão ser os primeiros obrigados a sair dos 
refúgios, para se ver como reagem face à radiação. 

Com incrlvel frieza, o estudo afirma: •Os Estados 
Unidos terão melhores possibilidades de sobrevi-

vêncla a uma guerra nuclear se o peso da radiação 
for canalizado para aqueles que têm menos a per­
der, em termos de esperança de vida ... O estudo foi 
realizado a partir de um contrato assinado pela 
tansnaclonal com o governo dos Estados Unidos, 
que financiou o trabalho. Outra das recomendações 
estabelece: •O restante da população deveria per­
manecer pelo menos dois anos nos refúgios e de­
pois nas áreas não-contaminadas». 

Para os velhos, as regra.s a seguir seriam: .. comer 
os alimentos mals contaminados, ser os responsá­
veis pela obtenção de viveres e água, encarregar-se 
dos dejectos humanos e cadáveres, efectuar as 
plantações e colhelrasi.. 

Esse documento velo a público por Intermédio do 
Centro de Informação da Defesa, um grupo com 
sede em Washington, que se opõe à polltlca beli· 
cista de Reagan. As relações da actual administra­
ção norte-americana com a comunidade de pes­
soas mais idosas vem-se deteriorando nos últimos 
tempos por causa dos cortes estabelecidos nos 
programas de assistência social e atendimento 
médico, destinados fundamentalmente ao auxilio à 
velhice .. 

O director do Centro de Informação da Defesa, 
almirante reformado Gene La Rocque, por sua vez, 
declarou: uEm vez de estudar os meios de ganhar 
uma guerra nuclear o nosso governo deveria estu­
dar a maneira de evitá-la». E acrescentou: «Evitar e 
guerra é o único meio de garantir que velhos e 
Jovens do mundo Inteiro sobrevivam». 

O mundo visto por lndira Gandhi 
o •O meu pais está reconhecido à União Sovié-

tica pela ajuda que este Estado lhe tem pres­
tado em momentos decisivos", declarou a 
primeira-ministra indiana, lndira Gandhi, em entre­
vista concedida à revista norte-americana « Toe US 
News and Wortd Aeport•. No entanto, lndlra des­
mentiu que o seu pais devesse ser considerado 
pró-soviético ou anti-Estados Unidos. lndira subli­
nhou que a amizade entre Nova D~hi e Moscovo em 
nada retira a independência da lndia para avatiar 
dos problemas internacionais e para tomar decisões 
na esfera da sua política externa 

lndira Gandhi lamentou que as relações entre o 
seu pais e os EUA não fossem melhores, assegu­
rando que a convicção de muitas chancelarias é a de 
que se verffica na politica de Washington uma «vira­
gem anti-União Indiana». Contudo - acrescentou -
seria do interesse de ambos os palses que se regis­
tasse uma melhoria das relações bilaterais. 

lndira condenou a decisão norte-americana de 
enviar «caças» F-16 para o Paquistão, achando que 
o mais provável será esse pais não utilizar tais 
aparelhos para fins pacíficos. 
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No tocante às relações sino-indianas, lndira assl· 
nalou alguns passos positivos no sentido da norma­
lização, acrescentando que tudo agora está nas 
mãos de Pequim. 

Interrogada sobre a intervenção americana nos 
Anos 60 no Vietname e a acção soviética de 1979 no 
Afeganistão, lndira recusou-se a considerar esses 
dois casos equivalentes, explicando que uma dife­
rença substancial existe devido ao contexto geográ· 
fico dessas duas acções. lndira frisou que enquanto 
o Afeganistão tem extensas fronteiras com a URSS, 
os EUA tiveram que dar uma volta ao mundo para 
Irem intervir no Vietname. lndira defendeu, porém, 
que as tropas soviéticas fossem retiradas do Afe· 
ganistão, condenando, ao mesmo tempo, as potên­
cias ocidentais por estarem a fornecer armas cada 
vez mais sofisticadas aos •rebeldes», dificultando 
assim a solução do problema. 

Por fim, lndira explicou por que não condenou a 
acção soviética no Afeganistão: .. Não condenámos 
a União Soviética, porque nesse caso terismos que 
condenar também os EUA e muitos palses que têm 
feito o mesmo ou multo pior noutros pontos dO 
globo ... 



Costa Rica 

Um novo presidente 

o Com 60 por cento dos votos expressos, um 
experiente polltico de 56 anos de idade, venceu 

as eleições da Costa Rica, que volta a ser governada 
pelos sociais-democratas, filiados na Internacional 
Socialista. 

A vitória de Luís Alberto Monge nas eleições presi­
denciais não era esperada nem deixava de ser, em­
bora as últimas sondagens tivessem indicado que ele 
seria o candidato com maiores possibilidades. No 
entanto, a apatia do eleitorado - descrente da acção 
das sucessivas administrações - parecia indicar que 
as hipóteses de Monge não eram multo maiores que 
as dos outros candidatos .. fortes•: Echandi Jimenez. 
do «Movimento Nacional», e Rafael Calderon Four­
nier, da «Unidad» (que vencera as últimas eleições, 
levando e presidente Carazo ao poder). O candidato 
da esquerda «Pueblo Unido•, Roberto Gutierrez, es­
tava à partida afastado da vitória. 

A Costa Rica. uni oásis democrático na América 
Central, pais onde nem sequer existe exército regular, 
entrou em rápida degradação económica, havendo 
agora sérios receios de que a velha democracia par­
lamentar costa-riquenha venha a conhecer o destino 
de outros «oásis• anteriores na região. 

A inflação, a quebra do valor da moeda nacional, a 
falência de centenas de empresas, o descrédito em 
que o governo caiu junto de instituições financeiras 
Internacionais, as imposições do Fundo Monetário 
Internacional e a consequente agitação social: eis os 
problemas demasiado complexos com que o novo 
presidente terá de se haver. 

Monge foi durante quase uma década secretário 
geral do Partido Libertação Nacional (social-democra­
ta) e candidatou-se sem êxito às anteriores eleições 
presidenciais, em 1978. 

Nos Anos 50, fundou, conjuntamente com «Pape» 
Aguares, o partido onde actualmente milita e que há 
30 anos vinha ganhando as eleições, em sucessivas 
vitórias, Interrompidas apenas pelo ex-presidente Ca­
razo, em 1978. 

Durante a campanha eleitoral, Monge propugnou a 
aplicação de um programa económico de «regresso à 
agricultura», renegando a anterior orientação do seu 
partido nesta matéria. Foi ele, de facto, o impulsiona­
dor da •substituição de Importações•, mas agora 
considera que a era do fomento da Industrialização jâ 
P8SSOu à história. No âmbito de uma «economia 
aberta», propõem-se os sociais-democratas costa­
·riquenhos apoiar doravante a agro-indústria e as 
explorações rurais. A primeira parte do novo pro­
grama económico será imediatamente aplicada, a ti­
tulo de «cem dias de emergência» logo que, depois de 
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Alberto Monge 

8 de Maio, Monge tome posse da presidência. As 
medidas desse primeiro plano visam fazer descer a 
inflação (que se cifra em 50%) e remediar as conse­
quências da desvalorização da moeda (que diminuiu 
em 500 %). Este primeiro pia.no poderá levar a fric­
ções com as instituições internacionais de crédito, na 
medida em que visa retirar o peso da crise dos ombros 
das massas trabalhadoras, quando a inversa é que 
costuma ser decidida pelo FMI e pelos outros credores 
dos paises como a Costa Rica. 

Quanto à política externa. Monge, que sempre se 
tem apresentado como um «amigo dos EUA• pro­
pugna uma política independente, próxima das posi­
ções mexicanas. Censurando embora os EUA por se 
recusarem a encarar os factores sócio-económicos 
determinantes das crises de vários palses centro­
-americanos (Incluindo a Costa Rica), Monge não 
levou as suas críticas a ponto de condenar expressa­
mente a acção dos EUA em EI Salvad~r. Mas ~on­
tando a polltica mexicana como ~m caminho, é .f~cd de 
prever que em São José se ouvirá uma voz critica da 
«ajuda» reaganista a EI Salvador. Contudo, por agora 
tudo são incertezas. Uma só coisa é certa - a econo­
mia costa-riquenha está mal, e a única aspecto posi­
tivo da situação é a inexistência de um exército regu­
lar ... 
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Burundi 

Uma nova Constituição 
o Um dos 20 países mais pobres do globo, o 

Burundi, vai ter uma nova Constituição. Por 
meio de um plebiscito, a população manifestou-se 
esmagadoramente a favor da adopçâo de uma nova 
lei fundamental, demonstrando assim o amplo apoio 
que tem a administração do presidente Jean Bap­
tista Bagaza entre a população. 

De acordo com os resultados oficiais, 98 3/o dos 
votos foram de aprovação do novo texto constitu­
cional, o terceiro que o pais terâ desde a sua inde­
pendência da Bélgica em 1962. 

O referendo deu o sinal verde ao presidente Ba­
gaza para continuar o seu projecto de democratiz~ 
ção com definições socialistas que se assemelham 
ãs da Tanzania, sua vizinha. 

Em Dezembro de 1979 (três anos depois de tomar 
o poder através de um golpe não sangrento), Ba­
gaza anunciou a sua decisão de conduzir o pais ao 
socialismo sob a condução da UPRONA, União para 
o Progresso Nacional. Agora, a nova Constituição 
amplia os poderes da UPRONA ao confirmar o 
sistema de partido único, e prevê a realização, em 
1982, de eleições com sufrágio universal para uma 
Assembleia Nacional (Parlamento), além de asse­
gurar a independência do Poder Judiciário, dar 
igualdade de direitos à mulher perante a Lei e ga­
rantir os direitos civis dos cidadãos. 

Entre os méritos da administração de Bagaza que 
os analistas mais destacam estâ a transferência do 
poder dos militares para os civis, a reforma agrária -
que garante terra para quem a trabalha - e a cam­
panha contra a corrupção. 
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Paraguai 

Stroessner 
em decadência 
o •O regime do general Stroessner entrou num 

retrocesso irreversível, acompanhado de uma 
profunda corrupção Interna, que. na realidade, põe 
em risco toda a estrutura do seu governo ... A afinna­
ção foi feita pelo professor unlversltârlo e ex-secre­
tário-geai do Sindicato de Trabalhadores da Educa­
ção do Paraguai, Luls Alfonso Resck, que também é 
fundador e presidente do Partido Democrata-Cris­
tão do seu pais. 

Resck chegou a Quito, no Equador, depois de ser 
expulso do Paraguai. Aquele dirigente proctJra tam­
bém solidariedade aos movimentos nacionais que 
lutam contra o que classificou de .. uma das mais 
sinistras ditaduras da América Latina e do mundo•. 

O dirigente democrata-cristão afirma que no Pa· 
ragual, nos últimos anos, o «desemprego subiu 
consideravelmente, a ponto de o número de pes­
soas classificadas como 'trabalhadores indepen· 
dentes' (categoria disfarçada de subemprego) atin­
gir já 41 o/o da força de ll3balho do pais». Segundo 
Resck, a situação «levou os trabalhadores a 
organizarem-se em sindicatos independentes, num 
instinto de auto-sobrevivência. Estes sindicatos en­
frentam a Confederação Paraguala de Trabalhado­
res, totalmente subordinada ao regime». 

Os trabalhadores rurais também se estão a orga­
nizar em •Ligas Agrárias», porque são os mais 
atingidos pela crii.e económica, estando Inclusive 
sujeitos a formas mais trágicas de repressão. como 
é o caso de massacres promovidos por agentes do 
governo. 

A resposta da oposição a Slroessner no plano 
polltico foi dada pela aliança dos partidos democrá­
ticos denominada «Acordo Nacional» e integrada 
pelos partidos Revolucionário Febrerista, Liberal 
Radical, Autêntico, Movimento Popular Colorado e 
Democrata-Cristão. O seu objectivo, explica Aesck. 
é «derrubar o regime ditatorial e Instaurar uma au· 
têntica democracia republicana». 

As reivindicações mais concretas do Acordo Na· 
clonai são: o fim do estado de sitio, liberdade de 
todos os presos pollticos e sindicais, amnistia ampla 
e constituição de um poder judiciário Independente. 
Os quatro partidos democráticos também exigem 
uma nova lei eleitoral «que Impeça a fraude e ga­
ranta a vontade popular, a supressão do monopólio 
do governo sobre a Imprensa, o fim da censura, e a 
defesa intransigente da soberania nacional face às 
ameaças do imperialismo». 



Moçambique 

Persistem 
os ataques 
sul-africanos 
o O governo de Moçambique 

revelou que, durante os 
meses de Dezembro e Janeiro, a 
Força Aérea da África do Sul violou 
11 vezes o espaço aéreo moçambi­
cano, nas províncias de Maputo, 
Gaza e Manica. Segundo Informa­
ções do programa «Voz de Com­
bate", organizado pelas Forças 
Annadas moçambicanas. estas vio­
lações tiveram como objectivo for­
necer armamento e ajuda material 
aos grupcs contra-revolucionários 
pertencentes ao autodenominado 
Movimento de Resistência Nacio­
nal de Moçambique (MNR), uma 
organização com sede na África do 
Sul e empenhada em promover 
actos terroristas contra o governo 
de Maputo. 

No dia 4 de Dezembro. um avião 
sul-africano sobrevoou, por duas 
ocasiões, a região de Goba, na 
provlncia de Maputo, perto da fron­
teira entre Moçambique e a Suazi­
lândia. Oito dias depois, Incidente 
semelhante ocorreu na foz do rio 
Limpopo, na provlncia de Gaza. E 
no dia quatro de Janeiro, dois 
aviões e um helicóptero sul-africa­
nos sobrevoaram, por diversas ve­
zes, a região de Ponta do Ouro, em 
Manica, na fronteira entre Moçam­
bique e a República Sul-Africana. 

A• Voz de Combate» afirmou que 
essas violações foram comprova­
das, havendo a quase certeza de 
que multas outras também ocorre­
ram sem ter sido posslvel prová­
·las. O MNR tem promovido vários 
atentados e sabotagens, cujo prin­
cipal objectivo tem sido evitar a ln­
legração económica entre Mo­
çambique e o Zlmbabwe. Os dois 
palses estão empenhados em au­
mentar as trocas económicas e 
criar um sistema de desenvolvi­
mento coordenado para reduzir a 
hegemonia da África do Sul na re­
gião austral do continente africano. 
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África 
Uma nova zona de comércio 
o Nove países da África Orien-

tal e Austral decidiram consti­
tuir uma «zona de preferência co­
mercial" (ZPC), que se obtiver 
êxito, após um proce~ de transi­
ção, deverá transformar-se num 
mercado comum regional. 

Os palses que firmaram o acordo 
em Lusaka (Zâmbia), em 21 de De­
zembro, são: as Ilhas Comores, 
Djlbutl, Etiópia, Quénia, Malawi, 
Maurlcio, Uganda, Somália e 
Zâmbia. Outros governos repre­
sentados em Lusaka, que não 
subscreveram o tratado mas não 
descartaram a possiblidade de o 
fazer mais adiante, foram os de 
Angola, Botswana, Lesoto, Suazi­
lândia e Zlmbabwe. Os restantes 
países da região que não compa­
receram à reunião foram Mada­
gascar, Moçambique, as Ilhas 
Seychelles e Tanzania. 

Estava previsto que a conferên­
cia fosse de nlvel presidencial, no 
entanto só compareceram os che­
fes de Estado do Quénia, Somália, 
Suazilândia e Uganda, além do 
presidente anfitrião, Kennelh 
Kaunda. Lusaka será a sede da 
ZCP. 

O tratado responde à necessi­
dade generalizada de se criarem 
Instrumentos de Intercâmbio e co­
operação aos nivels regional e 
continental e terá vigência a partir 
do Inicio deste ano. Os objectívos 
principais são: a) promover o co­
mércio Inter-regional; b) reduzir 
gradualmente as barreiras alfan­
degárias; c) estabelecer mecanis­
mos comuns de pagamentos e 
compensações; d) facilitar o trân­
sito entre os palses signatários. 

Os objectivos a longo prazo 
consistirão no desenvolvimento da 
sistemas de comunicação e de 
transporte e o fomento da coopera­
ção nos sectores industria.! e agrl­
cola. Além disso, foi prevista a cria­
ção de um Banco para o Comércio 
e o Desenvolvimento. 

Segundo os observadores, a co­
locação em prática dos mecanis-

mos da ZCP levará vários anos. A 
estru1ura ecoómica desses paises, 
quase todos sumamente depen­
dentes das potência capitalistas a 
nlvel económico, é uma barreira ao 
intercâmbio regional. A escala 
continental, o intercâmbio interafri­
cano representa apenas cinco por 
cento do total. 

Um factor que influencia profun­
damente a economia dos países da 
região é a dependência destes em 
relação à República Sul-Africana 
(RAS). Três pequenos palses da 
África Austral - Botswana, Lesoto 
e Suazilândia-por razões geográ­
ficas encontram-se muito vincula­
dos à RAS, com a qual estabelece­
ram um acordo alfandegário e de­
verão realizar consultas para tor­
nar compativel a sua participação 
neste acordo e na ZCP. Fontes da 
conferência disseram que os três 
países deveriam aderir ao tratado 
nos primeiros meses deste ano. 

Uma limitação importante deri­
vou da surpreendente ausência da 
Tanzania, que havia participado os 
trabalhos preparatórios do tratado, 
Iniciados há três anos no âmbito da 
Comissão Económica para a 
África, com sede em Addis-Abeba 
(Etiópia). A Tanzania mantém fe­
chadas as suas fronteiras com o 
Quénia desde 1977, quando se 
dissolveu a Comunidade da África 
Oriental, um organismo de inter­
câmbio regional do qual ambos os 
países faziam parte. A divergência 
entre as duas nações não foi re­
solvida e como a ZCP exige a aber­
tura das fronteiras dos seus mem­
bros, supõe-se que foi esta a razão 
da ausência da Tanzânia e que o 
governo de Dar-as-Saiam não de­
verá aderir à ZCP até que se solu­
cione o problema bilateral. 

A não participação da Tanzania, 
que tem uma posição estratégica 
preponderante, diminui as possibi­
lidade potenciais da ZCP, e afect3. 
particularmente o Quénia, que pre­
tendia utilizar as facilidades de 
trânsito para recuperar os merca­
dos que perdeu desde 1977. 
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Oliver Tambo, 
llderdo ANC 

Anlverúrlo do ANC-O African National Congress 
(ANC), movimento de flbertação que luta contra o 
sistema de apartheid vigente na África do Sul, come­
morou no passado dia 8 de Janeiro o 70.º aniversário 
da sua existência O ANC foi criado em 1912, em 
Bloemfontein, por africanos que viram impedida pela 
minoria branca qualquer forma de pal'.ticipação no 
Parlamento da recém-criada União da África do Sul. 
Nestes 70 anos, o ANC tem lutado corajosamente não 
só contra o regime de aparheid da África do Sul como 
pelos direitos inal1enãve1s de todo o povo africano. 

Argentina abandona Não-Alinhados - •A Argen­
tina não está Identificada nem com a origem histórica, 
nem com as conóições socials do Terceiro Mundo•. 
Com estas declarações foi empossado no cargo de 
ministro de Relações Exteriores da Argentina, o sr. 
Nicanor Costa Méndez, que substituiu o chanceler 
Oscar Camillón. Enquanto salientava que o aspecto 
fundamental da política externa da Argentina será •a 
mal'utenção de boas relações com os Estados Uni­
dos• , Costa Méndez acrescentou: «As nações do 
Terceiro Mundo não pertencem nem à raça branca 
nem à religião cristã•. Com isso, ele pretendeu fun­
damentar a sua posição de não vincular a Argentina a 
esse conjunto de nações. Dias mais tarde o governo 
de Buenos Aires tomava pública a sua intenção de 
abandonar o Movimento de Palses Não-Alinhados. 

A Argentina ingressou no gn.,po dos Não-Alinhados 
durante o governo de Héctor Cámpora, em 1973, e 
gozava do estatuto de membro pleno da associação. 
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Violência - Importantes medidas de segurança 1 
foram tomadas pelas forças slrias em localidades 
onde a Irmandade Muçulmana - grupo de origem 
religiosa e militância antigovernamental - tem uma 
intensa actlvldade. Severas medidas foram lmpla.nta­
das em Damasco e nas zonas de Alepo e Hama, duas 
Importantes cidades da Slria setentrional, cenário de 
sangrentos enfrentamentos nos últimos três anos. O 
governo desmentiu as noticias de um suposto golpe 
de Estado. 

U81a Negra - Segundo dados de porta-vozes 
árabes, 126 empresas norte-americanas foram ln­
cluldas na • lista negra» no ano passado, além de 47 
empresas da Alemanha Federal e 39 companhias 
britânicas. As mesmas fontes indicam que 69 havios e 
petroleiros são boicotados pelo • Bureau Árabe de 
Apoio ao Boicote .. , devido às suas transacções co­
merciais com Israel. A • lista negra» das empresas que 
negoceiam com Telavive foi criada pelos governos 
árabes depois da ocupação, por parte de Israel, do 
Sinai, Cisiordãnia e Golan. 

l 
Transnacionais - A transnacional norte-ameri- r 

cana General Dynsmfcs, fabricante dos caça-bom- r 
bardeiros F-16 - dos quais a Venezuela se propôs f 
adquirir 24 unidades - e a empresa Westlnghouse ~ 
estariam a financiar as actividades das -Nuevas Tri­
bus,., uma missão norte-americana que, segundo de­
núncias, está encarregada de recolher informação k 
estratégica sobre as ricas jazidas minerais nos territó- n 
rios do sul do pais. n 

Segundo denúncias de funciooM95 da Universi- z 
dade Céntral da Venezuela, os m1ss1onárlos norte- ~ 
-americanos • não representam nenhuma Igreja reco- a 
nhecida, vestem uniformes militares e contam com ir 
grandes recursos materiais e financeiros enviados n: 
dos Estados Unidos». O organismo utilizaria a popu- d, 
lação indígena como «Instrumento para os seus pro- e 
pósitos, explorando a boa-fé do movimento evang&- b; 
lico venezuelano-. Segundo o sociólogo Alejandro Ir 
Luzardo, existem provas suficientes para determinara A 
expulsão de •Nuevas Tribus• já que "ª missão viola di 
sistematicamente a Constituição nacional ... 

Ili 

Ajuda - A Junta civil-militar democrata-cristã de 
EI Salvador recebeu no mês de Janeiro passado, uma 
ajuda financeira oficial dos governos da Venezuela e c1, 
da Argentina, num montante de 57 milhões de dólares. de 
A contribuição venezuelana Inclui 20 milhões para li: 
reforçar a balança de pagamentos de EI Salvador e~ m. 
milhões em créditos para projectos de desenvoM- (\, 
mento. A Venezuela decidiu também prorrogar e o 
ajuda financeira equivalente a 30% das suas vendas se 
de petróleo a EI Salvador. A Argentina concedeu um sc 
crédito de 15 milhões de dólares para a Importação de ra. 
maQuinaria e outros bens de capital. 

N. 
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Aguas Minadas - O governo do Iraque avisou 
todas as linhas de transporte marítimo que mante­
nham os seus navios distantes do sul do Golfo Árabe 
minado há 16 meses, no inicio da guerra com o Irão'. 
Segundo o comandante da marinha Iraquiana, a área 
foi declarada zona proibida para todo o tipo de embar­
cações pelas Forças Armadas do seu pais. 

Nova Cona0tulç4o - A comissão legal constl­
tulda pelo lémen do Norte e o lémen do Sul para redigir 
um pro)ecto de Constituição a fim de unificar ambos os 
países já terminou os seus trabalhos. O documento 
passará agora ao Conselho Iemenita, órgão criado 
depois da decisão polltlca de unificar os dois lémen, 
8j:lós o que será discutido fio Parlarriêhto de aMbôs õs 
jSl!lses. O proJéeto dá constltuleão dêvetá sêr apt1>­
vado atraVés dê u~ tefeténdo. 

Presidente - O presidente da República de Ban­
gladesh, Abdus Saltar, acumula, também, agora o 
cargo de presidente do Partido Naclonal que governa 
este pais. Importantes personalidades do partido 
também se candidataram ao cargo, como Khafeza 
Zla, viúva do ex-presidente Zlaur Rahman, assassi­
nado em Maio do ano passado. Porém, no último 
momento, todos retiraram as suas candidaturas •em 
tunção dos altos lnteress8S nacionais•, a favor de 
Abdus Saltar. 

Monopólio da lnfo'""0ca - Cerca de 30% de 
lodos os computadores do mundo estão concentrados 
110s seis países mais ricos, enquanto que mais de 
metade das Informações computadas estão «arma­
zenadas• em máquinas de uma só companhia, a 
norte-americana IBM. Este monopólio sul-genetis 
atinge até mesmo países como a Suécia, cujas infor­
mações básicas sobre população, actlvidade econó­
míca, Impostos etc., estão guardados num computa­
dor em Cfevefand, Ohio, Estados Unidos. Também o 
Canadá enfrenta o mesmo problema. As Informações 
bancárias e creditlcias dos canadianos estão concen­
tradas em computadores em Nova forque e Chicago. 
Até mesmo a França depende também dos computa­
dofes norte-americanos. Os dados sobre o orçamento 
nacional franoês, por exemplo, estão «memorizados­
nos EUA. 

Violação de direitos - A Organização Interna­
cional do Trabalho (011) recebeu ultimamente 108 
denúncias sobre crimes e violações dos direitos e 
lberdades dos trabalhadores em 41 palses. Entre as 
mais graves figuram assassinatos e atentados contra 
lirigentes sindicais na Guatemala e EI Salvador. A 
OIT pediu ao governo militar do Chile informações 
SObre as acções Judiciais empreendidas contra diver­
sos dirigentes sindicais e sobre despedimentos du­
rante uma greve legal. 
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Numelry no mercado negro? - O presidente do 
Sud~~. Gaafar Numeiry, e o seu ministro de Assuntos 
Soc,rus, Mahammad ldris, estariam envolvidos num 
eSC:ândalo de mercado negro - segundo a agência 
llbia JANA. Antes de decretados os recentes aumen­
tos do açúcar e na farinha, ambos teriam arm~enado 
grande parte desses produtos, que agora estão a 
vender com lucros fáceis de adivinhar. 

campanha de vacinação - Cem palses do Ter­
ceiro Mundo, em colaboração com o Fundo das Na­
ções Unidas para a Infância (UNICEF) e com a Oiva­
nízação Mundial de Saúde (O~S), estão a lever a 
cabo um gigantesco programa de vacinaçãq que en­
globa 45 milhões de crianças. Esta campahha visa 
diminuir os casos de invalidez, causada no Terceiro 
Mundo sobretudo pela difteria, sarampo, tosse con­
vulsa, tétano. poliomielite e tuberculose, doenças que 
podem ser erradicadas mediante vacinação. Exemplo 
das vantagens da vacinação na infAncla é-nos forne­
cido pela Nicarágua, que, graças a esse esforço, Jt 
conseguiu reduzir em 60 % os casos da poliomielite e 
de 20 mil para dois mil os casos de malária. Recorde­
-se, a propósíto, que a Nicarágua, depois da sua 
intensa campanha de alfabetização, consagra elte 
ano especial atenção aos problemas da saúde. 

Mercenários - O jomal The Sunday Telegraph, 
de Londres, informou que o sultão Qabus, de Oman, 
enviou vários dos seus auxiliares à procura de merce­
nários com experiência para que integrem as suas 
forças armadas. A informação foi revelada por um 
estudante processado por se opor ao recrutamento de 
mercenários. 
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EDIÇÕES PORTUGUESAS EM 
....1 

em 
co-edição 
com o INALO 

NU ENTRE LOBOS 
Bruno Apitz 

O grande romance da 
resistência nos cam­
pos de concentração 
l"IJazis. Uma criança é 
salva pela coraíosa 
solidariedade dos pre­
sos. 

A SEMENTE 
NA AREIA 
Volodla Teitelboim 

O Chile através 
da clarividência 
polltica e do ri­
gor literário de 

~;,~~;;,,m~ liB um dos seus 
principais escri­
tores. 

Os 
grandes êxitos 

em Angola 
comó 

em Portugal 

na estrada do futuro cdfllto 

ea11emos do terceiro mundo 

.... 

N 



A Amazónia peruana 

--
•, .. . ·" 

Tal como os brasileiros, também os peruanos estão seriamente 
preocupados com o futuro da sua parte da Amazónia. 

Os mesmos processos de devastação indiscriminada, ocupação irracional 
e entrega incondicional a investidores estrangeiros foram postos em 

prática de um e outro lado da fronteira. 
O jornalista peruano Roger Rumrri/1, um especialista em questões 

amazónicas, autor de várias obras, entre elas 
«Os Condenados da Selva», diz o que está a suceder. 
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Um futuro 
ameaçado 

A 
24 de Junho de 1981. durante uma reunião 
internacional sobre a utilização dos recursos 
florestais. o presidente peruano Fernando Be­

launde Terry, denunciou à imprensa nacional um 
c(Jmplm contra a uulização dos recursos naturais da 
Amazónia. Pessoas e instituições que respondem por 
interes~s estrangeiros, baseadas em críticas .. infun­
dadas- que reílecliriam uma • total ignorância da rea­
lidade amazónica- estariam a opor-se aos proJectos de 
colonização e desenvolvimento do seu governo para a 
Amazónia peruana. 

Imaginou-se inicialmente que o presideme se refe­
ria à sistemática campanha de oposição do modelo 
belaundista. de desenvolvimento da Amazónia. Pos­
terionnente, chegou-se à conclusão de que Belaúnde 
não se referia às críticas internas aos seus projectos de 
colonização. aos contratos petrolíferos na Amazónia 
nem ao impacto do seu plano de estradas na selva 
sobre o meio ecológico e a propriedade territorial das 
Comunidades Nativas. Ele contestava principalmente 
as criticas externas ao seu • modelo-. as quais cr;iavam 
problemas nas negociações de financiamento com os 
organbmos internacionais de crédito como o BID, 
AJD e Banco Mundial. 

As linhas básicas da actual política amazónica no 
Peru são similares âs programadas há 15 anos no 
anterior governo de Belaúnde: o projecto nacional de 
•Conquista da Selva- ressuscita a tese da selva como 
uma colónia interna do Estado peruano ao admi1ir que 
a região é • uma solução para a maioria dos problemas 
do país-. 

O programa de Belaúndc anunciava modificaçõe~ 
substanciais às leis sobre a Selva ditadas pelo anterior 
regime militar. Estabclecia-!>C a prioridade dos projec­
tos rodoviários corno a cominuação da estrada margi-
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nal , nctualizu~·iio e imensitkuçüo da, poh11ca~ de 
liberalismo comcn:1nl atravé!, de i~cnçuel) e incentivos 
fücab e. naturalmente, a mod11icução das lei:. pro, 
mulgudas durante o governo do general Velusco AI va­
rado. c~pc:dalmente u lei de Comunidades Nativas e 
Desenvolv1mcn10 Agr.írio da Selva, pois - dizem -
diticultn bnl>tante o desenvolvimento agncola da 

Amazónia 
Beluunde promulgou , cm 17 de Novembro de 1980. 

u tristemente célebre Decrc10 Legislativo n.0 2. tam. 
bem conhecido ironicamente como a Lei de Promoção 
e De~en,olvimenm Agnino que modil1ca o regime 
legal vigente para a Selva, provocando uma substan­
cial tran~fonnaçáo das condiçõc~ opc:racionais da m­
dú)tna llorestal. da agro-irtdustria e do capital co­
mercrnl. bem como da situaçao do~ colonm e comuni­
dade\ nativa:. 

Pru,sado um mc:s (26 de Dezembro). o regime l,e. 
laundista sancloha a lei do petróleo. denominada Kuc­
~yf11skl, que coRtecre v1U11age11, de Isenções e de outto 
tipo à~ Ltansnacionals petrolífera~ que operam no 
Peru. a maioria na região amazónica do país. Segundo 
o ex-m1nbtro da Economia e Finanças, Javier SilvJ 
Ruete, a nova lei significará - uma diminuição na 
receita do Estado. durante a duração dos contratos. de 
aproximadameme três mil milhões de dólares-. 

O no, o quadro da Amazónia peruana completa-se 
com os inblrurnentos de liberalismo comercial, como a 
lei que declara lqu110s porto livre - sancionada nos 
últimos dias do governo militar mas com a aprovação 
de Belaúnde - bem como a actualização e ampliação 
do Convénio Alfandegáno Peruano-Colombiano. 

Tomando posição política sobre a Lei de Promoção 
e Desenvolvimento Agrário, a 9 de Janeiro de 1981. a 
Confederação Nacional Agrária (CNA) analisa os en­
volvimentos da lei sobre os recursos florestais da 
Amazónia.: • Abrem-se as portas ao capital estrangeiro 
- particularmente às empresas transnacionais -
para a exploração em grande escala da pecuária. o que 
não servirá o mercado interno mas o internacional, 
resultando na irreparável perda dos recursos naturais 
que serão devastados ... 

• Desta forma, ao invés de levar em conta os interes­
ses das futuras gerações de peruanos que necessitarão 
desses recursos, a lei abre caminho para a sua ruína, 
transfonnando as ílorestas em territórios ocupados 
pela propriedade privada transnacional. Além de des­
mantelar a nossa economia. põe-se em risco a nossa 
segurança nacional •. 

No relatório dirigido ao chefe do organismo regio-
nal de desenvolvimento de Loreto, a Federação Cam.. C 
ponesa de Maynas, cujas bases são 30 pequenos povo­
ados dos distritos de Las Amazonas, Indiana. Mazàn. 
lquitos e Fernando Lope~ da Província de Maynas, 1. 
solicitam o cancelamento das licenças de exploração ~ 

ílorestal predatórias e das licenças de pesca comercial. e-
Para os camponeses amazónicos, a situação chegou r 

a um ponto extremo porque ,,a devastação dos nossos r 
recursos naturais está a causar graves desequilíbrio~ 



niio ~6 ccologico~ como também sociai~. Muitas fa­
mihas dcsc~pcradu~ optaram J)l!lru. cidade~ à procura 
de '!'~lhores con~ições de_ vida. rompendo os laço_., 
fam1haro~ e a trad1c1onal vida comunit:iria no~ nossos 
povoados. limitando o desenvolvimento rural dos 
povos no seu conJunto ... 

Num seminário sobre a utilização dos recursos 
naturab da Amazónia, os pcri1os da Universidade 
Nacional Agraria. Jorge Malleaux Orjeda e Marc 
Dourojeanni R,ccordi. concordaram na afirn1ação de 
que º-" pro.i::'?s de co~onização impulsionados pelo 
plano rodnviano do regime colocam em perigo não só 
a preservação dos recursos naturais. a nora e a fauna. 
como também a vida do povo indigena, que recebe o 
maior impacto de todos os programas de desenvolvi­
men10 da região. •Ó:. povo~ indígenas da Selva estão 
em processo de liquidação e extermínio. mas ainda há 
!Cmpo de salvar essa~ culturas-. disse Malleaux Or­
Jeda. 

A vida do rxivo ind1gena amazónico é um drama 
sem fim. em todas as épocas da his1ória peruana. Mas 
essa situação chegou a limites que só podem ser 
comparados aos acontecimentos mais negros da época 
da borracha. Embora não sejam sangrentas as formas 
de extermínio de hoje. nem por isso são menos fatais 
do que a~ camiíicinas ocorridas no ciclo da borracha. 
São inumcrávei~ os Cal!0S de desapropriação de terras 
na1ivas desde a al>censão de Belaúnde. As perspectivas 
futura~ dependerão apenas da capacidade de organiza­
ção e resistência do povo. 

Lúcido~. o~ indígenas da Amazónia não se iludem. 
São precisos quando avaliam a sua situação no quadro 
da politica belaundisui. - Em relação à política do 
aclual governo referente à propriedade territorial dos 
povos indígenas, denunciamos o perigo que ela signi­
fica para a sobrevivência das nacionalidades amazóni­
cas. Um claro exemplo dessa grave ameaça histórica é 
a violação da Constituição política e da Lei de Comu­
nidades Nativas que protegem e reconhecem o direito 
das comunidades indígenas da Amazónia à proprie­
dade das terras. 

Devido a interesses do actual governo. esse direito é 
negado na prá1ica, porque não existe nenhum desejo 
do Estado em prosseguir a demarcação dos territórios 
comunais que, em grande número, ainda aguardam 
esse instrumento legal. 

Outra evidência das intenções da política do ac1ual 
governo para com os povos indígenas da Amazónia 
peruana é o declarado propósito de •reduzir os territó-· 
rios das Comunidades Nativas- . 

Cnmplot internacional 

Segundo as evidências existente, esse sólido ques-
1ionamento nacional não preocupa Belaúnde. Muitas 
1·ezes o governo tem-se mostrado surdo e insensível às 
criticas. O .. complot internacional,. a que Belaún~e 
faz alusão diz respeito principalmente ao grande nu­
mero de denúncias, manifestos. declarações e cartas 
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O profecto do presidente 
Betaúnde Terry (ao lado) 

abriu a Amazónia peruana à 
penetração doa grandes 
Interesses económicos, 

alterando de forma radical o 
equlllbrio ecológico da 

floresta. As consequências 
da mudança em termos de 

paisagem são Já evidentes. t 
No campo económico, u 

alterações são lmprevlalvela 

que circulam no exterior e que reílectem a situação 
desesperada do povo indígena diante da ofensiva dos 
projcctos agro-industriais. rodoviários e de coloniza-. 
ção que são as peças do modelo de desenvolvimento 
da Amazónia. 

Organizações como a Survival lmemational. 
Amnesty lnremational. /memational Work Group f or 
/11dige11011s Affairs e o Tribunal Russel. entidades 
internacionais que militam activamente na defesa dos 
povos indígenas ameaçados na Amazónia sul-ameri­
cana e em outras regiões do mundo, têm enviado 
relatórios. cartas e denúncias às Nações Unidas, aos 
Parlamentos europeus e norte-americanos, às institui­
ções financeiras como o Banco Mundial, a Agência 
Internacional para o Desenvolvimento (AlD), a FAOe 
outras entidades que habitualmente financiam a ex­
ecução dos chamados «projectos de desenvolvimen­
to• no Terceiro Mundo. 

A pressão dessas denúncias colocou em estado de 
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alerta essas instituições de crédito. Como inslrumen­
tos do aparelho financeiro internacional sob controlo 
do imperialismo. os seus fundos são destinados, por 
u!11 lad?, a al!mentar n ilusão do desenvolvimento pela 
via asslSlenc,al, por outro - e aqui repousa o essen­
cial da estratégia - a garantir a dependência das 
~ações_s~bdcsenvolvidas e a sua hipoteca aos países 
mdustnallUldos, através da colonização tecnológica. 
dos -modelos de desenvolvimento- de acordo com os 
interesses dos corpornçõc:s transnacionais e dos inte­
resses creditícios. 

Ao mesmo tempo. essas instituições não querem 
imitar a política do big stick, sobretudo depois da 
campnnhn mundial organizada pelo imperialismo 
sobre a defesa dos -direitos humanos- . quando os 
EUA fizeram uma espécie de mea culpa com a inten­
ção de •lavar o rosto . Por isso impõem cenas condi­
ções de caràcter -social- ou -ecológico- na concessão 
de recursos financeiros. 

Maior paradoxo: são os próprios organismos intér­
nacionais. mstrumentos do imperialismo, que im­
põem condições ~hcmanas• ao desenvolvimento. 

As -condições• do imperialismo 

Vários exemplos provam. irrefutavelmente. ares-­
ponsabilidade técnica e política do governo Belaúnde 
Terry quanto à enuega dos recursos naturais peruanos 
bem como a sua indiferença diante da sorte das mino-­
rias nativas. 

O melhor exemplo é o chamado Projecto Pichis-­
-Palcazu, na selva central do país. O governo peruano 
e a AID assinaram. em 27 de Novembro de 1980. um 
convénio para a realização de um projecto de desen-­
volvimento sócio-económico no vale dos rios Palcazu 
e Pichis, com um investimento global de 100 milhões 
de dólares. Parte dessa quantia, 70 milhões de soles 
(moeda peruana), foi antecipada na assinatura do 
convénio. 

A tónica principal do proJecto assenta na rentabili- · 
dade das terras que serão ocupadas e cultivadas pela 
migração provocada pelas novas estradas. Grandes 
empresas agro-industriais farão destas terras - paraísos 
produtivos• para alimentar a população de Lima (a 
capital do Peru). As Comunidades Nativas, os peque-­
nos colonos fixados precariamente na região. a dc.,bíli- · 
dade das terras e a carência do eco-sistema não têm 
quase importância para o regime. 

A própria AID teve de lembrar ao governo Be-· 
laúnde que se esquecera de considerar no projecto 
Pichis-Palcazu o destino dos milenários habitantes 
dessas terras - os Campa e osAmuesha -, quando 
a região fosse atravessada pelo asfalto das estradas e 
ocupada pelos complexo!' agro-industriais encarrega-­
dos de devastar a selva para a alimentação das grandes 
cidades do país. Foi então encomendado um estudo 

(ºl moeda peruana. Um dólar corresponde a 450 soks. 
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sobre o impacto sócio-ecológico do projecto na vida 
do povo indígena aos antropólogos Hector Martinez e 
José Fonseca. 

A mesma ideologia que inspira o projecto Pichis-. 
-Palcazu orienta a execução do Projecto Especial 
H11àllaga c~111ral )' Bojo Mayo. que conta com o 
apoio financeiro de 25.5 mil milhões de dólares oriun-­
dos da área do imperialismo. Ele abre as portas da 
Selva Alta do Peru - concretamente o Departamento 
de San Martin - em condições mais que liberais ao 
grande capital. 

Oulro exemplo: sectores lúcidos da opinião pública 
norte-americana. entre eles membros do Congresso e 
ecologistas, opõem-se a um projecto de erradicação 
das plantações de coca com o uso de desfolhantes no 
vale de Huállaga, prevendo o impacto do plano, não só 
sobre a flora e a fauna da região. como também sobre a 
vida humana devido ao emprego de substâncias letais. 
Para a execução desse projecto, que abrange uma 
supcrffcie de I milhão e 52 mil hectares, o governo 
peruano solicitou a aJuda financeira de diversas insti­
tuições. entre elas a AID e a lntemational Narcotic 
Maktrs. Segundo informações conhecidas, pôs-se 
cm causa a possibilidade da AID conceder recursos da 
ordem de 52 milhões de dólares a um projecto de 
duvidosa eficácia. 

Este o •complot internacional• referido por Bc­
laúnde. São essas condições • humanistas• de desen-­
volvimento impostas pelas instituições financiadoras 
que têm aborrecido o presidente Belaúnde, levando-o, 
inclusive, a afastar-se da sua habitual formalidade 
retórica. Obviamente. o Presidente da República do 

en 
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Peru não gosta que as organizações internacionais 
dirigidas pelo imperialismo lhe dêem lições de bom lfâc 
comportamento nacionalista. ~et 

No entanto. o comp/01 internacional do imperia- p01 
tismo contra os povos indígenas da Amazónia e contra ~~ 
os recursos naturais do Peru existe realmente. Mas não 1ror 
é - como afirma Belaúnde - um comp/01 "contra a 1tc 
utilização dos recursos naturais da Amazónia,., antes COI 
uma monstruosa aparelhagem criada para o roubo 
organizado de todos os recursos da região em favor das 
transnacionais. Iro· 

O custo social e ecológico desse roubo sistemá· ~ · 
tico anuncia-se como um novo apocalipse na Amazó.. 
nia. Vejamos os seus devastadores efeitos. • 

O custo social e ecológico do complot 

iel· 
\ 

~ 
Bn: 

Os que hoje anunciam esse novo apocalipse dos tlor 
recursos naturais do planeta em geral, e da Amazónia ver 
em particular, não são, segundo afirma o regime 4es 
peruano, pessoas •Sem conhecimento• ou •ignorantes tfc1 

da realidade amazónica•. O cientista norte-americano llei 
Lee M. Talbot é um dos que chama a atenção para a li'~ 
questão. Director geral da União lntcrnacional para a lloc 
Conservação da Natureza, denunciou, na Terceira C 
Conferência sobre o Comércio Internacional das Es· 11u1 
pécies Animais e da Flora em Via de Extinção, reali· occ 

~.· 



zada em Nova Deli (Índia), em Fevereiro de 1981 . que 
entre 15 a 20% das espécies vegetais e animais desapa­
recerão da Terra nos próximos 20 anos. caso persista o 

l
,ctual ritmo de devastação. 

Dois relatórios recentes da Academia Nacional de 

1
Ciências dos Estados Unidos confinnam a fria e terrí-
11cl previsão de TaJbot. •Se o actual ritmo de devasta­
i~ prosseguir, as húmidas selvas tropicais desaparc­
l!'CrâO do mundo em 50 anos. Como consequência, 
~poderiam advir mudanças no clima da Terra, além do 
:lesaparccimento de muitas plantas e animais. Dessa 
lfonna poderia perder-se todo o potencial científico e 
l1ecnológico nele contido. Pior do que isso. não se 
!conhece ainda o funcionamento do sis tema dos bos-
1iues tropicais em ambiente aquático e terreno•, assi­
,iala um dos relatórios. Todavia, 80% das florestas 
illopícais hoje arrasados com o objectivo de sarisfazer 

1

1ifisaciável procura d~ conforto dos países industriali­
iados situam-se nas regiões amazónicas do Peru, 

I
Brasil, Bolívia, Colômbia e Venezuela, além das 
tivas da Indonésia, Malásia, Gabão e Zaire. 

Warwick Kerr, especialista cm ecologia e director 
1'i lnstituto Nacional de Pesquisas Amazónicas do 
Brasil , previu que, ao actual ritmo de devastação da 
5oresta tropical, dentro de 30 anos o imenso oceano 
1trde que ainda é a Amazónia vai-se transformar num 
áeserto vermelho. Ficção científica? Não parece, se se 
•ferir o ritmo geométrico da exploração, especial-­
btnte na Amazónia brasileira, onde a fúria do pro-­
Ptsso arrasou mais de um milhão de quilómetros de 
lbresta. 
Outro ecologista, Herald Sioli , previu o fim do 

,tundo. A devastação da Selva Amazónica aumentará 
~conteúdo de gás carbónico da atmosfera provocando 
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o aumento da temperatura em dois graus nÕ Equador, e 
quatro nos pólos. Imensas massas de gelo ir-se-ão 
derreter aumentando o nível dos oceanos em 35 cm. 
Pelo menos uma quarta parte da Terra, - as regiões 
costeiras - pode submergir devido ao novo dilúvio 
universal provocado pela destruição da selva amazó-, 
nica. 

Na Amazónia peruana, o custo social e ecológico do 
projecto económico e político do regime •belaundis-­
ta• não é menos catastrófico. Segundo um relatório 
publicado em Lima, "ª exploração indiscriminada que 
inclui a queima criminosa da selva e urna exploração 
inadequada da madeira, estão a transformar a selva 
húmida de San Martin, numa área seca, ameaçando 
transformar essa parte da Amazónia em deserto. Cada 
dia que passa é maior o calor, chove menos, diminui o 
volume de água dos rios e, o que é mais grave, 
aumentam os conflitos sociais como consequência de 
uma legislação florestal injusta. O colono é levado ao 
desespero, parque deixa de ser proprietário da ma-· 
deira para construir o seu casebre e da lenha para 
cozinhar os alimentos. Os concessionááos arrasam 
tudo, e se não são estes é o Estado que destrói o que 
sobrou. 

Políticos conservadores que há pouco tempo silen-­
ciavam esta situação, agora já erguem a voz. O depu-­
tado do APRA, Arturo Chumbe Vargas, denunciou a 
exploração irracional dos recursos madeireiros no 
departamento de San Martin, •por empresas apenas 
interessadas em cada dia cortar mais árvores• . Disse 
também aquele parlamentar que. diariamente, saem 
de San Martin para Jquitos e Lima uns 20 camiões com 
JO mil pés quadrados de madeira. 
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Marc DouroJcanm R1cord1 lançou uma campanha 
con~n ac,oni,ta entre os c1ent1stas perunno:- e alcnou 
'>l.lbre a c.ua:;trofe que começa a abater-...: sobre a 
Amazoma peruana. reforçada agom. ma,, do que 
nunca. pdu polittca ofk1ul 

Um hab11an1e ribeirinho d111a cm I Q80 lcmbrondu 
a, repentina, e fones cheia,; do no Am31tlna., no, 
ult1m~ ano~. Creio que t' fim do mundo e,ca pn\ 
\lmo Anteriom1ente nunca vimos enchente, que arro­

'\U!,:,em a., nossui, casas e l·lllheitas• 
O fim do mundo ~'ICk estar pró,1mo. ,cgundo o, 

campone~, da Amazllnta, ma:; a., cau,ll!> não ,ão 
1ne,ph,·a,e1, nem ·obrenatural\ A màll Jo homem e a 
,ua pal\àO Je,tnuJoro originam e!>se c:olap,o natural 
O cone de ma1!> de cinctl milhões tk hectares de 
flt,rcsta. mudou o s1~tema h1drico da regino amalü 
m.:a Q., cíentt,til!> demon,tram que '" índice, plu­
, 1ométnct,, não aumentarnm Ai. grande chu, a, que 
caem :.obre a, de::.mataJa, enco,l3!- da ,cha mom:m 
rapidamente cm d1recçáo .ios leitos íluv1a1~. provo 
l·ando a eros;io da., fraca, camadas protectoras du, 
,ok,._ ~nttgamente. quando havia ílorc,ta,. a.s água, 
eram retida, pel~ a•, tlre, e r.úze!>. 

Impacto em cadeia? 

A de1.as1ação da nore,ta, produz rcacçõc., em ca­
deia. O ~lo mutto frágil. como a maior pane do ,olo 
amazónico. ,ofre rápida ero,óo ao perder a ,ua cob<:r­
tura ílore~tal A perda da floresta imphca portanto a 

destruiçao do, solos. Num país com apcna" 0.2 hecta­
re, de terra por habnante, trata-se de uma ,erdade1ra 
calamidade. 

A dc~mJtação das encoMa:, aum,;ntou nos último!, 
anos não só a, enchentes mas também os huawo.1 

(deslizamento~ de terra) com arrastam,;nto e des1ru1 
ção de e~tradas e povoad~. além das perda:, humana, 
e materiai,. para já não falar no não-aba,tec1mento da, 
cidades e cono;equente aumento dos preços dos produ­
tos de primeira necessidade. 

Os efeitos em cadeia continuam. As águas ca.;m 
sobre solos o;em cobenura íloreslal arrancando sedi­
mentos que ~e vão depositar no leito do no. o que 
provoca enchentes por elevação do leito do rio com a 
formação de bancos de areia. aherando, por conse-
guinte. o curso dos canais íluviais. ' 

Por este mouvo. ult1mamen1e. barco, de media e 
grande tonelagem encontram cada vez maiores difi­
culdades em navegar nos rios amazónico,. Também 
por isso. aumentam anualmente os acidentes e nau­
frágios de consequências dolorosas. 

A deva,tação da floresta compromete também 
outros proJectos e realidades Por exemplo, o futuro 
h1droencrgético da Ama1.óma e dos pai<,e<, da região 
parece ameaçado. Estímr.-.. e que 85'k do potencial 
hidroenergético do Peru se baseia na utilização dos 
cursos de água da encosla da ,;elva. Acontece. porém, 
que as centrais geradoras de energia elc!ctnca necessi­
tam de água limpa. Oi. aluviões de água turva. em que 
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i.c estão a l'onvcncr oi. rim da cncoslil da selva, 
1mped11iam a com:n:t11nç-.10 dos pruJectos 

A destruição do fauna 

A fauna é outro doi. do, da cadeia b1olog1ca que 
l>Olre a 1mmênc1a da ruptura e ugtlnia. Esta tauna tem a 

sua c-<1stcncia ameaçada pela destruição do ,cu /wbi­
wt, pelas poltttca, comerciais de cxportaçito de peles e 
de animais silvestres vivos, e pela pcr;eguiçilo que o 
homem reali,a para sobreviver à escas,ez crónica 
pmdu11da pelo modelo económ1co tran,nacttlnal 

Segundo DouruJeanni, entre 1965 e 1976 foram 
c:i.portados du Amazónia cinco milhões de pelei. de 
.WIJIIWS, huanga111H ("') e veados. Durante o mesmo 
pcrfodt, foram e:,;ponados dois milhõe~ de animai\ 
v1\0s, 76·~ do,- qut1i\ macaco, De\e-~ ainda aues­
centar o contrabando de pele, que. pelo meno,. pode 
até igualar as c1fr.1s oficiais da exportação. além da 
caça de subsistência. 

Apesar das aparencias. a natureza amatónica não 
e infinita Em trabalho rec,;nte. o <;0eiólogo urugua.io 
Daniel V1dan assinala O:. solos ~o pobres e desmi­
ncrahudos, mas graças à permancn1e chuva e ao calor 
- 25° centígrados com uma variação de 3º a selva 
pode reciclar os fracos. porém bem apro"ei1ados, 
nutrientes no seu delicado laboratório foto-,intéttco e 
radicular que ~upre as carência, e mvene os proce~­
sos Pode-se d11cr que a g1gan1csca vegetação da 
Jlylt•t1 é o luxo da miséria • 

O mesmo se pode dizer em relação a fauna A 
zooma!>Sa da fauna amazónica, bem como a biornas~ 
da nora, é pequena~ comparada à zooma.ssa de outras 
selvas Segundo DouroJeann1, enquanto na selva do 
Zu1rc se produzem 2240 quilo:. de carne de herbívoros 
por hectare e no Quenia l 600 quilos por hecwre. na 
selva amazónica peruana consegue-se apena.. 200 qui­
lo, por hectare. &te volume ~ria ,1gmficatt1.o. mlb 
acontece que 180 quilos do total são formados por 
an,m:11s de solo, ou seJa, ácaroh, formigas e todo o tipo 
de invenebrados. Ponanto. cm 200 quilo~ de zo· 
oma.~sa amazónica por hectare, y\ 20 i,ão aproveita· 
ve1!> pelo homem . 

Uma das características mai. marcantes da fauna 
ama1.ónica é a sua variedade. o que não constiiui, 
como se poderia imaginar à pnmeira vista, grande 
vantagem para o homem. porque mais de um milhão 
são 1nsectos e 1200 aves pequen~. 

A 1mportânc1ada fauna e da pesca na altmentaçi.> 
popular é fundamental; 80 a 85c;f. da sua base é 
cons1ituido por carne s1lvesLrc e peixe. Apesar disso, 
a~ políttcas estatais não dão nenhuma imponãnc1a à 
criaçáo da fauna ~1lvcstre. O mesmo ocorre com 0$ 

programas de con~rvação da fauna ictiológ1ca Pelo 
contrário, o investimento eMatal orienta-se antes pan 
o deM:nvolvimento da pecuária que tem um papel 
in~ignificante na alimentação popular. 

(º) Animais da Klva pttuan.a 



~ bcm11! _Petrolífero iniciado em 1970 teve in­
fluência dcc1s1va na vida social e económica da re­
gião_. com ef~itos, inclusive, na fauna e na nora. A 
partir de entao, a paisagem amazónica - como na 
época da_borracha - sofreu feridas dolorosas. Junto à 
tecnologia de prospecçào do petróleo veio também a 
nece~sidade de abertura de estradas e acampamentos. 
Surg1~am também os pedidos de abastecimento para o 
exérc110 de operários que invadju a selva. No início. as 
empresas importavam toneladas de conservas Os 
operários. porém. enjoados, recusaram-se a c~mer 
mais enlatados. Para ~atisfazer os hábitos alimentares 
dos trabalhadores e aproveitar o baixo custo com 
oferta imediata, as empresas organizaram brigadas de 
caçadores alcunhados na Ama1..6nia de mitayeros. pois 
•onde põem o olho. põem a bala•. 

Nem sequer o decreto da Lei Florestal e da Fauna 
Silvestre, promulgado a 13 de Maio de 1975 pelo 
governo do general Velasco Alvarado. conseguiu 
frear a onda devastadora. 

A sone da fauna ictiológica não é melhor. Os 
sedimentos que descem dos declives e das beiras 
devastadas provocam a turvação dos rios reduzindo o 
oxigénio da água e causando a morte dos peixes. 

Este círculo mortal estende-se com maior veloci­
dade às selvas do Departamento de Madre de Dios. 
U. o~ que correm atrá.~ do ouro, estão a arrasar com 
bulldo-:.ers as matas e terras agrícolas na beira dos rios 
Madre de Dios. Carene, Colorado. Tambopara I! 
lnambari. 

O ciclo petrolífero afectou também a fauna ictio­
lógica. Lagos e pequenos rios tributários sofreram os 
efeitos de uma pesca indiscriminada, inclusive com o 
uso de poluentes e dinamite. O futuro é ainda mais 
sombrio. Uma fuga de petróleo na complexa rede de 
tubos poderia ser uma catástrofe para a vida aquática 
amazónica. Por outro lado, a pesca comercial para 
abastecer as cidades amazónicas coloca em risco a 
biomassa aquática. Este maior consumo de peixe é 
devido. tanto ao crescimento da população por nasci­
mentos e migração, como à política agrária e produ­
tiva regional que demonstra a sua incapacidade em 
abastecer a procura alimentar. 

As comunidades Shipibas do rio Ucayali. na 
região lacustre da Amazónia, estão dispostas a lutar 
até à morte para defender as fontes de sobrevivência, 
diante da ofensiva da pesca comercial que saqueia a 
riqueza com a utilização de sofisticada aparelhagem 
de pesca. 

Segundo estatísticas de 1975 do Instituto Nacio­
nal de Planificação (INP) do Peru, a pesca contribui 
com 42.5% das proteínas consumidas na região. Cifra 
importante se comparada com os 4.4% da carne de boi 
e 4.8% da de aves. Além disso. a •pesca oferece 
emprego a quase toda a população rural. cuja produ­
çãoé de subsistência, enquanto o excedente vai para as 
cidades•. 

O modelo liberal-importador que lransnaciona­
liza a economia peruana nunca será uma solução para 
o problema alimentar do povoador amazónico. Porque 
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os presuntos ingleses, os queijos holandeses. as sardi­
nhas espanholas e toda a sofisticada importação aU-­
mentar para consumo da burguesia regional e nacional 
não chega ao povo. Daí o peixe ser hoje como amanhã 
a base fundamental da alimentação popular. A defesa 
deste recurso é central na luta popular. Está sendo 
organizada a resistência contra a devastação maciça, a 
poluição, a irracionalidade dos projectos de instalação 
de fábricas de farinha de peixe na Amazónia. Como 
também se está a organizar a pesquisa, fundamental 
para o conhecimento dos ciclos de migração e desova, 
bem como para a racionalização e um maior conheci­
mento tecnológico da pesca e da criação artificial de 
peixes. 

A Natureza morre, o homem agoniza 

. o s indígenas da Amazónia peruana suportam, 
desde a chegada dos espanhóis, a acção opressora da 
sociedade colonial e temos visto a destrujção de mui­
tos povos e culturas por efeito dessa acção. Além da 
ocupação das nossas terras e recursos, tentou-se des­
truir as nossas próprias vidas. lín~ua, e tradições. 
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Desde então, a nossa resposta tem sido finne. Os 
levantamentos e protestos dos nossos povos contrn a 
opressão tem sido frequentes ao longo da História. A 
resistência de Juan Santos Atahualpa. que retardou em 
cerca de um século a penetração colonizadora da selva 
central do pais. marca um momento significativo nas 
lutas dos nossos povos • denunciam os indígenas da 
Am~nia pei:uana em_ manifesto entregue à opmião 
publica mundial na Primeira Reunião Amazónica de 
Assuntos Indígenas. realizada em Puyo. Equador, em 
1981. 

_ Segundo o documento. a sociedade republicana 
nuo melhorou a sone do indígena. As atrocidades da 
época da borracha perduram na nossa memória• . 
aponta o manifesto. 

Para o indígenas do Peru, o governo do presi­
dente Belaunde não tem nem vontade nem interesse 
em continuar a demarcação e registo das terras comu­
nais, apesar do que tem sido dito oficialmence. sobre­
tudo nos foros nacionais e internacionais. 

Segundo as própnas estatísticas oficiais, apenas 
341 comunidades nativas com 11 327 famílias tinham 
recebido os títulos de propriedade. Se. em média, cada 
família tem 5 membros. a população beneficiada seria 
de 56 635 pessoas. Ou seja, menos de 28% dos 220 
mil nativos da Amazónia peruana são proprietários 
legais das suas terras. Mas não é apenas a privatização 
da mata virgem que paralisa o registo das terras dos 
índios. É também. e sobretudo. o novo boom madei-

reiro. que hoje atravessa toda a selva, o responsável 
pela tronsfonnaçiio da legislação que reconhece os 
direitos do povo nativo numa clássica • letra mona •. 

Retalhar as terras comunais 

Durante anos as 21 comunidades que integram a 
Central Ashaninka realizaram acções no sentido de 
con eguirem o registo. Com os planos e todas as 
exigências u!cnicasjá cumpridas. veio uma . ordem de 
cima• determinando a revisão dos planos por supostos 
.. erros técnicos.. . Evidentemente, a disposição de 
rever os planos coincide com a instalação das empre­
sas madeireiros nessa rica região. e com a presença de 
colonos andinos que se preparam para tomar de assalto 
as terras comunais. 

Apenas 3 das 21 comunidades foram finalmente 
registadas, quatro expedientes anulados e o resto pa­
ralisado. As invasões foram primeiro dos colonos e 
depois dos madeireiros que estão às ponas das nossas 
terras. Face a isso só nos resta estarmos prontos para a 
defesa ,. . adveniram dramaticamente os dirigentes as­
honinka. 

•Outra evidência da actual política governamental 
para os povos indígenas da Amazónia peruana 
encontra-se na declarada intenção de reduzir as exten­
sões territoriais das comunidades nativas• . afirma 
ainda o manifesto indígena. Segundo o ministro da 
Agricultura. é preciso • frear o acelerado registo feito 
pelos governos anteriores, porque nessa marcha for­
çada exagerou-se na concessão de terra~ às comunida­
des natjvas, prejudicando os interesses de outros pe­
ruanos• . Por outras palavras: retalhar e diminuir ainda 
mais as terras comunais. 

Com a maior naturalidade, o chefe do INFOR 
(Instituto Nacional Floresta] e da Fauna), engenheiro 
José Luis Prato Mathews, propõe como solução do 
problema indígena uma fórmula que teria envergo­
nhado os .. barões da borracha•: •concentrar os cha­
mados campas numa área de 40 mil hectares que 
abrange a Comunidade Nativa de Cutibireni. tomando 
como base o plano adjunto CQ'l redor da Missão Fran­
ciscana, cuja boa influência constatamos-. 

Cenamente para José Prato, como para outros tec­
nocratas e burocratas que agora têm nas mãos o 
destino do povo nativo, a vida do indígena amaz.6nic1> 
campa, amuesho, shipibo. machiguenga. aguaruna, 
etc., é medida com os mesmos critérios de rentabili­
dade usados pelos devastadores da floresta e dos 
animais. Para esses sofisticados exploradores do sé­
culo XX, a selva amaz.ónica é uma mina para saquear 
imediatamente. O amanhã não existe senão na imagi­
nação e nos sonhos dos ecologistas, poetas, revolu­
cionários de toda a gama e dos defensores das culturas 
nativas e recursos naturais. 

A fauna silvestre e aquâtica morre neste caos orga­
nizado. O milenar habitante deste universo resiste, 
rebela-se. mas agoniza. O paraíso amazónico está-se a 
transformar num inferno para os seus ocupantes. 
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Um paraíso 
ilusório? 

N O seu li~'TO «Amazónia, um paraiso ilusório . 
a antropóloga norte-americana Betty Meggers 
revela-nos a precaridade do exuberante eco-

-sistema amaronico que, no curso da história e dos 
diferentes ciclos económicos. alimentou todos osso­
nhos de -eldorados trop1c&1S 

A ilusão continua de pé a~ aos nossos dias Franco 
Venegas Hauxwell, um importante funcionário do 
Banco Mineiro do Peru, declarou rccen1emente que o 
potencial aurlfero dos ganmpos da Amaronia peruana 
é de 31 650 milhões de metros cúbico~. com um 
conteúdo de ouro mellilico avaliado em 7 130 tonela­
das. Esse total, aos preços de mercado, vale 
actualmente cerca de 96 mil milhões de dólares, quan­
tia que poderia financiar os projectos básicos do de­
senvolvimento agro-industrial do país 

Segundo a mesma fonte. 95% da produção nacional 
de ouro vem dos garimpos dos rios lnambari, Madre 
de Dios, Huavpetue, Caichive, Pachitea, Negro, 
Huállaga. Maraiion, e seus numerosos afluentes. Quer 
dizer que. na Amaronia peruana, estariam concentra· 
dos recursos auríferos suficienteS para convener os 
peruanos em ,;ócios da fechada confraria de países que 
hoje guarda em bancos e depósitos subterrâneos, cerca 
de 63 800 toneladas de ouro. Esse total,' que 
constitui as reservas mundiais acumuladas, funciona 
como tábua de salvação do sistema monetário inter­
nacional neste momento em que se vive • a febre do 
ouro e a crise geral do capitalismo•. 

Mas o ouro não é a única riqul!za dos rios da 
Amaronia. Além da fauna piscícola. também a ener­
gia necessána ao desenvolvimento se encontra nos 
nos. Assim, segundo dados divulgados pelo vice­
-ministro de Minas e Energia, Fernando Montero 
Aramburu, cerca de 75% do potencial hidro-ener­
gético do país poderá ser gerado pelo aproveitamento 
dos rios Ene, Urubamba, Tambo e Huállaga. Isso 
toma-se paruculannente importante, se atendermos 
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· ao inexorável esgotamento dru. jazidas de pelróleo e a 
constatação de que 66't da população peruana, cspe­
cinlmcntc a rural, não tem ainda acesso à energia 
eléctrica 

Também o frágil solo amazónico não escapa à 
ilusão de convertE-lo num fantástico celeiro de ali­
mento .• como repetiu há pouco o pre idente da Repú­
blica peruana. Belaunde Terry. De acordo com as 
estatíMicas do mimsténo da Agricultura, a Ama.tónia 
peruona. que cobre 60% do território nacional e tem 
umn população de dois milhões de habitantes, conlll 
apena~ actualmente com 600 mil hectares dedicados à 
agricultura e pecuária. A produção mais importante 
cm toda essa superflcie corresponde. em primeiro 
lugar, ao arroz ( 180 mil toneladas métricas), milho 
(130 mil T.M.). feijão (10 mil T.M.) e carne (6 mil 
toneladas métricas). 

Para transformar essa região no celeiro do Peru, 
segundo o vocabult\rio oficial, é necessário, em pri.' 
meiro lugar, ocupar a Amaronia, que actualmentc •f 
um vazio económico e social que tem de ser preen­
chido levando em conta o eco-sistema e as necessida­
des económicas das comunidades nativas-. Para isso. 
devem ser cumpndos alguns requisitos básicos como: 
a concentração dos investimentos nas mãos do Estado, 
para que seja possível aJcançar níveis operacionais 
dinamizadores; dar prioridade aos investimentos na 
produção de alimentos de grande consumo, induzindo 
o investidor privado a dirigir os seus esforços para a 
transformação da região da Selva. 

Se forem aplicadas cabalmente essas três •regras de 
ouro, do ministro Ericsson, tenamos, a cuno e médio 
prazo, uma produção de arroz. milho, feijão, azeite, 
açúcar e carne, nas seguintes quanudades: 

Arroz 
Milho 
Feijão 
Azeite 
Açúcar 
Carne 

1985 (T.M.) 
400 000 
200 000 

18 000 
20 000 
50 000 
35 000 

1990 (T.M.) 
600 000 
320 000 

35 000 
120 000 
300 000 
100 000 

Mas são as matas e o petróleo os maiores responsá· 
veis pelo surgimento de mitologias a respeito do 
desenvolvimento económico da Amazónia, neste e no 
próximo século. 

A maioria dos especialistas está de acordo quanto à 
potencialidade ílorestal da Amazónia, embora nem 
sempre haja unanimidade sobre a quantidade de bio­
massa da mata tropical e sobre a qualidade dos solos 

Marc DouroJeanni, professor da Universidade 
Rural de La Molina (Peru), uma autoridade em recur· 
sos naturais amazónicos. assinalou várias veze\ que 
uma das mistificações mais perigosas sobre a Ama· 
ronia é apresentar a região como um paraíso de fertili· 
dade e de riqueza, com capacidade para resolver todos 
os problemas económicos e alimentares do pais. Atris 
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dessa imagem de • paraíso ilusório•. como nos fala 
Beny Mcggcrs, esconde-se a ideologia liberal e con­
servadora que, na década de 60, apresentou a coloni­
zação da Selva como a alternativa para a Refonna' 
Agrária, deixando intocável o status-quo da sociedade 
peruana. 

A esse respeito, Dourojeanni afirma: «O solo carac­
teriza-se pela sua baixa fertilidade, exjstindo apenas 
cerca de 3% de superfície com plena capacidade para a 
agricultura, e outros 8% com capacidade para a pe­
cuária. O resto serve apenas para a produção florestal , 
havendo uma parcela de 36% que não tem nem sequer 
utilidade para a produção de madeira. Dentro da 
categoria dos solos considerados aptos para a agricul­
tura, o tipo encontrado na Amazónia é o mais pobre 
entre todos os classificados pelos agrónomos do 
mundo inteiro•. 

Jorge Malleawc Orjeda, também professor da Uni­
versidade de La Molina. especialista cm colonização 
tropical. afinna que a Selva não tem potencial agro-pe-· 
cuáno e que os seus solos, como em praticamente 
todas as áreas tropicais do mundo, são muito pobres, 
com alta acidez e elevado teor de alumínio, uma 
substância tóxica para a agricultura. O milagre da 
exuberância da mata amazónica reside na luminosi­
dade solar e na capacidade que as árvores têm de 
conviver com elementos tóxicos. fe nómeno que não 
acontece com as pastagens e culturas agricolas. 

Para Orjeda, apenas 2, 7% dos solos da Amazónia 
peruana possuem boa fertilidade, embora um outro 

especial ista, Pablo Sánchez, perito em solos tropicais, 
afirme que essa percentagem pode chegar a 3%. Tam­
~ m o Departamento de Avaliação de Recursos Natu­
rais (ONERN) concorda com a estimativa de 3%. De 
acordo com esse dado, a selva amazónica teria apenas 
dois milhõei. de hectares com plena aptidão para a 
agricultura intensiva. 
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PoreodaJ madelrelro 

Dado que existem na Amazónia 45 milhões de 
hectares de matas e 8 milhões de hectares com poten­
cial agricola, dos quais apenas dois milhões aptos para 
a agricultura intensiva, foi estimado que há um stock 
actual de quatro mil milhões de metros cúbicos de 
madeira. Num futuro próximo, o Peru poderia estar a 
produzir 30 milhões de metros cúbicos de madeira por 
ano, duplicando na prática o produto nacional bruto do 
país. 

•Não estamos, portanto, a f-a1ar de quantidades 
desprezíveis, mas sim de um recurso fundamental da 
nação e que é mwtíssimo mais importante que as 
perspectivas agro-pecuárias da região.Ainda mais se 
levannos em conta as consequencias derivadas do uso 
intensivo dos recursos florestais atrdvés de indústrias 
químicas, como as de polpa, papel, álcool, plásticos, 
rações para o gado, entre outros, que se tomam possí­
veis graças à ciência, e também como resultado da 
crise mundial de energia fóssil • , afirma o estudo do 
professor Dourojeanni. 

Apesar disso, o futuro das matas amazórucas está 
ameaçado. Até agora foi impossível comprovar ob­
jectivamente que a mata tropical é um recurso renová­
vel porque, pelo menos na Amazónia, não foi possível 
apresentar sequer um hectare reflorestado. Nenhuma 
instituição oficial ou privada emprestou até agora 
qualquer quantia para replantar em 50 ou 100 anos um 
hectare sequer da Amazónia peruana onde a mata 
tenha sido eliminada. Os juros de um crédito nessas 
condições seriam tão exuberantes quanto a própria 
mata original. 

Mas o maior risco talvez não resida nesse as­
pecto, e sim na fome insaciável das transnacionais, 
que hoje estão ávidas por abocanhar a •galinha dos 
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ovos de ouro• da selva amazónica. Depois da mala, 
está o pettóleo. Segundo as comprovações geológicas, 
a selva amazónica foi, antes do surgimento da Cordi­
lheira dos Andes, um leito mariúmo. Durante um 
processo que durou milhões de anos, foram-se acumu­
lando restos de animais, argila, areia e outros elemen­
tos, até que essa imensa camada de sedimentos. pelo 
seu peso colossal, foi produzindo um afundamento 
progressivo da bacia marítima. 

Um laboratório natural 

A enorme pressão a que foram submetidos os 
sedimentos entertados gerou uma elevação da tempe­
ratura que, sob a acção do tempo, pressão e calor 
transformou os restos de vida orgânica marinha sepul­
tados nos sedimentos. Desse modo, esse maravilhoso 
laboratório natural de milhões de anos de funciona­
mento acabou por gerar pettóleo e gás. 

Tanto o pettólco como o gás formados por meio 
desse processo, encontram-se geralmente dispersos. 
Porém, quer um quer outro acabam por se concentrar 
em detenninadas áreas de fonna sucessiva e natural, 
gerando pressão e calor que, por sua vez, prensam os 
elementos inorgânicos dando origem às rochas. Nesse 
processo, os poros das rochas estreitam-se e 
comprimem-se, expulsando as substâncias liquidas 
(água do mar, gás e pettóleo) para zonas de menor 
pressão. 

Assim, numa viagem que durou também milhões 
de anos, o gás e o pettóleo foram subindo à superfície, 
seguindo o caminho dos poros das rochas. Mas nem 
todo o pettóleo aflorou à superfície. Uma oua-a parte 
ficou retida nas rochas impermeáveis. que impediram 
a fuga do gás e do pettóleo para o ar livre. São essas 
jazidas que as companhias petrolíferas estão a tentar 
enconttar aa-avés das sondagens e da técnica sísmica. 

Uma vez determinada a origem marítima da bacia 
amazónica, e logo depois da descoberta de jazidas de 
pettóleo nas selvas da Colômbia e do Equador, as 
companhias comprovaram que havia condições para a 
existência de rochas impermeáveis na Amazónia pe­
ruana. Começou, então, o ciclo petrolífero da década 
de 70, superando as limitações das explorações ante­
riores, na década de 60, que foram realizadas ape~nas 
nas margens de rios diante da impossibilidade de 
transportar por via aérea o equipamento para perfura •. 
ção nas zonas de acesso mais difícil. 

Dez anos depois de iniciado o ciclo petrollfero 
mais importante deste século na Amazónia peruana, 
foi confirmado pela Occidental Petroleum Co. que 
as reservas da Selva Norte, uma das cinco bacias 
petrolíferas da Selva, eram de mil milhões de barris. O 
total de reservas de todo pais ascende a 850 mil 
milhões. A Amazónia, além disso, contribui (de 
acordo com as estimativas oficiais) com 68% do total 
da produção petrolífera nacional, ou seja 133 mil 
barris por dia. 
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É muito provável que a Amazónia peruana -se a 
estrutura geológica não enganar os peritos - esteja a 
nadar virtuoJmente num mar de peU'Óleo. Uma riqueza 
com a qual se pode construir o presente e o futuro da 
Amazónia e do país, se acaso não for entregue às 
transnacionais petrolíferas. 

As opções do modelo amazónico 

Desse sucinto levantamento dos principais recur­
sos naturais da Amazónia peruana, surge a seguinte 
conclusão: existem suficientes recursos não só oo 
região amazónica, mas também em toda a Amazónia 
sul-americana, para financiar o desenvolvimento 
harmónico e autónomo dessa imensa região tropical da 
América do Sul, que actualmente regista os níveis 
mais exttemos de pobreza social. Pela sua potenciali­
dade de recursos, essa área aparece no «olho da 
tormenta» das disputas hegemónicas pelo controlo dos 
recursos naturais em todo o planeta. 

A segunda constatação é a de que as forças 
económicas e os diversos interesses nacionais ou in­
ternacionais envolvidos na Amazónia lutam por impor 
os seus próprios esquemas e modelos de aproveita­
mento ou desenvolvimento da região. O governo do 
presidente Belaúnde Teny acaba de pôr em marcha a 
maior ofensiva predatória da mata amazónica já al­
guma vez vista na história do Peru. Os especialistas 
dii.em que o maior inimigo m. uma mata virgem é a 
construção de estradas, a agricultura pecuária e o 
gado. Nessas condições, o actual governo, com o seu 
programa rodoviário, está a esboroar, na prática, todo o 
discurso teórico sobre a necessidade de preservar a 
Amazónia. 

A política florestal extremamente liberal, através 
dos grandes contratos de extracção de madeira numa 
superfície de 200 mil hectares nas chamadas •Matas 
Nacionais», deixa a porta aberta a um abate indiscri­
minado de árvores. Além disso, como se diz na gíria, o 
«inferno está cheio de boas intenções•, o que fica 
demonstrado pela apregoada boa vontade do regime 
no que se refere ao aproveitamento racional dos recur­
sos da Amazónia, enquanto esse mesmo governo se 
orienta, nos seus actos, pela lógica irtacional do 
capitalismo. 

Ati agora os sistemas socuus e económicos adop­
tados na Amazónia sul-americana fracassaram redon­
damente nos seus objectivos de desenvolvimento so­
cial. Tal é o caso do modelo brasileiro de desenvolvi­
mento da Amazónia, exibido no Peru como um sis­
tema a imitar. 

Nem nas suas metas· sociais e económicas, nem 
nas suas intenções de racionalidade ou equilíbrio no 
aproveitamento dos recursos naturais, pode o «mode· 
lo• brasileiro ser repegado e imitado. Sobre esse 
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assunto, Françoise ~I' ~corda que, em 1978, 
um importante func10, . ... .. projecto RADAN cal­
culava que anualmente sao destruídos aproximada­
men_te 100 mil hectares de noresta, só na Amazónia 
~~1lel~. A criação 4e fontes de trabalho, uma das 
JUStifica~vas_ usada ara a colonização clássica na 
Amazórua, tao-pouco teve resultados positivos: 

~O contraste entre a inversão de capital e a baixa 
capacidade de absorção da mão-de-obra nos grandes 
proJectos agro-pecuários tomou-se uma das caracte­
rfsucas mareantes dos últimos anos. Na área da 
Sl;JDAM foram criados 1,8 empregos novos por cada 
mil hectares de terra a um custo de dois mil dólares por 
c~a emprego: Em alguns casos, cada novo emprego 
cnado em proJectos da SUDENE custou dezoito mil 
dólares. O projecto Jari criou 13 mil empregos numa 
área do tamanho da Bélgica. Esses resultados são uma 
aguda contradição entre os objectivos iniciais de co­
lonização com ocupação da terra, em substituição da 
refonna agrária.• 

Os mai~ imponantes representantes do regime 
peruano, assim como do empresariado da Amazónia 
continuam a reclamar uma política de zonas francas; 
liberalismo comercial •como foi feito pelo Brasil oa 
sua parte d11 Amazónia•. O ministro dos Negócios 
Estrangeiros peruano, Javier Arias Stella, no discurso 
de abertura da reunião sobre •Fronteiras Vivas da 
Amazónia•, em Setembro de 81, falava de uma sensa­
ção de «admiração e desengano• quando visitou Ma­
naus, em 1980: «Admiração porque, em apenas 13 
anos, a 1.ona Franca de Manaus conseguiu um grande 
impulso de desenvolvimento. E de frustração porque 
esse mesmo projec10 de desenvolvimento poderia ter 
sido alcançado na Amazónia peruana se tivesse sido 
posta em prática a polltica do arquitecto BeÍaúnde.• 

Como já assinalaram vários estudiosos da Uni­
versidade de Manaus, a Amazónia brasileira 
converte-se, a cada dia que passa, num enclave de 
importação, não apenas de bens de capital, mas prin­
cipalmente de alimentos. Essa situação tomou-se mais 
evidente a partir de 1970, quando as importações dá 
região ultrapassnram as exportações. Em 1974, a 
importação foi duas vezes maior do que as exporta­
ções, especialmente no sector de alimentos como 
carne, arroz e feijão. 

A indústria amazónica brasileira produz apenas 
um por cento do Produto Nacional Bruto, o mesmo 
que a incipiente indústria da Amazónia peruana. As 

vantagens desse sistema, a julgar pelos seus resulta­
dos, não passa de uma ilusão, diante da qual sucumbi­
ram interessada e voluntariamente governantes e em­
presários peruanos. 

Imposto petrollrero, para quê? 

«No dia 16 de Setembro de 1971, os homens da 
Selva acordaram com uma "fva esperança. Surgia a 
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era do Ouro Negro. É preciso tomar cuidado para que 
o imperialismo não decrete outra vez uma nova catás-­
ttofe. • Foi isso que escrevemos, na época, em relação 
à descoberta de petróleo em Trompeteros, no inicio do 
ciclo petrolífero da década de 70. 

As nossas referências são explícitas: tal como na 
época do •Ouro negro• da bo!T8cha, o imperialismo 
também estava presente com o «ouro negro- do petró­
leo. Anteriormente, o imperialismo britãnico conver­
teu o trópico sul-americano num gigantesco cenário de 
violência e crime, especialmente contra o povo indí­
gena. Agora, o imperialismo norte-americano recebe 
do regime •belaundista• o petróleo, para, possivel­
mente, repetir a mesma história. 

O ciclo da borracha correspondeu à primeira 
expansão capitalista, que incorporou a Amazónia na 
economia internacional, convertendo-a num enclave 
fornecedor de borracha para a indústria automobilís­
tica que, por sua vez, alime111J11M.'8"sàO industtjal 
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dos europeus e ~~Ultricanol> no final do século 
XIX. O cicltl d com:,pondc à c,pan~o do 
capital imperial tende tran.sfonnar o uóp1co 
sul-americano \íia, .. jl.;.;\\il área de 7 milhõe~ de quiló­
metros quadrado .irea de reservns cwatégícas 
controladas, como petróleo, bauxite, mangnnês. 
ferro. etc .• etc . atrav~ de go, emo pro-1mperialis~ 
como o de Belaunde Tel1) . e de projec10 como o 
Pacto Amazónico. 

Efeitos catastroficos 

O CU$tO s,-cial de ambos os c1cloi. foi e continua a 
ser catasuólic:o para a Amazonia peruana A chamada 

febre d3 borra.:ha- pro,ocou o cittennm10 de muitas 
~-omunidadc, natt\as, a de~~-ruturaç-~ ,ocial e cco­
nomica da reg1ao. e a instauração de um modelo 
extracüvo mel't'anlil que aprofundou as inJusttças so­
ciais e económicas na Amatónia. 

O impacto oclal do ciclo ~trollfero não~ menos 
dramático, como Ji o apontávamos em 1973 Apesar 
de não ex, ttrem até agora estudos completo a esse 
re~pe110. pode-se adiantar que o ciclo petrolífero on­
ginou uma comoção social na Amazónia peruana; ele 
destruiu o si:.tema produtivo ao gerar uma mtensa 
nugração rural em direcção ao, acampamentos petro­
hfero~. deixando como sequela uma considerável 
bailta na produção agro-pecuana. E. o que é ma.is 
grave. a vida social e cultural da população amazónica 
'-OÍTCU mudanças de natureza irrcvers1vcl. que terão 
repel't'~ dcfiniuvas no futuro da região. 

Com efeito. ~tm como é impossível dissociar o 
ciclo da borracha da histó1ra passada e presente da 
Amazónia peruana, tam~m é impossível pensar na 
Amazónia do futuro sem levar cm coma o ciclo do 
petróleo. A defesa do petróleo é a última possibilidade 
de assentar base~ para um desenvolv1mcn10 harmo­
nioso e justo da região. 

No dia 3 de Novembro de 1976, o governo do 
general Moralcs Berrnudez. pressionado pela mobih­
zação popular. promulgou um decreto-lei que no seu 
artigo primeiro determina o seguinte: . Fica estabele­
cida uma taxa de 10% ad valor~m sobre a produção 
total de petróleo do Departamento de Loreto, durante 
1 O anos. cujo pagamento ficará a cargo da Empresa 
Publica Petróleos de Peru (PETROPERU) .• 

A burguesia regional. que enriqueceu nos últi­
mos anos com a insenção tributária bf>laundista, e 
com as migalhas que deixa o capital 
transnacional petrolífero. quer que o d1nhe1ro dessa 
taxa seja investido no desenvolvimento urbanístico e 
na criação de ínfra-estruturas para que os investimen­
to\ possam íluir mais livremente. 

O povo. por seu lado. exige que os recursos 
oriundos des\a llmllam outro destino. satbfação 

d~ \UM necessidades b.isicas como educação. saudc, 
hab1tação. de~molv,mento do campo e de uma ,n­
dw tna bá\lca de tmni.formoç:1o dos recursos naturais. 
Quer dizer. um inveMimento onentado para o dei.en­
volvimento regional e nacionn 

Mas n burguesia. através do seu controlo sobre o 
Estado e consequentemente, também, sobre o apare­
lho admm, tralho regional. e:.tá a gastar o dmhêiro de 
acordo com os seu., interesses A,s1m, nos anos 79 e 
80. qun~ 60t;f dos recursos onundos da taxa sobre a 
exploraçuo do petroleo ficaram concentrados apenas 
na cidade amazónica de lquitos. dando prioridade às 
de:.pe,a~ de curto prazo. 

&sa dcmagog1n custou caro ao povo da Amazó­
nia. Um comandante militar anulou i.umariamcntc um 
proJccto pecuário de 120 milhões de soles (•), sob a 
alegaçáo de que so os pnise:. nco e desenvolvido:. 
podem fazer pesqu1~ . 

Em 1982, as coisas não serão melhores. De 
llt:Onlo com 4S nbvas 11ormas de rêdlStribulção e cál­
eotc da tau so~ a e~plotaçAo dó pelldleo (rtudH 
pelo go\'emo em Agosto de 1981), no ano de 82, os 
recursos originários dessa taxação devem alcançar 34 
mil milhões de solc.,, Osespecialii.ta.s regionais acham 
que, mesmo assim. es~cs rccun,os são insuficientes, 
princtpalmente tendo em conta que a inílação é de 
5~ Segundo as mesmas fontes. os 34 mil milhões de 
soles serão distribu1dos da seguinte maneira: 30'l para 
o desenvolvimento rural; 15% para o desenvolvimento 
da área fronteiriça; e o resto para a construção de obras 
urbanas 

Pior do que a insuficiência de recursos, continua 
a ser a falta de um p1ograma de investimentos cm 
função dos interesl>ts populares e do desenvolvimento 
regional. Isso traduz-se objectivamente na inexistên­
cia de estudos e projectos de investimento orientados 
para o desenvolvimento da estrutura produtiva flores­
tal. agrária e industrial da região. As pressões políticas 
sobre a utilização desses recursos pesam mais do que a 
boa vontade de alguns funcionários da administração 
estatal. 

O obJectivo ,mediato da luta do povo de Loreto. e 
do resto da Amazónia. é o de extrair do Governo o 
total dos recursos obudos pela taxação do petróleo ou, 
pelo menos, uma inversão democrática desses recur­
sos com vista ao desenvolvimento regional da Ama­
zónia peruana. 

A democratização desses investimentos passa 
md1scu1ivelmentc pela regionalização dos beneficios 
oriundos da taxação sobre o petróleo extraído. Da 
mesma fonna, a defesa do petróleo e de todos os 
recursos da Amazónia contra interesses estrangeiros e 
contra um governo dócil às transnacionais. passa pela 
regionalização da~ lutal> popularc:.. e também, em 
última instância. Por um proceS!iO de luta nacional de 
libertação contra a dependência e a dominação. O 

( J moeda peruana . Um dólar corresponde a 450 
soles. 






	capa
	contracapa
	ctm_001_41
	ctm_002_41
	ctm_003_41
	ctm_004_41
	ctm_005_41
	ctm_006_41
	ctm_007_41
	ctm_008_41
	ctm_009_41
	ctm_010_41
	ctm_011_41
	ctm_012_41
	ctm_013_41
	ctm_014_41
	ctm_015_41
	ctm_016_41
	ctm_017_41
	ctm_018_41
	ctm_019_41
	ctm_020_41
	ctm_021_41
	ctm_022_41
	ctm_023_41
	ctm_024_41
	ctm_025_41
	ctm_026_41
	ctm_027_41
	ctm_028_41
	ctm_029_41
	ctm_030_41
	ctm_031_41
	ctm_032_41
	ctm_033_41
	ctm_034_41
	ctm_035_41
	ctm_036_41
	ctm_037_41
	ctm_038_41
	ctm_039_41
	ctm_040_41
	ctm_041_41
	ctm_042_41
	ctm_043_41
	ctm_044_41
	ctm_045_41
	ctm_046_41
	ctm_047_41
	ctm_048_41
	ctm_049_41
	ctm_050_41
	ctm_051_41
	ctm_052_41
	ctm_053_41
	ctm_054_41
	ctm_055_41
	ctm_056_41
	ctm_057_41
	ctm_058_41
	ctm_059_41
	ctm_060_41
	ctm_061_41
	ctm_062_41
	ctm_063_41
	ctm_064_41
	ctm_065_41
	ctm_066_41
	ctm_067_41
	ctm_068_41
	ctm_069_41
	ctm_070_41
	ctm_071_41
	ctm_072_41
	ctm_073_41
	ctm_074_41
	ctm_075_41
	ctm_076_41
	ctm_077_41
	ctm_078_41
	ctm_079_41
	ctm_080_41
	ctm_081_41
	ctm_082_41
	ctm_083_41
	ctm_084_41
	ctm_085_41
	ctm_086_41
	ctm_087_41
	ctm_088_41
	ctm_089_41
	ctm_090_41
	ctm_091_41
	ctm_092_41
	ctm_093_41
	ctm_094_41
	ctm_095_41
	ctm_096_41
	final_anteverso_41
	final_verso_41

